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Decreto-Lei 215/2008, de 10 de novembro e pelo Decreto-Lei 156/2013, de 5 de 

novembro – Proteção contra Radiações Ionizantes 

Decreto-lei 253/95, de 30 de setembro – Sistema Nacional para a Busca e 

Salvamento Aéreo 

Despacho 3551/2015, de 9 de abril – Sistema de Gestão de Operações 

Decreto-Lei 112/2008, de 1 de julho – Conta de Emergência 

Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil 97/2007, de 16 de maio – 

Estado de alerta especial para o Sistema Integrado de Operações de Proteção e 

Socorro (SIOPS) 

Declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil 344/2008, de 17 de outubro 

– Regulamento de Funcionamento dos Centros de Coordenação Operacional 

Portaria 1358/2007, de 15 de outubro – Define a composição e funcionamento das 

Equipas de Intervenção Permanente 

Decreto-Lei 5/2000, de 29 de janeiro. Alterado pelo Decreto-Lei 138/200, de 13 

de julho – Estabelece o regime jurídico da remoção, transporte, inumação, exumação, 

transladação e cremação de cadáveres 

Decreto-Lei 15/94, de 22 de janeiro – Sistema Nacional para a Busca e Salvamento 

Marítimo 

Lei 44/86, de 30 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 

1/2011, de 30 de novembro e pela Lei Orgânica 1/2012, de 11 de maio – Lei do 

Regime do Estado de Sítio e do Estado de Emergência 

Legislação Concorrente 

Resolução da Assembleia da República 15/2008 – Risco de Inundações 

Decreto-Lei 115/2010, de 22 de outubro - avaliação e gestão dos riscos de 

inundações 

Decreto-Lei 364/98, de 21 de novembro – Estabelece a obrigatoriedade de 

elaboração da carta de zonas inundáveis nos municípios com aglomerados urbanos 

atingidos por cheias 
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Lei 58/2005, de 29 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 

n.º 245/2009, de 22 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 60/2012, de 14 de Março, 
Decreto Lei n.º 130/2012, de 22 de Junho, pela Lei n.º 42/2016, de 28 de 

dezembro, pela Lei n.º 44/2017, de 19 de junho – Lei da Água: medidas de 

proteção contra cheias e inundações; medidas de proteção contra secas; medidas de 

proteção contra acidentes graves de poluição; medidas de proteção contra rutura de 

infraestruturas hidráulicas 

Decreto-Lei 124/2006, de 28 de junho, alterado pelo Decreto-Lei 17/2009, de 14 

de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação 20/2009, de 13 de março, 

pelo Decreto-Lei 114/2011, de 30 novembro e pelo Decreto-Lei 83/2014, de 23 de 

Maio, pela Lei n.º 76/2017, de 17 de Agosto e pelo Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 

de fevereiro – Aprova o Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

Resolução do Conselho de Ministros 65/2006, de 26 de maio - Aprova o Plano 

Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) 

Decreto-Lei 220/2008, de 12 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei 224/2015, de 09 de outubro – Regime Jurídico da Segurança Contra 

Incêndios em Edifícios 

Portaria 1532/2008, de 29 de dezembro – Regulamento Técnico de Segurança 

Contra Incêndio em Edifícios 

Decreto-Lei 254/2007, de 12 de julho, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei 42/2014, de 18 de março – Prevenção de Acidentes Graves com 

Substâncias Perigosas 

Decreto-Lei 174/2002, de 25 de julho – Estabelece as regras aplicáveis à intervenção 

em caso de emergência radiológica, transpondo para a ordem jurídica interna as 

disposições do título IX, “Intervenção”, da Diretiva 96/29/EURATOM 

Decreto-Lei 41-A/2010, de 29 de abril, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei 206-A/2012, de 31 de agosto e pelo Decreto-Lei 19-A/2014, de 7 de 

fevereiro – Aprova o regulamento do transporte terrestre, rodoviário e ferroviário de 

mercadorias perigosas 

Decreto-Lei 112/2002, de 12 de abril – Aprova o Plano Nacional da Água 

Lei 58/2007, de 4 de setembro – Aprova o Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território 

Lei 31/2014, de 30 de Maio, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 74/2017, 

de 16 de agosto – Lei de Bases Gerais da Política pública de Solos de Ordenamento 

do Território e de Urbanismo 

Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

25/2015, de 30 de março, pela Lei n.º 69/2015, de 16 de Julho, pela Lei n.º 7-

A/2016, de 30 de março e pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro  – Estabelece o 

regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 

estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado par as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do 

associativismo autárquico 

Decreto-Lei 18/2008, de 29 de janeiro com as alterações introduzidas pelo 

decreto-Lei 278/2009, de 2 outubro e republicado pelo Decreto Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto  – Código dos Contratos Públicos 

Legislação Diversa 

Resolução do Conselho de Ministros 56/2003, de 8 de abril – Redefine as 

condições de instalação do SIRESP – Sistema Integrado das Redes de Emergência e 

Segurança de Portugal e determina a adoção de várias medidas concretas necessárias 
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à respetiva implementação 

Lei 5/2004, de 10 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei 51/2011, de 13 de 

setembro, posteriormente alterada pela Lei 10/2013, de 28 de Janeiro, pela Lei 

42/2013, de 3 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 35/2014, de 07 de Março, pela Lei n.º 

82-B/2014, de 31 de Dezembro, pela Lei n.º 127/2015, de 03 de Setembro, pela 

Lei n.º 15/2016, de 17 de Junho e pelo Decreto-Lei n.º 92/2017, de 31 de julho – 

Lei das comunicações eletrónicas 

Lei 17/2012, de 26 de abril, alterada pelo Decreto-Lei 160/2013, de 19 de 

Novembro e pela Lei n.º 16/2014, de 04 de Abril – Estabelece o regime jurídico 

aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência, no território 

nacional, bem como de serviços internacionais com origem ou destino no território 

nacional 

Decreto-Lei 448/99, de 4 de novembro, alterada e republicada em anexo ao 

Decreto-Lei 160/2013, de 19 de novembro – Bases da concessão do serviço postal 

universal 

Decreto-Lei 53/2009, de 2 de março - Define as regras aplicáveis aos serviços 

de amador e de amador por satélite, bem como a definição do regime de atribuição de 

certificados e autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das estações de 

uso comum 

Decreto-Lei 47/2000, de 24 de março – Regime jurídico aplicável à utilização do 

Serviço Rádio Pessoal - Banda do Cidadão 

Decreto-Lei 53/2009, de 2 de março – Define as regras aplicáveis aos serviços de 

amador e de amador por satélite bem como a definição do regime de atribuição de 

certificados e autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das estações de 

uso comum 
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1. Introdução 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Góis (adiante referido como 

PMEPC de Góis ou simplesmente Plano) é um plano geral de emergência de proteção 

civil, destinando-se, nos termos da lei, a fazer face à generalidade das situações de acidente 

grave ou catástrofe que se possam desenvolver no âmbito territorial e administrativo do 

Município de Góis. 

Este Plano é um instrumento flexível e dinâmico, de permanente atualização, que define as 

regras de orientação para as ações de prevenção e resposta operacional, de modo a garantir 

a unidade de direção e controlo, bem como uma adequada articulação e coordenação dos 

agentes de proteção civil e dos organismos e entidades de apoio a empenhar na iminência 

ou ocorrência de acidentes graves ou catástrofes. 

O âmbito territorial de aplicação deste Plano é o Município de Góis. Com uma área de 262 

km2 é constituído por quatro freguesias: Alvares, Góis, União das Freguesias do Cadafaz e 

Colmeal e Vila Nova do Ceira. A norte tem fronteira com o município de Arganil e a sul 

com os municípios de Pedrógão Grande e Pampilhosa da Serra. Converge ainda a ocidente 

com os municípios de Lousã, Castanheira de Pêra e Vila Nova de Poiares, e é delimitado a 

leste por Arganil e Pampilhosa da Serra (Figura 1). 

 

Figura 1. Enquadramento geográfico do Município de Góis. (Fonte: CMG, 2017) 
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O Diretor do Plano é o Presidente do Município de Góis, com possibilidade de delegação 

no Vice-Presidente do Município, em caso de ausência ou impossibilidade de exercer as 

suas funções. Compete ao Diretor assegurar a direção, coordenação e controlo do PMEPC 

de Góis e das medidas excecionais de emergência, com vista a minimizar a perda de vidas 

e bens e os danos ao ambiente, assim como a assegurar o restabelecimento, tão rápido 

quanto possível, das condições mínimas para a normalidade. 

O PMEPC de Góis foi elaborado de acordo com as diretivas emanadas pela Comissão 

Nacional de Proteção Civil (Resolução 30/2015, de 7 de maio) e seguiu o disposto no 

artigo 50º da Lei 27/2006, de 3 de julho (Lei de Bases da Proteção Civil), na redação dada 

pela Lei Orgânica 1/2011, de 30 de novembro. 

Neste contexto, o PMEPC de Góis articula-se com o Plano Nacional de Emergência de 

Proteção Civil, com o Plano Distrital de Emergência de Coimbra e com Planos Municipais 

de Emergência de Proteção Civil do Distrito de Coimbra os quais descrevem, nos 

respetivos níveis territoriais, a atuação das estruturas de proteção civil e referenciam as 

responsabilidades, o modo de organização e o conceito de operação, bem como a forma de 

mobilização e coordenação dos meios e recursos indispensáveis na gestão do socorro. 

Nos termos do n.º 12 do artigo 7 da Resolução n.º 30, de 2015 de 7 de maio, da Comissão 

Nacional de Proteção Civil (CNPC), o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 

de Góis entra em vigor no 1.º dia útil seguinte à publicação da deliberação de aprovação 

em Diário da República. 
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2. Finalidade e objetivos 

O PMEPC de Góis regula a forma como é assegurada a coordenação institucional e a 

articulação e intervenção das organizações integrantes do Sistema Integrado de Operações 

de Proteção e Socorro e de outras entidades públicas ou privadas a envolver nas operações, 

constituindo-se como uma plataforma que se encontra preparada para responder, 

organizadamente, a situações de acidente grave ou catástrofe, definindo as estruturas de 

Direção, Coordenação, Comando e Controlo, tendo em vista o cumprimento dos seguintes 

objetivos gerais:  

• Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e os meios 

indispensáveis à minimização dos efeitos adversos de um acidente grave ou catástrofe; 

• Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, 

serviços e estruturas a empenhar em operações de proteção civil; 

• Definir a unidade de direção, coordenação, comando e controlo das ações a 

desenvolver; 

• Coordenar e sistematizar as ações de apoio e de reforço, promovendo maior eficácia e 

rapidez de atuação das entidades intervenientes; 

• Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a um acidente grave ou 

catástrofe, criando condições para o seu rápido e eficiente empenhamento; 

• Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves ou 

catástrofes e restabelecer o mais rapidamente possível, as condições mínimas de 

normalidade; 

• Habilitar as entidades envolvidas no Plano a manterem o grau de preparação e de 

prontidão necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes; 

• Promover o aviso e informação permanente da população, de modo a que esta possa 

seguir as instruções das autoridades e adotar as medidas de autoproteção mais 

convenientes. 

 O bom funcionamento do plano e das suas medidas depende da concretização de cada 

um dos objetivos, pelo que deverá ser alvo constante de melhorias de acordo com a 

experiência que vai sendo adquirida ao longo da sua vigência. 
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3. Tipificação dos Riscos 

Sendo este um plano geral de emergência de proteção civil, destina-se a dar 

resposta à globalidade dos riscos que possam afetar o território. Dentro destes, 

alguns destacam-se pela sua particular incidência, e/ou pela potencial gravidade das 

suas consequências, dos quais se faz seguidamente uma breve apresentação 

hierárquica de acordo com o grau de risco e a sua natureza: 

 

 

 

 

Tabela 1. Hierarquização do grau de risco no concelho de Góis 

RISCO PERÍODO DE RETORNO (ANOS) CLASSE DE DANO 

INCÊNDIOS FLORESTAIS <10 Alta 

INUDAÇÕES E CHEIAS 10 a 25 Muito alta: <1% da área do Município 

DESLIZAMENTO DE TERRAS 25 a 50 Muito alta: <1% da área do Município 

ACIDENTES INDUSTRIAIS  26 a 50 Muito alta: <1% da área do Município 

NEVÕES 10 a 25 Média 

TERRAMOTOS > 200 Muito alta: <1% da área do Município 

ACIDENTES AÉREOS > 200 Muito alta 

VENTOS FORTES, TORNADOS E 

CICLONES VIOLENTOS 
> 200 Alta 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 

MERCADORIAS PERIGOSAS 
10 a 25 Média 

COLAPSO/ESTRAGOS 

AVULTADOS EM EDIFÍCIOS 
10 a 25 Média 

ACIDENTES RODOVIÁRIOS 25 a 50 Média 

INCÊNDIOS URBANOS 25 a 50 Média 

ONDAS DE CALOR <10 Baixa 
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VAGAS DE FRIO <10 Baixa 

CONTAMINAÇÃO DA REDE 

PÚBLICA DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 

25 a 50 Baixa 

SECAS 25 a 50 Baixa 

CONCENTRAÇÕES HUMANAS 50 a 200 Baixa 

ACIDENTES EM 

INFRAESTRUTURAS 

HIDRÁULICAS - CONDUTAS DE 

TRANSPORTE DE ÁGUA 

10 a 15 Muito baixa 

TERRORISMO > 200 Média 
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4. Critérios para a ativação 

 

Perante a iminência ou ocorrência de um acidente grave ou catástrofe a competência para 

ativação/desativação do Plano recai sobre a Comissão Municipal de Proteção Civil 

(CMPC) de Góis. 

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, e atenta a especificidade da ocorrência que 

poderá determinar a ativação do Plano, a Comissão Municipal de Proteção Civil poderá 

reunir com composição reduzida (Presidente da CMG, COM, Corpo de Bombeiros 

Voluntários de Góis e GNR) no caso de ser impossível reunir a totalidade dos seus 

membros, sendo a declaração de ativação sancionada, assim que possível, presencialmente 

ou por outro meio de contacto, pelo plenário. 

A ativação do PMEPC de Góis é imediatamente comunicada ao Comando Distrital de 

Operações de Socorro (CDOS) e através do Comandante Operacional de Agrupamento 

Distrital de Coimbra aos Serviços Municipais de Proteção Civil do Distrito, pela via mais 

rápida (redes telefónicas fixas ou móveis, SIRESP, via rádio na rede estratégica de 

proteção civil ou por escrito, através do correio eletrónico). 

A publicitação da ativação/desativação do PMEPC de Góis será efetuada sempre que 

possível pelo Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG, através do seu sítio 

na internet (http://www.cm-gois.pt), de comunicados escritos à população afixando-os nos 

locais já utilizados pela CMG (ex.: editais) e pelos vários órgãos de comunicação social e 

sítios da internet, nomeadamente: 

▪ Divulgação imediata – televisão, rádios nacionais e rádios regionais e locais: 

• Rádio Clube de Arganil 

• Rádio Regional do Centro 

• Rádio Mundial FM 

▪ Imprensa escrita – jornais nacionais e jornais regionais e locais: 

• Diário as Beiras 

• A Comarca de Arganil 

• O Varzeense 
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Em termos gerais, e independentemente dos critérios de ativação a seguir referidos, o 

PMEPC de Góis será ativado em caso de iminência ou ocorrência de acidente grave ou 

catástrofe que afete todo ou parte da área geográfica do município e para a qual os meios 

municipais de proteção civil não sejam considerados suficientes para fazer face à situação 

de acidente grave ou catástrofe, atenta à dimensão e à gravidade dos efeitos das 

ocorrências. 

Especificamente, o PMEPC de Góis poderá ser ativado nas seguintes situações: 

• Evento sísmico sentido no distrito com estimativa de intensidade máxima (obtida a 

partir de medidas instrumentais) igual ou superior a VII na escala de Mercalli modificada; 

• Número de mortos, igual ou superior a 10 pessoas; 

• Número de famílias deslocadas, igual ou superior a 5 famílias; 

• Número de feridos graves, igual ou superior a 20 pessoas; 

• Existência, em simultâneo, de mais do que 1 aglomerado populacional, com mais 

de 10 pessoas, em situação de isolamento que seja comprometedor da segurança imediata 

das populações e respetivos bens (p. ex. incêndio florestal), de tal forma que seja 

necessário providenciar a evacuação desses aglomerados; 

• Habitações fortemente danificadas, comprometendo as condições de segurança das 

mesmas, em número considerável e que ocasione deslocados em quantidade superior ao já 

mencionado; 

• Comprometimento grave do desenvolvimento das operações de Proteção Civil, por 

afetação dos edifícios que lhes são indispensáveis; 

• Danos consideráveis e comprometedores na preservação do património, em 

monumentos nacionais, em situações que não se consiga garantir a sua salvaguarda por 

esgotamento de meios e recursos; 

• Danos nos serviços e infraestruturas básicas, durante um período consecutivo de 

mais de 3 dias, ou um período que comprometa gravemente as condições de normalidade 

da vida das populações, nomeadamente, suspensão do fornecimento de água, energias, 

telecomunicações, ou circulação; 
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• Danos no ambiente, devido a descargas de matérias perigosas em aquíferos, no solo 

ou para a atmosfera e/ou que comprometam as condições de segurança das populações, 

durante um período de 2 dias consecutivos; 

• Sismo cuja intensidade ou magnitude provoque os efeitos referidos anteriormente; 

• Ocorrência de acidente grave ou catástrofe que atinja uma percentagem igual ou 

superior a 10% (cerca de 26,6 km²) da área territorial coberta pelo plano; em situações que 

não seja possível estimar o confinamento espacial da ocorrência; 

• Ocorrência de acidente grave ou catástrofe com uma duração superior a um período 

de 24 horas consecutivas; em situações que não seja possível estimar o confinamento 

temporal da ocorrência; 

• Outro tipo de situação, que pelas suas especificidades e abrangência seja 

considerada justificável, pelo Diretor do Plano e pela CMPC de Góis, para se proceder à 

ativação do PMEPC de Góis; 

• Conjugação de diferentes critérios, que no seu conjunto podem potenciar as 

consequências do acidente grave ou catástrofe; 

Esta tipificação de critérios não impede que o PMEPC de Góis possa ser ativado em outras 

circunstâncias, de acordo com a iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe. 

De notar que, dependendo da gravidade e/ou severidade da ocorrência, os pressupostos 

operacionais contidos no Plano poderão, de imediato ser postos em prática por decisão do 

Diretor do Plano. 

Após a consolidação das operações de proteção civil e com o início das operações de 

reposição da normalidade a CMPC de Góis desativa o PMEPC de Góis, comunicando tal 

aos mesmos destinatários e pela mesma via utilizada aquando da ativação. 
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PARTE II - Execução 
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1. Estruturas 

As ações a desenvolver no âmbito do PMEPC de Góis visam criar as condições favoráveis 

ao rápido, eficiente e coordenado empenhamento de todos os meios e recursos municipais 

ou resultantes de ajuda solicitada, apoiando a direção, o comando e a conduta das 

operações de proteção civil e socorro de nível municipal.  

Neste contexto, é intenção do Presidente da Câmara Municipal de Góis, enquanto Diretor 

do PMEPC de Góis, o explicitado: 

• Em caso de iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe, coordenar e 

dirigir, de forma global e centralizada, todas as operações de Proteção Civil e adotar as 

medidas excecionais de emergência, no âmbito territorial do plano, de modo a prevenir 

riscos e, de forma organizada e eficaz, atenuar ou limitar os seus efeitos, minimizar a perda 

de vidas e bens e agressão ao ambiente, procurando o mais rapidamente possível, 

restabelecer as condições mínimas de normalidade; 

• Criar as condições favoráveis ao empenhamento rápido, eficiente e coordenado dos 

meios e recursos disponíveis ou que se venham a obter, para prevenir riscos, atenuar ou 

limitar os seus efeitos e socorrer as pessoas em perigo, implementando as medidas 

inerentes à intervenção e reabilitação dos serviços essenciais; 

• Facultar aos serviços da Câmara Municipal e aos demais organismos de apoio, os 

meios necessários e as condições indispensáveis para assegurarem o conjunto de ações 

permanentes a desenvolver, concretizadas nas fases de prevenção e de preparação; 

• Assegurar e definir uma conduta a seguir pelas diferentes entidades que colaboram 

nas operações, para que o conjunto dos esforços seja coordenado e se obtenham os 

melhores resultados nos mais curtos prazos de tempo; 

• Implementar as medidas de caracter excecional previstas na legislação em vigor; 

• Convocar e presidir à CMPC de Góis. 

 

As ações serão desenvolvidas, aos diferentes níveis, através das estruturas de direção e 

coordenação política, estruturas de coordenação institucional e estruturas de comando 

operacional (figura 2). 
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Figura 2. Estruturas de direção e coordenação política, estruturas de coordenação 

institucional e estruturas de comando operacional. (Fonte: adaptado de ANPC(2008) – 

Caderno Técnico PROCIV3 

 

1.1  Estrutura de Direção Pol í t ica  

A direção política é assegurada pelo Presidente da Câmara Municipal de Góis, a quem 

compete, nos termos do artigo 35.º da Lei de Bases da Proteção Civil, com as alterações 

introduzidas pelo artigo 15.º da Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, exercer ou 

delegar as competências de desencadear, na iminência ou ocorrência de acidente grave ou 

catástrofe, as ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação 

adequadas a cada caso. 

1.2  Estrutura de Coordenação Pol í t ica  

A coordenação política é assegurada através da Comissão Municipal de Proteção Civil 

(CMPC) de Góis. As competências e composição da CMPC são as constantes dos artigos 

40º e 41º da Lei de Bases de Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, de 3 de julho), com as 

alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro. 
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Em particular, compete à CMPC: 

• Acionar a elaboração e revisão do PMEPCG, remetê-lo para aprovação pela 

Comissão Nacional de Proteção Civil e acompanhar a sua execução; 

• Determinar o acionamento dos planos, quando tal se justifique; 

• Garantir que as entidades e instituições que integram a CMPC acionam, ao nível 

municipal, no âmbito da sua estrutura orgânica e das suas atribuições, os meios necessários 

ao desenvolvimento das ações de proteção civil; 

• Difundir comunicados e avisos às populações e às entidades e instituições, 

incluindo os órgãos de comunicação social; 

• Acompanhar as políticas diretamente ligadas ao sistema de proteção civil que sejam 

desenvolvidas por agentes públicos. 

Para efeitos deste plano a CMPC de Góis reunir-se-á ordinariamente uma vez por semestre 

de modo a garantir o acompanhamento da execução das ações previstas no PMEPC de 

Góis, bem como das estratégias de proteção civil a implementar no concelho. 

Integram a CMPC de Góis: 

• Presidente da Câmara Municipal de Góis (ou seu substituto), que preside; 

• Coordenador Operacional Municipal; 

• Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis; 

• GNR; 

• Centro de Saúde de Góis; 

• Hospitais da Universidade de Coimbra; 

• Autoridade de Saúde do município (Delegado do Centro de Saúde de Góis); 

• Sapadores Florestais (Associação Florestal do Concelho de Góis); 

• Instituto de Segurança Social, I.P. - Centro Distrital de Coimbra; 

• Associação Florestal do Concelho de Góis; 

• Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Góis; 

• Cáritas Diocesana de Coimbra; 

• Centro Paroquial de Solidariedade Social da Freguesia de Alvares; 

• Centro Social Rocha Barros; 

• Santa Casa da Misericórdia de Góis; 

• Infraestruturas de Portugal, S.A.; 
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• E.D.P., S.A.; 

• I.N.E.M.; 

• AFOCELCA; 

• Outros, tidos como pertinentes para a resolução da situação de acidente grave ou 

catástrofe. 

Os elementos da CMPC serão convocados, o mais rapidamente possível após o acidente 

grave ou catástrofe. Esta convocação será realizada pelo meio mais expedito (telefone 

móvel ou fixo, comunicação rádio ou correio eletrónico) e, posteriormente, formalizada 

por escrito, através de correio eletrónico. 

A lista nominal dos membros da CMPC com os seus contactos, bem como dos seus 

substitutos legais, será permanentemente atualizada pelos respetivos representantes, que 

enviam ao Diretor do Plano qualquer alteração à mesma, e encontra-se na Parte III deste 

Plano (Capítulo 2 – Lista de Contactos). 

 

1.3  Estrutura de Coordenação Insti tucional  

A coordenação institucional é realizada pelo Centro de Coordenação Operacional Distrital 

(CCOD) de Coimbra, o qual assegura que todas as entidades e instituições de âmbito 

distrital imprescindíveis às operações de proteção e socorro, emergência e assistências 

previsíveis ou decorrentes de acidente grave ou catástrofe se articulam entre si, garantindo 

os meios considerados adequados à gestão da ocorrência em cada caso concreto. O CCOD 

garante uma avaliação distrital e infradistrital, em articulação com as entidades políticas e 

administrativas de âmbito municipal. 

As atribuições do CCOD encontram-se definidas no Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de 

julho (Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro - SIOPS), com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 

72/2013, de 31 de maio.  

Em particular, compete ao CCOD: 

• Integrar, monitorizar e avaliar toda a atividade operacional quando em situação de 

acidente grave ou catástrofe; 

• Assegurar a ligação operacional e a articulação distrital com os agentes de proteção 

civil e outras estruturas operacionais no âmbito do planeamento, assistência, intervenção e 

apoio técnico ou científico nas áreas do socorro e emergência; 
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• Garantir que as entidades e instituições integrantes do CCOD acionam, no âmbito 

da sua estrutura hierárquica e ao nível do escalão distrital, os meios necessários ao 

desenvolvimento das ações; 

• Difundir comunicados e avisos às populações e às entidades e instituições, 

incluindo os órgãos de comunicação social; 

• Avaliar a situação e propor ao Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil 

medidas no âmbito da solicitação de ajuda nacional. 

Importa salientar que o artigo 11.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, indica que a 

CMPC assegura, a nível municipal, a coordenação institucional, sendo deste modo 

responsável pela gestão da participação operacional de cada força ou serviço nas operações 

de socorro a desencadear. De igual forma, a Diretiva Operacional Nacional n.º 1/2010 da 

ANPC (Dispositivo Integrado das Operações de Proteção e Socorro) indica que a CMPC 

assume, para além da coordenação política da atividade de proteção civil de nível 

municipal, o papel de coordenação institucional. 

Neste sentido, a atividade da CMPC na iminência ou ocorrência de acidente grave ou 

catástrofe compreenderá igualmente a coordenação institucional entre entidades que a 

compõem, articulando-se ainda ao nível do terreno (teatro de operações) com o Posto de 

Comando Operacional e a nível Distrital com o CDOS. 

A Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, que define o enquadramento institucional e 

operacional da proteção civil no âmbito municipal, estabelece que todos os municípios 

deverão possuir um Comandante Operacional Municipal (COM) ao qual competirá, no que 

à resposta operacional diz respeito, assumir a coordenação das operações de socorro de 

âmbito municipal, nas situações previstas no plano municipal de emergência, bem como 

quando a dimensão do sinistro requeira o emprego de meios de mais de um corpo de 

bombeiros. Sem prejuízo da dependência hierárquica e funcional do Presidente da Câmara, 

o COM mantém em permanência a ligação e articulação com o Comandante Operacional 

Distrital. 
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1.4  Estruturas de Comando Operacional 

Todas as instituições representadas nos centros de coordenação operacional possuem 

estruturas de intervenção próprias que funcionam sob a direção ou comando previstos nas 

respetivas leis orgânicas. No que respeita à ANPC, esta dispõe de uma estrutura 

operacional própria, assente em comandos operacionais de socorro de âmbito nacional e 

distrital, competindo a esta estrutura assegurar o comando operacional das operações de 

socorro e ainda o comando operacional integrado de todos os corpos de bombeiros. 

Sempre que uma força de qualquer Agente de Proteção Civil ou Instituição com especial 

dever de cooperação seja acionada para uma ocorrência, o chefe da primeira equipa de 

Bombeiros a chegar ao local assume de imediato o comando da operação, sendo o 

elemento mais graduado a desempenhar a função de Comandante das Operações de 

Socorro (COS) – e garante a construção de um sistema evolutivo de comando e controlo 

adequado à situação em curso. 

Em cada TO existirá um Posto de Comando Operacional (PCO), que é o órgão diretor das 

operações no local da ocorrência destinado a apoiar o COS, na tomada das decisões e na 

articulação dos meios. 

O COS é o responsável pela gestão da informação no TO, devendo transmitir ao PCO do 

respetivo nível territorial, os pontos de situação necessários e solicitar meios de reforço, 

caso tal se justifique. 

 

1.4.1 Posto de Comando Operacional Municipal 

Em cada um dos municípios afetados pelo acidente grave ou catástrofe que determina a 

ativação do Plano, é constituído um Posto de Comando Operacional, denominado de 

PCMun, que garante a gestão exclusiva da resposta municipal ao evento e é responsável 

pela gestão de todos os meios disponíveis na área do município e pelos meios de reforço 

que lhe forem enviados pelo escalão distrital. Os PCMun são montados com apoio dos 

Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC) e reportam operacional e permanentemente 

ao Posto de Comando Operacional Distrital (PCDis), representando um sector deste. O 

responsável pelo PCMun é o Comandante Operacional Municipal (COM), quando por 

inerência for o Comandante do Corpo de Bombeiros Municipal, ou o Comandante de um 

Corpo de Bombeiros substituto quando indicado pelo Presidente da Câmara. 
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As principais missões do Comandante Operacional Municipal são: 

• Assumir a coordenação das operações de socorro de âmbito municipal, nas 

situações previstas no plano de emergência municipal, bem como quando a dimensão do 

sinistro requeira o emprego de meios de mais de um corpo de bombeiros; 

• Comparecer no local do sinistro sempre que as circunstâncias o aconselhem; 

• Acompanhar permanentemente as operações de proteção e socorro que ocorram na 

área do concelho; 

• Promover a elaboração dos planos prévios de intervenção com vista à articulação de 

meios face a cenários previsíveis; 

• Promover reuniões periódicas de trabalho sobre matérias de âmbito exclusivamente 

operacional, com os comandantes dos corpos de bombeiros; 

• Dar parecer sobre o material mais adequado à intervenção operacional no respetivo 

município. 
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2. Responsabilidades 

 

No âmbito do PMEPC de Góis os diversos serviços, agentes de proteção civil, organismos 

e entidades de apoio estão sujeitos a um conjunto de responsabilidades que visam criar as 

condições favoráveis ao rápido, eficiente e coordenado reforço, apoio e assistência, tanto 

na resposta imediata a um acidente grave ou catástrofe, como na recuperação a curto prazo. 

As estruturas de intervenção destas entidades funcionam e são empregues sob direção das 

correspondentes hierarquias, previstas nas respetivas leis orgânicas ou estatutos, sem 

prejuízo da necessária articulação operacional com os postos de comando, aos seus 

diferentes níveis 

 

2.1  Responsabilidades dos Serviços de Proteção Civil 

 

Tabela 2. Responsabilidades dos Serviços de Proteção Civil 

Entidades de 

Direção 

Órgãos de 

Execução 

Responsabilidades 

 

Serviço 

Municipal de 

Proteção Civil 

(SMPCG) 

• Disponibilizar (na medida das possibilidades verificadas) os meios 

pedidos pelo COS; 

• Apoiar as ações de evacuação; 

• Cooperar com as IPSS no alojamento da população deslocada; 

• Coordenar as ações de estabilização de infraestruturas, desobstrução de 

vias, remoção de destroços, limpeza de aquedutos e linhas de água ao 

longo das estradas e caminhos municipais; 

• Apoiar a sinalização das estradas e caminhos municipais danificados, 

assim como, vias alternativas; 

• Apoiar as ações de aviso às populações; 

• Proceder, de forma contínua, ao levantamento da situação nas zonas 

afetadas e remeter os dados recolhidos para o Diretor do Plano; 

• Avaliar e quantificar os danos pessoais e materiais; 

• Auxiliar na tarefa de definição de prioridades de intervenção e 

acompanhar as obras de reconstrução e reparação de estruturas e 

equipamentos atingidos; 

• Promover o restabelecimento dos serviços essenciais junto dos 

organismos responsáveis (água, eletricidade, comunicações); 

• Organizar o transporte de regresso de pessoas, animais e bens deslocados; 

• Colaborar nas ações de mortuária (transporte de vítimas e 

operacionalização de locais para o seu armazenamento temporário). 
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Câmara 

Municipal de 

Góis (CMG) 

 

• Apoiar logisticamente a sustentação das operações através do 

acionamento de maquinaria específica;  

• Transportar bens essenciais de sobrevivência às populações; 

• Disponibilizar meios de transporte de pessoas; 

• Disponibilizar meios de apoio ao alojamento temporário da população 

deslocada;  

• Sinalizar as estradas e caminhos municipais danificados, assim como, 

vias alternativas;  

• Estabilizar infraestruturas, desobstruir vias, remover destroços, proceder à 

limpeza de aquedutos e linhas de água ao longo das estradas e caminhos 

municipais;   

• Garantir a manutenção e a reparação do equipamento existente na rede de 

distribuição de água do concelho; 

• Garantir o abastecimento e distribuição de água potável à população 

concelhia; 

• Acautelar a prestação de serviços de saneamento básico às populações. 

• Proceder à avaliação dos estragos sofridos pelas infraestruturas e apoiar a 

sua reabilitação; 

• Auxiliar no transporte de regresso de pessoas, animais e bens deslocados;  

• Garantir a manutenção e a reparação do equipamento existente na rede de 

distribuição de água do concelho;  

• Garantir o abastecimento e distribuição de água potável à população 

concelhia;  

• Acautelar a prestação de serviços de saneamento básico às populações. 

• Proceder à liquidação das despesas suportadas pela CMG. 

• Divulgar avisos e informações às populações, no âmbito da sua missão de 

serviço público. 

• Garante, na medida do possível, o realojamento dos desalojados; 

• Colabora nas ações de instalação e gestão dos campos de desalojados 

bem como no apoio social a desenvolver nas ações de realojamento; 

• Participa na recolha, armazenamento e distribuição de bens necessários às 

populações desalojadas; 

• Garante a prestação de apoio psicossocial à população afetada 

articulando-se com o INEM, instituições religiosas e o Instituto de 

Segurança Social – Centro Distrital de Coimbra. 

• Participa na recolha, armazenamento e distribuição de bens necessários às 

populações afetadas; 

• Garante o apoio psicológico de continuidade às vítimas; 

• Garantir a prestação de apoio psicossocial de continuidade à população 

afetada articulando-se com o Instituto de Segurança Social – Centro 

Distrital de Coimbra e instituições religiosas. 

 

Juntas de 

Freguesia 

 

• Efetivar o seu apoio às ocorrências através do envolvimento de elementos 

para reconhecimento e orientação, no terreno, de forças em reforço do 

seu município; 

• Recensear e registar a população afetada; 

• Criar pontos de concentração de feridos e de população ilesa; 
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• Colaborar na divulgação de avisos às populações de acordo com 

orientações dos responsáveis municipais; 

• Colaborar com as Câmaras Municipais na sinalização das estradas e 

caminhos municipais danificados, bem como na sinalização das vias 

alternativas, no respetivo espaço geográfico; 

• Colaborar com as Câmaras Municipais na limpeza de valetas, aquedutos e 

linhas de água, na desobstrução de vias, nas demolições e na remoção de 

destroços, no respetivo espaço geográfico; 

• Gerir os sistemas de voluntariado para atuação imediata de emergência ao 

nível da avaliação de danos, com ênfase nos danos humanos. 

 

 

2.2  Responsabil idades dos Agentes  de Proteção Civi l  

 

Tabela 3. Responsabilidades dos Agentes de Proteção Civil 

Agentes de Proteção 

Civil 

Responsabilidades 

 

Corpo de Bombeiros 

(CB) do Município de 

Góis 

• Avaliar a situação e identificar o tipo de ocorrência, o local e a 

extensão, o número potencial de vítimas e os meios de reforço 

necessários; 

• Desenvolver ações de combate a incêndios florestais e/ou 

urbanos; 

• Socorrer as populações em caso de incêndio, inundações, 

desabamentos e, de um modo geral, em todos os acidentes 

graves; 

• Realizar ações de busca e salvamento; 

• Socorrer náufragos e proceder a buscas subaquáticas; 

• Participar na prestação de primeiros socorros aos sinistrados e 

transportá-los para unidades hospitalares; 

• Participar nas ações de evacuação primária e no transporte de 

pessoas, animais e bens; 

• Colaborar nas ações de mortuária; 

• Colaborar nas ações de aviso às populações; 

• Promover o abastecimento de água às populações necessitadas; 

• Apoiar as ações de apoio logístico às forças de intervenção e à 

população; 

• Participar na estabilização de emergência de infraestruturas; 

• Fornecer ao PCO informação sobre qualquer alteração que 

ocorra nos respetivos meios, recursos e capacidade de 

intervenção. 

• Desenvolver operações de rescaldo de incêndios; 

• Apoiar o transporte de regresso de pessoas, animais e bens 

deslocados; 
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• Avaliar a estabilidade e segurança de edifícios e estruturas 

atingidos; 

• Colaborar nas ações de mortuária (transporte de vítimas para 

locais de reunião de mortos). 

 

Guarda Nacional 

Republicana  

(GNR) /Destacamento 

Territorial da Lousã 

/Posto Territorial de 

Góis 

• Assegurar a manutenção da ordem, nas suas zonas de 

intervenção, salvaguardando a atuação de outras entidades e 

organismos operacionais; 

• Garantir a segurança de estabelecimentos públicos e a proteção 

de infraestruturas sensíveis, fixas e temporárias, e de 

instalações de interesse público ou estratégico nacional;  

• Garantir a segurança física das equipas de restabelecimento das 

comunicações da rede SIRESP e assegurar a acessibilidade 

destas aos locais afetados da rede; 

• Garantir a segurança dos locais e equipamentos que suportam a 

Rede SIRESP; 

• Exercer missões de isolamento de áreas e estabelecimento de 

perímetros de segurança; restrição, condicionamento da 

circulação e abertura de corredores de emergência ou 

evacuação para as forças de socorro; escolta e segurança de 

meios das forças operacionais em deslocamento para as 

operações; apoio à evacuação de populações em perigo; 

• Disponibilizar apoio logístico; 

• Assegurar a coordenação da atividade de prevenção em 

situação de emergência, vigilância e deteção de incêndios 

rurais/florestais e de outras agressões ao meio ambiente; 

• Apoiar o sistema de gestão de informação de incêndios 

florestais (SGIF), colaborando para a atualização permanente 

de dados; 

• Executar, através dos Grupos de Intervenção de Proteção e 

Socorro (GIPS), ações de prevenção, em situação de 

emergência, de proteção e socorro, designadamente nas 

ocorrências de incêndios rurais/florestais ou de matérias 

perigosas, catástrofes e acidentes graves; 

• Acionar o Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente 

(SEPNA) na validação e investigação das causas dos incêndios 

florestais; 

• Empenhar o Serviço de Proteção da Natureza e Ambiente 

(SEPNA) e os GIPS no acompanhamento das zonas 

contaminadas, através da monitorização, nomeadamente dos 

solos, águas e atmosfera; 

• Acionar os meios de identificação de vítimas de desastres do 

DVI Team (Disaster Victim Identification Team) e o Núcleo 

Central de Apoio Técnico, em estreita articulação com as 

autoridades de saúde, em especial com o Instituto Nacional de 

Medicina Legal e Ciências Forense; 

• Colaborar, de acordo com as suas disponibilidades, na recolha 

de informação Ante-mortem e Post-mortem; 
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• Proteger a propriedade privada contra atos de saque; 

• Coordenar as ações de pesquisa de desaparecidos, promovendo 

a organização de um “Centro de Pesquisa e Localização”, 

onde se concentra a informação sobre os indivíduos afetados e 

onde se poderá recorrer para obter a identificação das vítimas; 

• Receber e guardar os espólios das vítimas, e informar o 

“Centro de Pesquisa de Desaparecidos”; 

• Assegurar um serviço de estafetas para utilização como meio 

alternativo de comunicação; 

• Colaborar nas ações de alerta e mobilização do pessoal 

envolvido nas operações de socorro, bem como no aviso às 

populações; 

• Colaborar com outros Agentes e entidades, cedendo meios 

humanos e materiais; 

• Velar pela observância das disposições legais no âmbito 

sanitário, incluindo o apoio às ações de mortuária, 

nomeadamente na remoção dos cadáveres ou parte de 

cadáveres devidamente etiquetados e acondicionados; 

• Empenhar meios cinotécnicos na busca e resgate de vítimas; 

• Definir e implementar, os processos de identificação e 

credenciação do pessoal ligado às operações de proteção civil; 

 

Forças Armadas 

(FA) 

A colaboração das Forças Armadas será solicitada de acordo com os 

planos de envolvimento aprovados ou quando a gravidade da situação 

assim o exija, de acordo com a disponibilidade e prioridade de 

emprego dos meios militares, mas sempre enquadrada pelos respetivos 

comandos militares e legislação específica. 

A pedido da ANPC ao EMGFA, as Forças Armadas colaboram em:  

• Apoiar logisticamente as forças operacionais, nomeadamente 

em infraestruturas, alimentação e montagem de cozinhas e 

refeitórios de campanha, água, combustível e material diverso 

(material de aquartelamento, tendas de campanha, geradores, 

depósitos de água, etc.); 

• Colaborar nas ações de prevenção, auxílio no combate e 

rescaldo em incêndios; 

• Apoiar a evacuação de populações em perigo; 

• Organizar e instalar abrigos e campos de deslocados; 

• Desobstruir expeditamente as vias de comunicação e 

itinerários de socorro; 

• Abastecer de água as populações carenciadas; 

• Efetuar operações de busca e salvamento, socorro imediato e 

evacuação primária; 

• Prestar cuidados de saúde de emergência, contribuindo ainda, 

desde que possível, para o esforço nacional na área hospitalar, 

nomeadamente ao nível da capacidade de internamento nos 

hospitais e restantes unidades de saúde militares; 
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• Efetuar o apoio sanitário de emergência, incluindo evacuação 

secundária de sinistrados, em estreita articulação com as 

autoridades de saúde; 

• Efetuar operação de remoção dos cadáveres para as Zonas de 

Reunião de Mortos e/ou destas para os Necrotérios 

Provisórios; 

• Apoiar com meios de Engenharia Militar as operações de 

limpeza e descontaminação das áreas afetadas; 

• Reforçar e/ou reativar as redes de telecomunicações; 

• Disponibilizar infraestruturas para operação de meios aéreos, 

nacionais garantindo apoio logístico e reabastecimento de 

aeronaves, quando exequível e previamente coordenado; 

• Disponibilizar meios navais, terrestres e aéreos para ações 

iniciais de reconhecimento e avaliação e para transporte de 

pessoal operacional; 

• Disponibilizar infraestruturas de unidades navais, terrestres ou 

aéreas de apoio às áreas sinistradas; 

• Colaborar nas ações de informação e sensibilização pública;  

• Reabilitar as infraestruturas; 

 

Autoridade Nacional da 

Aviação Civil 

(ANAC) 

• Promover a segurança aeronáutica; 

• Promover a coordenação civil e militar em relação à utilização 

do espaço aéreo e à realização dos voos de busca e 

salvamento; 

• Participar nos sistemas de proteção civil e de segurança 

interna; 

• Colaborar na resposta de proteção civil e socorro, de acordo 

com as missões operacionais legalmente definidas; 

• Cooperar com a autoridade nacional responsável em matéria de 

prevenção e investigação de acidentes e incidentes com 

aeronaves civis; 

 

Delegado de Saúde 

(Autoridade de Saúde 

de nível municipal) 

• Fazer cumprir as normas que tenham por objeto a defesa da 

saúde pública, requerendo, quando necessário, o apoio das 

autoridades administrativas e policiais, nomeadamente 

• no que se refere às medidas de prevenção e controlo das 

doenças transmissíveis, nos termos do Plano de Ação Nacional 

de Contingência para as Epidemias; 

• Proceder à requisição de serviços, estabelecimentos e 

profissionais de saúde em caso de epidemias graves e outras 

situações semelhantes; 

• Colaborar, dentro da sua área de competência, com as unidades 

de saúde do seu âmbito geodemográfico; 

• Colaborar, dentro da sua área de competência, com o 

município, em atividades conjuntas, definidas em legislação 

específica;  

• Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei ou 

que lhe hajam sido superiormente delegados ou subdelegados 
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pela autoridade de saúde regional; 

• Vigiar o nível sanitário dos aglomerados populacionais, das 

Zonas de Concentração Local, dos abrigos temporários, dos 

estabelecimentos e locais de utilização pública e determinar as 

medidas corretivas necessárias à defesa da saúde pública; 

• Acionar os materiais necessários para as ações de mortuária 

(poderá apoiar-se no Centro de Saúde de Góis ou, caso seja 

possível, nos Hospitais da Universidade de Coimbra ou 

requisitar à CMG). 

 

Instituto Nacional de 

Emergência Médica 

(INEM) 

• Coordenar todas as atividades de saúde em ambiente pré 

hospitalar, a triagem e evacuações primárias e secundárias, a 

referenciação e transporte para as unidades de saúde 

adequadas, bem como a montagem de Postos Médicos 

Avançados (PMA); 

• Executar a triagem e o apoio psicológico a prestar às vítimas 

no local da ocorrência, com vista à sua estabilização emocional 

e posterior referenciação para as entidades adequadas; 

• Assegurar um sistema de registo de vítimas desde o TO até às 

unidades de saúde de destino; 

• Garantir a articulação com todos os outros serviços e 

organismos do Ministério da Saúde, bem como com os 

serviços prestadores de cuidados de saúde, ainda que não 

integrados no Serviço Nacional de Saúde; 

Hospitais, Centros de 

Saúde e demais serviços 

de saúde 

• Coordenar as evacuações/transferências inter-hospitalares, 

quando necessárias; 

• Colaborar nas ações de saúde pública, nomeadamente no 

controlo de doenças transmissíveis; 

• Minimizar as perdas de vidas humanas, limitando as sequelas 

físicas e diminuindo o sofrimento humano; 

• Colaborar no apoio psicológico à população afetada; 

• Colaborar na resolução dos problemas de mortuária; 

• Prestar assistência médica e medicamentosa à população; 

• Assegurar a prestação de cuidados de saúde às vítimas 

evacuadas para essas unidades de saúde; 

• Colaborar na prestação de cuidados de emergência médica pré-

hospitalares, nomeadamente reforçando as suas equipas e/ou 

material/equipamento, sempre que necessário e solicitado pelo 

INEM; 

• Organizar, aos diferentes níveis, a manutenção dos habituais 

serviços de urgência; 

• Estudar e propor ações de vacinação de emergência, se 

aplicável. 

• Dirigir as ações de controlo ambiental, de doenças e da 

qualidade dos bens essenciais; 

• Adotar medidas de proteção da saúde pública nas áreas 

atingidas; 
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• Colaborar nas operações de regresso das populações; 

• Garantir o atendimento e o acompanhamento médico à 

população afetada; 

 

Sapadores Florestais 

(SF) 

• Manter e beneficiar a rede divisional e de faixas e mosaicos de 

gestão de combustíveis, bem como de outras-infraestruturas; 

• Apoiar o combate aos incêndios florestais e as subsequentes 

operações de rescaldo, de acordo com o previsto no PMDFCI;  

• Apoiar as ações de aviso às populações; 

• Disponibilizar veículos todo-o-terreno e ferramentas manuais, 

nomeadamente, motosserras e outro tipo de equipamento que 

possa apoiar as operações de proteção e socorro. 

• Apoiar as operações de rescaldo de incêndios florestais, de 

acordo com o previsto no PMDFCI. 

 

2.3 Responsabil idades dos Organismos e Entidades de Apoio  

Tabela 4. Responsabilidades dos organismos e entidades de apoio 

Organismos e 

Entidades de 

Apoio 

Responsabilidades 

 

Associação 

Florestal do 

Concelho de Góis 

• Disponibilizar toda a informação útil de apoio às operações (dados 

relativos às características do terreno, acessibilidades, etc.). 

• Promover a reabilitação dos espaços florestais afetados; 

• Promover a reparação da rede viária florestal afetada. 

 

Associação 

Humanitária dos 

Bombeiros 

Voluntários de 

Góis 

• Disponibilizar meios, recursos e pessoal para apoio às ações de 

emergência; 

• Apoiar logisticamente a sustentação das operações, na área de 

atuação própria do BVG, com o apoio do SMPC. 

• Disponibilizar meios, recursos e pessoal para apoio às ações de 

emergência; 

• Apoiar logisticamente a sustentação das operações, na área de 

atuação própria do BVG, com o apoio do SMPC. 

 

Agrupamento de 

Escolas de Góis 

• Disponibilizar os seus pavilhões desportivos para a receção de 

deslocados; 

• Colaborar na receção da população deslocada; 

• Disponibilizar toda a informação útil que possa ser profícua na 

definição dos procedimentos de acolhimento da população 

deslocada. 

Empreendimentos 

turísticos 

• Apoiar e disponibilizar meios para a receção temporária de pessoas 

deslocadas. 

Escoteiros de 

Portugal - Grupo 

74 Góis 

• Apoiar a instalação e organização dos centros de acolhimento da 

população deslocada (i.e., zonas de concentração local); 

• Prestar apoio domiciliário à população desprotegida em situações de 

emergência (ex.: onda de calor); 

• Realizar ações de estafeta no apoio às atividades das entidades com 
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responsabilidades nas ações de proteção civil; 

• Organizar recolhas e distribuição de alimentos, roupas e outros bens; 

• Colaborar no salvamento de animais afetados pela contaminação do 

meio ambiente. 

• Colaborar na limpeza de derrames das zonas afetadas por descargas 

industriais; 

• Colaborar com outras entidades no sentido de apoiar pessoas e 

animais no deslocamento de regresso ao local de origem ou 

explorações, respetivamente. 

 

Farmácias 

• Apoiar e auxiliar as atividades de assistência médica através da 

disponibilização de medicamentos. 

 

Empresas de bens 

de primeira 

necessidade 

• Apoiar logisticamente as forças de intervenção através da 

disponibilização de bens de primeira necessidade; 

• Colaborar na distribuição de alimentos e outros bens essenciais às 

populações deslocadas. 

• Colaborar na distribuição de alimentos e outros bens essenciais às 

populações deslocadas. 

 

Empresas de 

construção civil 

• Disponibilizar os meios indicados como sendo necessários para 

mitigar os efeitos associados ao acidente grave ou catástrofe; 

• Colaborar na realização de obras de emergência como sejam 

desobstruções de vias, estabilizações de emergência e demolições; 

• Apoiar logisticamente as forças de intervenção (apoio na 

operacionalidade das infraestruturas de apoio); 

• Auxiliar a reparação de infraestruturas de comunicação afetadas. 

• Colaborar na realização de obras de emergência como sejam 

desobstruções de vias, estabilizações de emergência e demolições. 

Empresas de 

venda de 

combustíveis 

(identificadas na 

tabela 36 Parte 

III) 

• Disponibilizar combustíveis para as viaturas e maquinaria empregue 

em ações de emergência. 

• Disponibilizar combustíveis para as viaturas e maquinaria empregue 

em ações de reabilitação. 

Empresas de 

transporte de 

passageiros 

• Disponibilizar meios para deslocação da população proveniente de 

áreas evacuadas. 

• Disponibilizar meios para o regresso das pessoas deslocadas. 

 

Indústrias (Zona 

Industrial de Góis, 

Zona Industrial de 

Cortes e Zona 

Industrial de Vila 

Nova do Ceira) 

• Ceder equipamentos industriais para apoiar as operações de remoção 

de escombros; 

• Ceder espaços para armazenar bens retirados/salvados do local da 

ocorrência. 

• Ceder equipamentos industriais especiais que possam apoiar as 

operações de remoção de escombros (ex.: gruas); 

• Ceder espaço para parquear a maquinaria das operações de 

recuperação e reconstrução. 

Párocos e 

representantes de 

outras religiões 

• Acompanhar e apoiar a população afetada pelo acidente grave ou 

catástrofe. 
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Radioamadores 

locais 

• Cooperar com as entidades oficiais de forma a reforçar o sistema de 

comunicações via rádio, ou substitui-lo em caso de 

inoperacionalidade. 

 

Restaurantes 

• Apoiar logisticamente as forças de intervenção através da 

disponibilização de alimentação e água potável; 

• Colaborar na distribuição de alimentação às populações deslocadas. 

• Colaborar na distribuição de alimentação às populações deslocadas. 

 

Cáritas Diocesana 

de Coimbra 

 

 

Centro Paroquial 

de Solidariedade 

de Alvares 

 

 

Centro Social 

Rocha 

Barros 

 

 

Santa Casa da 

Misericórdia de 

Góis 

• Acolher temporariamente população desalojada; 

• Apoiar psicologicamente a população afetada; 

• Colaborar na instalação e organização de abrigos para a população 

deslocada (zonas de concentração local); 

• Disponibilizar o cadastro/lista atualizados de população desprotegida 

no concelho (idosos sem apoio familiar, doentes inválidos, sem- 

abrigo); 

• Participar nas ações de apoio logístico às forças de intervenção; 

• Prestar apoio domiciliário à população desprotegida em situações de 

emergência (ex.: onda de calor); 

• Realizar ações de apoio de rua direcionadas aos sem-abrigo. 

• Acolher temporariamente população desalojada; 

• Prestar apoio domiciliário à população desprotegida (com 

residência); 

• Realizar ações de apoio de rua direcionadas aos sem-abrigo; 

• Apoiar psicologicamente a população afetada. 

 

ADESA - 

Associação de 

Desenvolvimento 

Regional da Serra 

do Açor 

• Apoiar logisticamente as forças de intervenção através da 

disponibilização de maquinaria. 

 

ICNF - Instituto 

da Conservação 

da Natureza e das 

Florestas 

• Proceder à primeira intervenção nos focos de incêndio que 

apresentem ainda uma pequena dimensão através das suas equipas 

móveis com kits de primeira intervenção; 

• Participar nos briefings de planeamento de combate a incêndios, na 

área da ZEC da Lousã, indicando os locais prioritários a defender, 

para a conservação da natureza e proteção do património florestal 

(do ponto de vista ambiental e económico); 

• Apoiar as operações de combate a incêndios nos Perímetros do 

Rabadão e de Góis e áreas protegidas/classificadas, transmitindo 

informações úteis sobre a orografia do terreno, transitabilidade de 

acessos, tipo de vegetação, localização de habitações, etc.; 

• Garantir apoio técnico à ANPC em incêndios florestais com 

potencial de grande incêndio, em fases de ataque ampliado e em 

apoio à gestão do fogo. 

• Apoiar ações de rescaldo e vigilância pós incêndio; 

• Adotar medidas de recuperação das áreas afetadas. 
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CDOS Coimbra 

• Assegurar o comando e controlo das situações que pela sua natureza, 

gravidade, extensão e meios envolvidos ou a envolver requeiram a 

sua intervenção (ou seja, será sempre cumprido o princípio de 

subsidiariedade, sendo os meios do CDOS mobilizados apenas nas 

situações em que a CMPC não possua capacidade para controlar a 

situação de emergência); 

• Mobilizar, atribuir e empregar o pessoal e os meios indispensáveis e 

disponíveis à execução das operações; 

• Assegurar o comando tático dos meios aéreos atribuídos ao DIOPS a 

nível distrital; 

• Assegurar a coordenação, no respeito pela sua direção e comando 

próprios, de todas as entidades e instituições empenhadas em 

operações de socorro. 

• Mobilizar, atribuir e empregar o pessoal e os meios indispensáveis e 

disponíveis à execução das operações. 

Instituto de 

Registos e 

Notariado - 

Ministério da 

Justiça 

• Colaborar nos serviços de mortuária. 

 

EDP 

• Suspender o abastecimento de eletricidade aos locais acidentados 

para diminuir o risco de explosões; 

• Apoiar logisticamente as forças de intervenção (iluminação, 

eletricidade, etc.). 

• Proceder às obras de reparação para garantir o rápido 

restabelecimento do abastecimento de eletricidade. 

 

Águas do Centro 

Litoral 

• Garantir a avaliação de danos e intervenções prioritárias para o 

rápido restabelecimento do abastecimento de água potável ao 

município; 

• Garantir a operacionalidade de piquetes regulares e em emergência, 

para eventuais necessidades extraordinárias de intervenção na rede 

em alta e nas estações de tratamento; 

• Repor, com carácter prioritário, a prestação do serviço nos pontos de 

entrega ao município. 

• Garantir a operacionalidade de piquetes regulares e em emergência, 

para eventuais necessidades extraordinárias de reposição do serviço; 

• Assegurar o controlo da qualidade da água na rede em alta e na 

entrega ao município; 

• Repor, com carácter prioritário, a prestação do serviço nos pontos de 

entrega do município. 

 

Infraestruturas de 

Portugal 

• Proceder, com equipamento próprio, às obras de reparação das 

principais vias de comunicação afetadas que se encontrem a seu 

cargo; 

• Proceder à desobstrução de vias sob sua administração cuja 

circulação se encontre condicionada (devido a gelo, por ex.); 

• Assegurar que as concessionárias, com equipamentos próprios e em 
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tempo útil, nas principais vias sob a sua responsabilidade, 

promovem as tarefas de recuperação da capacidade de circulação nas 

áreas afetadas. 

 

IPMA - Instituto 

Português do Mar 

e da Atmosfera 

• Efetuar previsões de ocorrência de fenómenos meteorológicos 

extremos e emitir, atempadamente, avisos à proteção civil e público 

em geral; 

• Acompanhar a previsão da evolução de fenómenos meteorológicos 

extremos, mantendo os agentes de proteção civil informados e 

emitindo avisos à população em geral, quando se justifique. 

Órgãos de 

comunicação 

social 

• Assegurar a divulgação de informação pública disponibilizada pela 

CMPC. 

 

Laboratório 

Nacional de 

Engenharia Civil 

(LNEC) 

• Proceder a diagnósticos de estabilidade e segurança de estruturas 

acidentadas, propondo medidas de recuperação. 

• Garantir a eficiência das ações de conservação e preservação a 

efetuar; 

• Salvaguardar o património arquitetónico português. 

 

ARH do Centro 

e 

ARH do Tejo e 

Oeste 

 

• Disponibilizar informação hidrométrica dos rios e albufeiras 

necessária ao acompanhamento de situações de cheias e seca. 

• Realizar obras de recuperação das estruturas hidráulicas afetadas; 

• Cooperação com outras entidades (DGADR, APA, ICNF, ANPC) na 

recuperação de áreas de leito de cheia. 

 

Instituto de 

Segurança Social - 

Centro Distrital de 

Coimbra 

• Colaborar na definição de critérios de apoio à população; 

• Prestar o necessário apoio social e psicológico à população afetada 

pelo acidente grave ou catástrofe; 

• Colaborar nas ações de movimentação de 

populações; 

• Assegurar a constituição de equipas técnicas, em articulação com os 

vários sectores intervenientes, para receção, atendimento e 

encaminhamento da população deslocada. 

• Prestar o apoio social e psicológico de continuidade à população 

afetada pelo acidente grave ou catástrofe; 

• Participar nas ações de pesquisa e reunião de desaparecidos. 

• Participar na instalação da zona de concentração local ( ZCL) e de 

acolhimento de emergência, assegurando o fornecimento de bens e 

serviços essenciais; 

• Manter um registo atualizado do número de vítimas assistidas e com 

necessidade de continuidade de acompanhamento (Modelo 4). 

 

Instituto Nacional 

de Medicina Legal 

(INML) 

• Coordenar as ações de mortuária; 

• Mobilizar a Equipa Médico-Legal de Intervenção em Desastres 

(EML-DVI); 

• Assumir a investigação forense para identificação dos corpos com 

vista à sua entrega aos familiares; 

• Realizar autópsias cujo resultado rápido possa revelar-se decisivo 

para a saúde pública (despiste de doenças infeciosas graves). 
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• Assumir a investigação forense para identificação dos corpos com 

vista à sua entrega aos familiares. 

 

Ministério Público 

- Procuradoria-

Geral da 

República 

• Gerir as ações de mortuária; 

• Garantir a autorização de remoção de cadáveres para autópsia. 

 

Operadoras de 

telecomunicações 

(rede fixa e móvel) 

 

• Apoiar as comunicações entre agentes de proteção civil e entidades e 

organismos de apoio. 

• Proceder às obras de reparação para garantir o rápido 

restabelecimento do sistema de comunicações. 

 

Policia Judiciária 

• Proceder à identificação das vítimas através do Departamento 

Central de Polícia Técnica 

 (DCPT) e do Laboratório de Polícia Científica (LPC). 

 

REN - Redes 

Energéticas 

Nacionais 

• Suspender o abastecimento de eletricidade aos locais acidentados 

para diminuir o risco de explosões e incêndios. 

• Proceder às obras de reparação para garantir o rápido 

restabelecimento do abastecimento de eletricidade. 

 

Serviço de 

Estrangeiros e 

Fronteiras (SEF) 

• Disponibilizar as informações solicitadas pelas forças de segurança; 

• Auxiliar nas ações de identificação de cadáveres de cidadãos 

estrangeiros. 
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3. Organização 

 

3.1 Infraestruturas de relevância operacional 

 

Neste ponto são identificadas e caracterizadas as infraestruturas relevantes para a atividade 

da proteção civil. Através desta caracterização torna-se possível obter uma perspetiva 

global da distribuição no Município das infraestruturas sensíveis e de apoio operacional. 

 

3.1.1 – Rede Rodoviária 

 

O Município de Góis é servido por uma rede rodoviária que garante importantes ligações 

entre freguesias do Município e entre Municípios vizinhos, que importa referir: 

• EN 2, a qual estabelece a ligação à sede de Município (freguesia de Góis) e 

atravessa o Município no sentido Norte-Sul, servindo os núcleos populacionais de Chã e 

Amioso Fundeiro na freguesia de Alvares e os aglomerados populacionais de Póvoa da 

Cerdeira, Esporão, Ladeiras e Cima de Alvém na freguesia de Góis;  

• EN 112, que atravessa a freguesia de Alvares e faz ligação ao Município de 

Pampilhosa da Serra. Esta via faz ligação com a EN2 e tem o sentido de Sudoeste-

Nordeste; 

• EN 342, que atravessa o freguesia de Góis no sentido Sudoeste-Nordeste, servindo 

os núcleos populacionais de Alegria, São Martinho, Bordeiro. Esta via faz a ligação do 

Município a outros Municípios como é o caso da Lousã e de Arganil; 

• EN 344, a qual estabelece ligações ao Município de Pampilhosa da Serra e à EN 2. 

Esta via atravessa parcialmente a freguesia de Alvares no sentido Sudeste-Noroeste. 

O Município de Góis conta ainda com uma rede de estradas municipais e caminhos 

municipais que se interligam entre si e a vias de grandeza de ordem maior, o que 

possibilita a continuidade das deslocações no interior dos tecidos urbanos do Município. 

3.1.2 – Rede de abastecimento de água 

Atualmente, a rede de abastecimento de água do Município é da responsabilidade da 

Câmara Municipal de Góis (CMG). No entanto, futuramente, os principais sistemas em 

alta das povoações de Góis, Vila Nova do Ceira, Ponte de Sótão, Cabreira e Alvares 

passarão a ser da responsabilidade da empresa Águas do Centro Litoral, continuando a rede 

em baixa da responsabilidade da CMG. A rede de abastecimento de água abrange a 

totalidade do Município. O sistema de abastecimento de água traduz-se em 77 captações, 

79 reservatórios, 37 estações elevatórias e 51 sistemas de abastecimento de água. 
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3.1.3 -  Rede de saneamento  

A rede de saneamento do Município de Góis, esta é efetuada através de sistemas de 

drenagem e das 5 estações de tratamento de águas residuais (ETAR): ETAR de Vila Nova 

do Ceira, ETAR de Góis, ETAR de Cabreira, ETAR de Povoa de Góis e ETAR de Cortes. 

De acordo com dados de 2009 do INE (2015), 69% da população do Município encontra-

se provida por sistemas de drenagem de águas residuais e ETAR. 

3.1.4 -  Rede elétrica  

A distribuição da energia elétrica (rede elétrica de baixa, média e alta tensão) no Município 

de Góis é da responsabilidade da EDP Distribuição – Energia S.A. e REN – Redes 

Energéticas Nacionais. O Município dispõe de 188 km de linhas de média tensão (15 kV) e 

17 km de linhas de alta tensão (60 kV) que asseguram o fornecimento de energia a todos os 

aglomerados habitacionais. No que se refere à rede elétrica de muito alta tensão, da 

responsabilidade da REN, o Município é atravessado por 23 km de linha de 220 kV, que 

faz a ligação entre a subestação de Penela e a de Tábua. Esta linha de muito alta tensão 

atravessa as freguesias de Alvares e União de Freguesias de Cadafaz e Colmeal. De 

salientar ainda a existência de um parque eólico no Município e de dois parques nas 

proximidades do limite do Município de Góis. 

3.1.5 – Rede de telecomunicações 

Quanto à rede de telecomunicações a maioria do território do Município encontra-se 

coberta pela rede de serviço telefónico fixo. A rede de distribuição telefónica do Município 

é composta por cabos subterrâneos na sede do Município enquanto nas restantes zonas 

predomina a distribuição através de cabos aéreos. No que diz respeito à cobertura do 

serviço telefónico móvel, são de realçar a falha de cobertura nas zonas de serra. 

3.1.6 – Rede de distribuição de combustíveis 

No Município de Góis existem 4 postos de abastecimento de combustível, com a seguinte 

distribuição: 3 postos na freguesia de Góis e um posto na freguesia de Vila Nova do Ceira. 

Nas restantes freguesias, dado não existirem postos de abastecimento de combustível 

poderão verificar-se perdas de tempo significativas no abastecimento de viaturas e 

maquinaria de apoio às atividades de proteção civil. Refira-se ainda que os postos de 

abastecimento de combustível poderão gerar ou agravar situações de emergência no que 

respeita a incêndios e explosões. 
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No que se refere à distribuição de gás no Município de Góis, não existe rede de 

distribuição de gás canalizado, sendo a população abastecida através de botijas de gás. No 

Município salienta-se a existência de um depósito de gás na freguesia de Góis. 

3.1.7 – Aeroportos e aeródromos 

Relativamente aos aeroportos e aeródromos, não existe qualquer infraestrutura 

aeroportuária no Município de Góis, sendo a infraestrutura mais próxima o aeródromo 

municipal da Lousã, a cerca de 5,6 km do limite do Município. Salientam-se ainda as 

seguintes infraestruturas aeroportuárias mais próximas do Município: o heliporto hospitalar 

dos Hospitais da Universidade de Coimbra (20,5 km do limite do Município), o heliporto 

de Santa Comba Dão (20,7 km do limite do Município), o heliporto hospitalar do Hospital 

dos Covões em Coimbra (24,7 km do limite do Município) e o aeródromo municipal de 

Coimbra (25,5 km do limite do Município). 

3.1.8 – Serviços de saúde 

No que diz respeito a serviços de saúde públicos localizados no Município de Góis, 

salienta-se o Centro de Saúde de Góis, na sede de Município, contando com 1 extensão do 

centro de saúde na freguesia de Alvares. Estes serviços são ainda complementados por 

farmácias que se distribuem por 3 freguesias do Município, localizando-se nas freguesias 

de Góis, Alvares e Vila Nova de Ceira. O hospital de referência para o Município é os 

Hospitais da Universidade de Coimbra. 

3.1.9 – Instalações escolares e desportivas 

No que respeita aos estabelecimentos de ensino o Município de Góis encontra-se equipado 

com 3 escolas básicas do 1.º ciclo. Na freguesia de Alvares encontra-se a Escola Básica de 

Alvares (EB1) e na freguesia de Vila Nova do Ceira a Escola Básica de Vila Nova do 

Ceira (EB1). Na sede de Município existe ainda uma escola básica do 1º, 2º e 3º ciclo bem 

como uma Residência de Estudantes. A União das Freguesias de Cadafaz e Colmeal não 

dispõe de qualquer tipo de escola ou estabelecimento de ensino. 

Relativamente às instalações desportivas distribuem-se pelo Município 4 campos de 

futebol, 2 pavilhões gimnodesportivos (Várzea Grande – Vila Nova do Ceira e Góis) e um 

polidesportivo em Ponte de Sótão. 
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3.1.10 – Infraestruturas de ação social 

No Município de Góis existem 5 Instituições Particulares de Solidariedades Social (IPSS), 

que se localizam essencialmente na sede de Município, mas que atuam nas várias 

freguesias. 

 

Tabela 5. Instituições Particulares de Solidariedade Social existentes no município e respetivas valências 

IPSS Valências Localização 

SANTA CASA DA 

MISERICÓRDIA 

DE GÓIS 

Lar de idosos Vila Nova do Ceira 

Serviço de apoio domiciliário Vila Nova do Ceira 

Centro de dia Vila Nova do Ceira 

Serviço de apoio domiciliário Cabreira 

Centro de actividades e tempos livres Vila Nova do Ceira 

Centro de dia Corterredor 

CENTRO SOCIAL 

ROCHA BARROS 

Lar de idosos Góis 

Habitação social Góis 

CENTRO 

PAROQUIAL DE 

SOLIDARIEDADE 

SOCIAL DE 

ALVARES 

Lar de idosos Cortes 

Lar de idosos Alvares 

Serviço de apoio domiciliário Alvares 

Centro de dia Cortes 

Centro de dia Alvares 

Jardim-de-infância Cortes 

CÁRITAS 

DIOCESANA DE 

COIMBRA 

Lar de idosos Cabreira 

Centro de dia Colmeal 

Apoio domiciliário Cadafaz 

Apoio domiciliário Colmeal 

ARCIL – 

ASSOCIAÇÃO 

PARA A 

RECUPERAÇÃO 

DE CIDADÃOS 

INADAPTADOS 

DA LOUSÃ 

Centro de actividades ocupacionais  Góis 
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3.1.11 – Zonas industriais  

Relativamente às zonas industriais, no Município localizam-se 4 polos industriais nas 

seguintes freguesias: 

• Freguesia de Góis – Pólo Industrial de Góis (junto à vila) 3 unidades em laboração 

e 3 unidades paralisadas; 

• Freguesia de Góis – Zona Industrial da Alagoa, 3 unidades em laboração e futura 

construção de infraestruturas para acondicionamento de outras; 

• Freguesia de Vila Nova do Ceira – Zona Industrial de Várzea Pequena, 

infraestruturas construídas; 

• Freguesia de Alvares – Zona Industrial de Cortes, infraestruturas construídas e 

várias unidades em laboração; 

3.1.12 – Instalações dos agentes de proteção civil 

As infraestruturas dos agentes de proteção e das entidades e organismos de apoio são de 

grande importância em termos de resposta de emergência. Em caso de ocorrência de 

acidente grave ou catástrofe deverá proceder-se à análise dos danos sofridos pelas mesmas 

de modo a determinar-se até que ponto os meios operacionais disponíveis no Município 

foram afetados. As infraestruturas dos agentes de proteção civil e das entidades e 

organismos de apoio, com atuação no Município, apresentam-se indicadas 

geograficamente no Mapa (?), nomeadamente: 

 

 

• AGENTES DE PROTECÇÃO CIVIL (localizados na sede de Município): 

 

o Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis; 

o GNR - Posto Territorial de Góis; 

o Centro de Saúde de Góis; 

o Sapadores Florestais. 
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• AGENTES DE PROTECÇÃO CIVIL (localizado na freguesia de Alvares): 

 

o Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis - 4.ª Secção, de Alvares; 

o Sapadores Florestais. 

 

• AGENTES DE PROTECÇÃO CIVIL (localizado na freguesia de Cadafaz): 

 

o Sapadores Florestais. 

 

• ORGANISMOS E ENTIDADES DE APOIO (localizados na sede de Município): 

 

o Instituições Particulares de Solidariedades Social; 

 

o Representação local do Centro Distrital de Coimbra do Instituto da Segurança 

Social, IP; 

 

o Associação Florestal do Município de Góis; 

 

o Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Góis. 

 

 

3.2 – Zonas de intervenção 

A resposta operacional desenvolve-se na área do município de Góis que pode conter Zonas 

de Intervenção (ZI). Em função das informações obtidas através das ações de 

reconhecimento e avaliação técnica e operacional, a delimitação geográfica inicial da ZI 

poderá ser alterada. 
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Nos termos do SIOPS, a ZI divide-se em Zona de Sinistro (ZS), Zona de Apoio (ZA), Zona 

de Concentração e Reserva (ZCR), sob coordenação do COS, e Zona de Receção de 

Reforços (ZRR), sob coordenação do CODIS 

O SIOPS define o sistema de gestão de operações, que consiste num modo de organização 

operacional que se desenvolve de forma modular de acordo com a importância e o tipo de 

ocorrência. Deste modo, sempre que uma força de socorro de qualquer uma das 

organizações integrantes do SIOPS seja acionada para uma ocorrência, o chefe da primeira 

força a chegar ao local assume de imediato o comando da operação e garante a construção 

de um sistema evolutivo de comando e controlo da operação. Ou seja, é da 

responsabilidade do COS a decisão do desenvolvimento da organização (recorrer ao 

auxílio de outras organizações) sempre que os meios disponíveis no ataque inicial e 

respetivos reforços se mostrem insuficientes. 

De modo a apoiar o COS na preparação das decisões e na articulação dos meios no teatro 

de operações o SIOPS institui um novo órgão designado por Posto de Comando 

Operacional (PCO). Em concreto, são competências do PCO: 

• a recolha e o tratamento operacional das informações; 

• a preparação das ações a desenvolver; 

• a formulação e transmissão de ordens, diretrizes e pedidos; 

• o controlo da execução das ordens; 

• a manutenção das operacionalidades dos meios empregues; 

• a gestão dos meios de reserva. 

O posto de comando operacional é constituído por três células, cada uma com um 

responsável: célula de planeamento, célula de combate e célula de logística. Estas células 

são coordenadas diretamente pelo COS, o qual é assessorado por três oficiais: um adjunto 

para a segurança, um adjunto para relações públicas, e outro para ligação com outras 

entidades. A implantação do PCO do teatro de operações deve ser tendencialmente feita 

numa infraestrutura ou veículo apto para o efeito. 

A responsabilidade da assunção da função de COS cabe, de acordo com a Diretiva 

Operacional Nacional (DON) - DIOPS n.º1, de 2010, por ordem crescente: 



 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Góis 

38 
 

• Ao chefe da primeira equipa a chegar à ocorrência, independentemente da sua 

titularidade; 

 

• Ao mais graduado dos Bombeiros no teatro de operações; 

 

• Ao Comandante do Corpo de Bombeiros da área de atuação; 

 

• A um Comandante de Bombeiros designado pelo respetivo CODIS, se a situação o 

justificar e de acordo com a DON n.º1 de 2010; 

 

• A responsabilidade do comando e controlo de uma operação de proteção e socorro 

será do elemento da estrutura e comando operacional distrital da ANPC, da área de 

jurisdição, se a situação o justificar. 

Em ocorrências de maior dimensão, gravidade ou envolvendo várias das organizações 

integrantes do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro, o COS deverá 

constituir um Posto de Comando Operacional Conjunto, como evolução dinâmica de um 

PCO, acionando-se nestes casos técnicos ou oficiais de ligação das várias organizações, 

para apoio ao COS na redefinição do plano de ação, e representantes das autarquias locais. 

O COS articula-se no Posto de Comando Operacional Conjunto com o COM, 

estabelecendo este a ligação com a organização de proteção civil de nível municipal 

(CMPC), presidida pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Por fim, importa referir que o sistema de gestão de operações prevê a sectorização do 

teatro de operações em quatro tipos de zonas: 

• Zona de Sinistro (ZS) – corresponde à área na qual se desenvolve a ocorrência, de 

acesso restrito, onde se encontram exclusivamente os meios necessários à intervenção 

direta, sob a responsabilidade exclusiva do posto de comando operacional; 
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• Zona de Apoio (ZA) – zona adjacente à zona de sinistro, de acesso condicionado, 

onde se encontram os meios de apoio e logísticos estrategicamente necessários ao suporte 

dos meios de intervenção e/ou onde se estacionam meios de intervenção para resposta 

imediata em caso de necessidade; 

 

• Zona de Concentração e Reserva (ZCR) – zona adjacente onde se localizam 

temporariamente meios e recursos disponíveis sem missão imediata, onde se mantém um 

sistema de apoio logístico e assistência pré-hospitalar e onde têm lugar as concentrações e 

trocas de recursos pedidos pelo posto de comando operacional; 

 

• Zona de Receção de Reforços (ZRR) – zona de controlo e apoio logístico, sob a 

responsabilidade do Centro de Coordenação Operacional Distrital da área onde se 

desenvolvem as operações, para onde se dirigem os meios de reforço atribuídos pelo 

Centro de Coordenação Operacional Nacional antes de serem mobilizados para a Zona de 

Concentração de Reserva no Teatro de Operações. 
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Figura 3. Articulação operacional prevista no PMEPCG entre o Comandante das Operações 

de Socorro, a CMPC e o CDOS 

 

3.3 – Mobilização e coordenação de meios 

3.3.1 – Mobilização de meios 

A mobilização de meios será prioritariamente efetuada com recurso a meios públicos e ou 

privados existentes no município, das áreas menos afetadas pelo acidente grave ou 

catástrofe, os quais atuarão de acordo com as prioridades identificadas nas várias Áreas de 

Intervenção.  

Desta forma, aquando da ativação do Plano é fundamental a mobilização rápida, eficiente 

e ponderada de meios e recursos, de acordo com os seguintes critérios: 

• Utilizar os meios e recursos adequados ao objetivo, não excedendo o estritamente 

necessário; 
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• Dar preferência à utilização de meios e recursos públicos sobre a utilização de 

meios e recursos privados; 

• Dar preferência à utilização de meios e recursos detidos por entidades com as quais 

tenha sido celebrado protocolo de utilização, sobre a utilização de meios e recursos 

privados; 

• Obedecer a critérios de proximidade e de disponibilidade na utilização de meios e 

recursos, privilegiando os meios existentes nos municípios do distrito menos afetados pelo 

acidente grave ou catástrofe. 

Os meios e recursos pertencentes aos agentes de proteção civil e aos organismos e 

entidades de apoio serão colocados à disposição dos Postos de Comando que os afetarão de 

acordo com as necessidades. O inventário dos meios e recursos encontra-se na Parte III 

deste Plano (Capítulo 1 – Inventário de Meios e Recursos). 

Por outro lado, o CCOD e os Postos de Comando são autónomos para a gestão dos meios 

existentes a nível municipal e distrital, assim como para a gestão dos meios de reforço que 

lhes forem atribuídos pelo nível nacional. 

Os pedidos de reforço de meios só são considerados válidos quando apresentados pela 

cadeia de comando municipal ou distrital. Neste contexto, caberá à ANPC a atribuição de 

meios de reforço nacionais, tendo em conta critérios de proximidade, prontidão e 

disponibilidade para fazer face às necessidades operacionais decorrentes do evento. 

A mobilização e requisição de recursos e equipamentos, deverá ser feita através do 

modelo de requisição constante na Parte III (Capítulo 3.2 – Modelos de Requisições). 

A Diretiva Operacional Nacional n.º1/ANPC/2007, de 16 de Maio, estabelece as regras 

de referência para a ativação do estado de alerta especial para o SIOPS, sendo aplicável às 

organizações integrantes daquele sistema. No âmbito da monitorização e gestão do risco e 

da emergência o SIOPS inclui dois estados de alerta: 

1. O estado de alerta normal, que compreende a monitorização e o dispositivo de 

rotina, estando ativado nas situações que não determinem o estado de alerta especial. Este 

estado de alerta inclui o nível verde. 
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2. O estado de alerta especial, que compreende o reforço da monitorização e o 

incremento do grau de prontidão das organizações integrantes do SIOPS, com vista a 

intensificar as ações preparatórias para as tarefas de supressão ou mitigação das 

ocorrências, colocando meios humanos e materiais de prevenção em relação ao período de 

tempo e à área geográfica em que se preveja especial incidência de condições de risco ou 

emergência. Este estado de alerta inclui os níveis azul, amarelo, laranja e vermelho, 

progressivos conforme a gravidade da situação e o grau de prontidão que esta exige.  

 

Sempre que for ativado um estado de alerta especial para o SIOPS observa-se o 

incremento do grau de prontidão das organizações integrantes do SIOPS com vista a 

intensificar as ações preparatórias para as tarefas de supressão ou mitigação das 

ocorrências, de acordo com a tabela seguinte. 

Tabela 6. Grau de prontidão e de mobilização associados aos níveis do estado de alerta especial 

para o SIOPS 

Nível Grau de prontidão Grau de mobilização (%) 

Vermelho Até doze horas 100 

Laranja Até seis horas 50 

Amarelo Até duas horas 25 

Azul Imediato 10 

 

3.3.2 – Sustentação operacional 

Perante a informação ou perceção de uma ocorrência, designadamente a possibilidade de 

as estruturas municipais incluídas na ZI, responsáveis pelas operações de proteção civil e 

socorro, poderem vir a ficar parcial ou totalmente inoperativas, desenvolve-se um Esquema 

de Sustentação Operacional (ESO), sob a coordenação do PCDis, no sentido de garantir, 

tão depressa quanto possível, a reposição da capacidade de coordenação, comando e 

controlo. Como abordagem inicial, consideram-se municípios de sustentação aos 

municípios afetados, os municípios adjacentes não afetados. Face à evolução da situação, o 

PCDis decidirá, em concreto, quais os municípios que operacionalizam o ESO. 

Nos casos em que também a estrutura distrital responsável pelas operações de proteção 

civil e socorro se encontre parcial ou totalmente inoperativa, o Comandante Operacional de 

Agrupamento Distrital (CADIS) decidirá, em concreto, quais os distritos do seu 
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Agrupamento Distrital que operacionalizam o ESO. Como abordagem inicial, consideram-

se distritos de sustentação ao distrito afetado, os distritos adjacentes não afetados. 

 

3.4 – Notificação operacional 

O CDOS tem acesso a um conjunto de sistemas de monitorização, quer de modo direto, 

quer através de informação proveniente do patamar nacional. 

Aquando da receção de informação acerca da iminência ou ocorrência de acidente grave ou 

catástrofe, o CDOS desencadeia um conjunto de notificações operacionais, com o objetivo 

de intensificar as ações preparatórias para as tarefas de supressão ou mitigação das 

ocorrências. São objeto de notificação as ocorrências que se encontrem em curso, i.e., com 

situação confirmada e em desenvolvimento no local. As notificações seguem os 

procedimentos definidos em Norma Operacional Permanente em vigor da ANPC. 

De igual modo, mediante a determinação do estado de alerta, o CDOS difunde informação 

ao CCOD, às autoridades políticas de proteção civil, nomeadamente aos presidentes da 

câmara, aos serviços e agentes de proteção civil, e ainda, aos organismos e entidades de 

apoio julgados pertinentes face à tipologia da ocorrência que desencadeou o referido estado 

de alerta e atenta a gravidade e dimensão da ocorrência e a sua tipologia específica.  

No caso da ativação deste Plano, a informação pertinente será disseminada periodicamente 

a todas as entidades intervenientes pelos meios considerados mais apropriados (rede 

telefónica, fax, correio eletrónico, mensagem escrita, etc.) face à natureza da ocorrência. 

De acordo com a tipologia de risco os mecanismos de notificação operacional são os 

constantes na tabela seguinte. 
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Tabela 7. Mecanismos de notificação operacional às entidades intervenientes 

     Mecanismos 

 

Risco 

Comunicados 
Telemóvel ou 

telefone fixo 
Fax E-mail Rádio 

Notificação 

SMS 

Incêndios 

Florestais 
X X X X X X 

Cheias e 

Inundações 
X X X X X X 

Secas X      

Rutura de 

Barragens 
X X X X X X 

Sismos e 

Tsunamis 
X X X X X X 

Movimentos de 

Massa em 

Vertentes 

X X X X X X 

Ondas de Calor 

e Vagas de Frio 
X      

Emergências 

Radiológicas 
X X X X X X 

Substâncias 

Perigosas 

(Acidentes 

Industriais) 

X X X X X X 
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4. Áreas de Intervenção 

4.1 Gestão administrativa e financeira 

Tabela 8. Gestão administrativa e financeira 

Gestão administrativa e financeira 

Entidade Coordenadora: Câmara Municipal de Góis em articulação com diretor do plano SMPC 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ Câmara Municipal de Góis ▪ Águas do Centro Litoral 

▪ Juntas de Freguesia ▪ EDP 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis ▪ REN 

▪ GNR ▪ ADESA 

▪ Centro de Saúde de Góis ▪ Empresas de bens de primeira necessidade 

▪ Autoridade de Saúde do Município ▪ Empresas de construção civil 

▪ Instituto da Segurança Social - Centro 

Distrital de Coimbra 
▪ Infraestruturas de Portugal 

▪ Sapadores Florestais (Associação 

Florestal do concelho de Góis) 
▪ Empresas de venda de combustíveis 

▪ Associação Humanitária de Bombeiros de 

Góis 
▪ CDOS de Coimbra 

▪ Agrupamentos de Escolas de Góis ▪ Associação Florestal do concelho de Góis 

▪ INEM ▪ Forças Armadas 

▪ Santa Casa da Misericórdia de Góis  

▪ Cáritas Diocesana de Coimbra  

▪ Centro Paroquial de Solidariedade Social 

da Freguesia de Alvares 
 

▪ Centro Social Rocha Barros  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Garantir a utilização racional e eficiente dos meios e recursos. 

▪ Assegurar as atividades de gestão administrativa e financeira inerentes à mobilização, 

requisição e utilização dos meios e recursos necessários à intervenção. 

▪ Supervisionar negociações contratuais 

▪ Gerir e controlar os tempos de utilização de recursos e equipamentos. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

GESTÃO DE MEIOS 

1. Os meios e recursos pertencentes aos agentes de proteção civil e aos organismos e entidades de 

apoio serão colocados à disposição dos Postos de Comando Operacional e CMPC, que os afetarão 

de acordo com as necessidades verificadas. 

2. Deverá ser dada preferência à utilização de meios e recursos públicos (ou detidos por entidades 

com as quais tenha sido celebrado protocolo de utilização) sobre a utilização de meios e recursos 

privados. 

3. Os pedidos de reforço de meios só são considerados válidos quando apresentados pelo 

Comandante de Operações de Socorro, Comandante Operacional Municipal, ou elemento 
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Gestão administrativa e financeira 

representante das várias entidades que integram a CMPC. 

4. Todos os meios adicionais que as entidades intervenientes necessitem pedir deverão ser 

requisitados através de modelo próprio presente na Parte III, Capítulo 3 – Modelo 3.. 

5. O SMPC, apoiando-se na Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente, controla os 

tempos despendidos pelas diferentes equipas de obras (pertencentes à CMG, públicas e privadas) 

nos vários locais de modo a garantir a maximização da sua eficácia e eficiência (a listagem 

completa de meios e contactos encontra-se na Parte III. 

GESTÃO DE PESSOAL 

1. A coordenação dos meios materiais e humanos a empenhar deverá ser realizada pelos Postos de 

Comando Operacional na sua área de intervenção e pela CMPC de acordo com a organização 

prevista na Parte II – Capítulo 3 do PMEPCG. 

2. A mobilização de pessoal pertencente a organismos ou entidades públicas rege-se de acordo com o 

previsto na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro - Regime do Contrato de Trabalho em Funções 

Públicas (define como limites 2 horas extraordinárias por dia, 100 horas de trabalho extraordinário 

por ano, e um número de horas igual ao período normal de trabalho diário nos dias de descanso 

semanal e nos feriados). 

3. No decurso das operações, os agentes de proteção civil e as entidades e organismos de apoio 

deverão acautelar os períodos de descanso e a rotatividade dos seus recursos humanos.  

GESTÃO DE FINANÇAS 

1. Cada entidade e organismo interveniente nas ações de emergência ficará responsável pela gestão 

financeira e de custos associados aos meios e recursos próprios empenhados. 

2. No caso de ser necessário recorrer a meios privados, a gestão financeira associada à requisição dos 

mesmos será assegurada pela Câmara Municipal através dos seus Serviços Financeiros. 

3. Os agentes de proteção civil e entidades de apoio empenhados nas ações de emergência, caso 

verifiquem a necessidade de aquisição/contratação de bens e serviços a entidades privadas e não 

disponham de recursos próprios para o fazer, deverão endereçar ao Diretor do PMEPCG uma 

requisição para o efeito. 

4. O SMPC, apoiando-se na Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente, e articulando-

se com o Diretor do PMEPCG ficará responsável pela definição de meios e recursos necessários, 

negociações contratuais com entidades privadas, pela gestão dos processos de seguros e controlo e 

gestão dos tempos. 

Os contactos e meios mobilizáveis encontram-se organizados na Parte III. 

5. O controlo e registo da utilização dos meios públicos e privados requisitados (localização dos 

mesmos e tempos de utilização) será assegurado pelo SMPC, o qual se apoia na Divisão de Gestão 

Urbanística, Planeamento e Ambiente. 

6. Caso os agentes de proteção civil e organismos e entidades de apoio se confrontem com despesas 

excecionais, ou não possuam capacidade para reparar os seus equipamentos em tempo útil, poderão 

pedir apoio ao Diretor do Plano, o qual se apoia nos Serviços Financeiros e na Divisão de Gestão 

Urbanística, Planeamento e Ambiente de modo a serem disponibilizadas verbas e/ou meios 

oficinais para estes casos excecionais e pontuais. A Câmara Municipal de Góis recorrerá a meios 

próprios ou, em último caso, se assim o entender, a estabelecimentos privados presentes no 

concelho; 

7. O pessoal integrado nos serviços, agentes e entidades constantes deste Plano, mesmo que 

requisitados, continuam a ser remunerados pelos organismos de origem, não podendo ser 

prejudicados, de qualquer forma, nos seus direitos. 

8. A declaração de situação de calamidade por parte do Governo permitirá à CMG candidatar-se a 

auxílios financeiros como definido no Decreto-Lei n.º 225/2009, de 14 de Setembro. Nas situações 

em que o Governo tenha declarado a situação de calamidade, a autarquia deverá articular-se com a 

ANPC no sentido de recorrer à conta de emergência titulada pela segunda, de modo a apoiar a 

reconstrução e reparação de habitações, unidades de exploração económica e outras necessidades 

sociais prementes (o acesso a fundos disponibilizados pela conta de emergência titulada pela 

ANPC carece de despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

Finanças e da Administração Interna). A autarquia poderá ainda recorrer ao Fundo de Emergência 

Municipal gerido pela Direcção-Geral das Autarquias Locais. 

9. Caso a magnitude dos danos assim o justifique, a CMG poderá criar e gerir uma Conta de Apoio de 

Emergência a qual poderá receber donativos por parte de particulares e entidades privadas, sendo 

os mesmos utilizados para suportar os custos associados às ações de emergência e reabilitação.  
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BOLSA DE VOLUNTARIADO 

1. O SMPC recorre a bolsa de voluntariado para apoiar as diferentes áreas de intervenção caso se 

verifique necessário 

2. O pessoal voluntário, cuja colaboração seja aceite a título benévolo, deverá ser coordenado pelo 

SMPC (este deverá indicar o local onde os voluntários se deverão reunir, comunicar-lhes as suas 

missões e disponibilizar-lhes alimentação, sempre que seja necessário). 

3. O SMPC mantém atualizada a lista de voluntários disponíveis e empenhados nas ações de 

emergência 

4. O SMPC mantém a CMPC informada sobre as atividades desenvolvidas pelos voluntários.  

 

4.2 Reconhecimento e avaliação 

4.2.1 Equipas de reconhecimento e avaliação da situação 

Tabela 9. Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação 

 

Equipas de Reconhecimento e Avaliação da Situação 

Entidade coordenadora: Posto Comando Municipal (PCMun) 

ENTIDADES INTERVENIENTES 

▪ Câmara Municipal de Góis 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

▪ GNR 

▪ ANPC 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Percorrer a ZS; 

▪ Recolher informação específica sobre as consequências do evento em causa; 

▪ Elaborar relatórios imediatos de situação (RELIS); 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. As Equipas de Reconhecimento da Situação (ERAS) são elementos constituintes do reforço de 

meios distritais; 

2. As ERAS caracterizam-se pela sua grande mobilidade e capacidade técnica, recolhendo 

informação específica sobre as consequências do evento em causa, nomeadamente no que se refere 

a: 

▪ Locais com maior número de sinistrados; 

▪ Locais com maiores danos no edificado; 

▪ Núcleos habitacionais isolados; 

▪ Estabilidade de vertentes; 

▪ Estabilidade e operacionalidade das infraestruturas; 

▪ Eixos Rodoviários de penetração na ZS; 

▪ Focos de incêndio; 

▪ Elementos estratégicos, vitais ou sensíveis (escola, centro de saúde, quartel de bombeiros, 

instalações das forças de segurança); 

▪ Condições meteorológicas locais; 

3. As ERAS elaboram o RELIS (de acordo com o modelo constante em III-3) que, em regra, deverá 

ser escrito, podendo, excecionalmente, ser verbal e passado a escrito no mais curto espaço de 
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tempo possível e comunicado ao PCMun; 

COMPOSIÇÃO E EQUIPAMENTOS 

a. Pessoal 

1. Cada ERAS é constituída em função da tipologia do evento e da determinação do COS; 

2. O número de equipas ERAS terrestres, é decidida pelo COS, em função do evento e da sua 

amplitude; 

3. O chefe da ERAS é o elemento mais graduada da equipa. 

b. Equipamento 

1. Por forma a garantir o cumprimento da sua missão, as ERAS deverão ser dotadas de: 

a. Meios de transporte com capacidade tática (preferencialmente); 

b. Equipamento de comunicações rádio e móvel; 

c. Equipamento de Proteção Individual (EPI); 

d. Kit de alimentação e primeiros socorros; 

e. Equipamento informático (computador ou tablet); 

f. Equipamento fotográfico; 

g. Equipamento de georreferenciação; 

h. Cartografia. 

Acionamento 

1. As ERAS são acionadas à ordem do PCMun, que trata a informação recebida pelas equipas. 

 

4.2.2 Equipas de avaliação técnica 

Tabela10. Equipas de Avaliação Técnica 

Equipas de Avaliação Técnica 

Entidade coordenadora: Posto Comando Municipal (PCMun) 

ENTIDADES INTERVENIENTES 

▪ Câmara Municipal de Góis 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

▪ GNR 

▪ ANPC 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Percorrer a ZS, por via terrestre; 

▪ Recolher informação específica sobre as consequências do evento em causa; 

▪ Elaborar relatórios imediatos de situação (RELIS); 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. As Equipas de Avaliação Técnica (EAT) são elementos constituintes do reforço de meios 

municipais;  

2. As EAT reconhecem e avaliam a estabilidade e operacionalidade de estruturas, comunicações e 
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redes, tendo em vista o desenvolvimento das operações, a segurança do pessoal do DIOPS e das 

populações e o restabelecimento das condições mínimas de vida; 

3. As EAT elaboram o RELIS (de acordo com o modelo constante em III-3) que, em regra, deverá ser 

escrito, podendo, excecionalmente, ser verbal e passado a escrito no mais curto espaço de tempo 

possível e comunicado ao PCMun; 

COMPOSIÇÃO E EQUIPAMENTOS 

c. Pessoal 

1. Cada EAT é constituída, em função da tipologia do evento e da determinação do COS; 

2.  O número de equipas EAT terrestres, é decidida pelo COS em função do evento e da sua 

amplitude; 

3. O chefe das EAT é o representante da ANPC. 

d. Equipamento 

1. Por forma a garantir o cumprimento da sua missão, as EAT deverão ser dotadas de: 

a. Meios de transporte com capacidade tática (preferencialmente); 

b. Equipamento de comunicações rádio e móvel; 

c. Equipamento de Proteção Individual (EPI); 

d. Kit de alimentação e primeiros socorros; 

e. Equipamento informático (computador ou tablet); 

f. Equipamento fotográfico; 

g. Equipamento de georreferenciação; 

h. Cartografia. 

Acionamento 

2. As EAT são acionadas à ordem do PCMun, que trata a informação recebida pelas equipas. 

 

4.3 Logística 

4.3.1 Apoio logístico às forças de intervenção 

Tabela 11. Apoio logístico às forças de intervenção 

APOIO LOGISTICO ÀS FORÇAS DE INTERVENÇÃO 

Entidade coordenadora:      CMPCG 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ Câmara Municipal de Góis - SMPC e 

Divisão de Gestão Urbanísticas, 

Planeamento e Ambiente 

▪ Juntas de Freguesia 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 
▪ Associação Humanitária de Bombeiros 

de Góis 

 ▪ Santa Casa da Misericórdia de Góis 
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 ▪ Cáritas Diocesana de Coimbra 

 
▪ Centro Paroquial de Solidariedade Social 

da Freguesia de Alvares 

 ▪ Centro Social Rocha Barros 

 ▪ Águas do Centro Litoral 

 ▪ Escoteiros de Portugal - Grupo 74 Góis 

 ▪ EDP 

 ▪ REN 

 ▪ CDOS de Coimbra 

 ▪ ADESA 

 ▪ Empresas de venda de combustíveis 

 
▪ Empresas de bens de primeira 

necessidade 

 ▪ Empresas de construção civil 

 ▪ Infraestruturas de Portugal 

 ▪ Forças Armadas 

 ▪ Indústrias 

 
▪ Operadoras de telecomunicações (rede 

fixa e móvel) 

 ▪ Restaurantes 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Assegurar as necessidades logísticas das forças de intervenção, nomeadamente quanto a 

alimentação, distribuição de água potável, combustíveis, transportes, material sanitário, e 

outros artigos essenciais à prossecução das missões de socorro, salvamento e assistência. 

▪ Garantir o contacto com entidades que comercializem bens de primeira necessidade e a 

entrega de bens e mercadorias necessárias. 

▪ Prever a confeção e distribuição de alimentação ao pessoal envolvido em ações de socorro. 

▪ Organizar a instalação e montagem de cozinhas e refeitórios de campanha para assistência à 

emergência. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

ALIMENTAÇÃO, ÁGUA POTÁVEL E ALOJAMENTO 

1. Nas primeiras 24 horas a satisfação das necessidades logísticas iniciais do pessoal envolvido nas 

operações estará a cargo dos próprios agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio. 

2. Após as primeiras 24 horas, as necessidades logísticas poderão ser suprimidas através dos serviços 

da Câmara Municipal, caso tal seja requerido pelos agentes de proteção civil, organismos e 

entidades de apoio que se encontrem no terreno. 

3. A distribuição de alimentação e água potável ao pessoal envolvido nas operações de socorro 

poderá ser efetuada pelos serviços da Câmara Municipal, apoiando-se, em caso de necessidade, nas 

IPSS que atuam no concelho e na bolsa de voluntariado. 

4. A alimentação dos elementos que integram a CMPC será responsabilidade das respetivas entidades 

a 

que pertencem. Em situações de manifesta necessidade, e caso o Presidente da Câmara Municipal 

de Góis assim o entenda, a alimentação poderá ser assegurada pela CMG. 
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5. As cantinas de instalações públicas deverão ser consideradas como principais infraestruturas de 

apoio. Em caso de necessidade deverá recorrer-se a empresas de catering e a restaurantes do 

concelho. 

6. Caso os serviços da CMG requeiram apoio nas ações de apoio logístico aos agentes de proteção 

civil e entidades de apoio, poderão apoiar-se nas IPSS que atuam no concelho e na bolsa de 

voluntariado.  

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

1. Os agentes de proteção civil e os organismos e entidades de apoio ficarão responsáveis pelo 

abastecimento das suas viaturas e equipamentos, no que respeita a combustíveis e lubrificantes. 

2. Os combustíveis e lubrificantes deverão ser adquiridos nos postos de combustível existentes no 

concelho e superfícies comerciais (ver tabelas 36 e 37 da Parte III). 

3. A CMG poderá auxiliar os agentes de proteção civil e os organismos e entidades de apoio na 

obtenção de combustíveis e lubrificante em situações pontuais, recorrendo para tal a meios 

próprios e aos estabelecimentos privados presentes no concelho. 

4. Deverá ser solicitado aos responsáveis por postos de abastecimento de combustíveis para terem 

reservas afetas apenas a agentes de proteção civil e entidades de apoio (ou seja, a disponibilidade 

de combustíveis para viaturas e máquinas afetas a ações de socorro deverá sobrepor-se à 

disponibilidade para a população em geral). 

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MATERIAL 

1. Os agentes de proteção civil e os organismos e entidades de apoio ficarão responsáveis pela 

reparação das suas viaturas e equipamentos. 

2. Os agentes de proteção civil e os organismos e entidades de apoio, caso verifiquem não conseguir 

reparar através de meios próprios os seus equipamentos, e caso estes sejam essenciais para as ações 

de socorro a desenvolver, poderão pedir auxílio à CMG para que esta acione meios que permitam a 

sua reparação. 

3. A reparação das infraestruturas básicas essenciais para a atividade dos agentes de proteção civil e 

organismos e entidades de apoio será responsabilidade das entidades responsáveis pelas mesmas 

(EDP, operadoras de comunicações, etc.). No entanto, em situações extraordinárias, e caso tal se 

revele critico para o sucesso das operações de emergência, a reparação de infraestruturas básicas 

poderão ser realizadas pelos serviços técnicos da CMG ou por entidades privadas contratadas por 

esta. 

MATERIAL SANITÁRIO 

1. A disponibilização de material sanitário ficará a cargo dos agentes de proteção civil, entidades e 

organismos de apoio. 

2. As entidades que compõem a CMPC deverão disponibilizar instalações próximas do teatro de 

operações, como edifícios pertencentes à administração pública, de modo a auxiliar instalações 

sanitárias às várias entidades envolvidas nas ações de emergência. 

3. Em caso de necessidade de material sanitário adicional, deverá ser requisitado ao Diretor do 

PMEPCL sanitários portáteis. A CMPC poderá apoiar-se no CDOS para esta tarefa. 

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS 

1. O(s) COS requisitam à CMPC os meios considerados necessários (maquinaria para remoção de 

escombros, estabilizações/demolições de emergência, geradores elétricos, iluminação exterior, 

etc.). O Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis participa nas estabilizações de emergência. 

2. Caso os meios solicitados pelo COS não se encontrem disponíveis nas entidades que compõem a 

CMPC, a CMG procederá à sua mobilização recorrendo aos meios públicos e privados definidos 

na Parte III do PMEPCG e às várias entidades de apoio previstas para esta área de intervenção. 

3. A CMG apoia-se no SMPC e nos serviços técnicos para proceder aos contactos a estabelecer com 

as empresas e outras entidades que possuam equipamentos úteis para fazer frente à situação de 

emergência. Estes serviços municipais ficarão ainda responsáveis por coordenar estes meios e 

proceder ao seu transporte caso se verifique necessário. 

SERVIÇOS TÉCNICOS 

1. Os serviços técnicos da CMG (Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente) indicam 

se será necessário recorrer a serviços técnicos externos à CMG, ficando o pagamento destes 

serviços a cargo da CMG recorrendo a meios próprios. 

2. Os serviços técnicos da CMG (Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente), em 

articulação com o Diretor do PMEPCG, ficarão responsáveis por contactar as entidades públicas e 
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privadas que poderão prestar apoio na definição das estratégias de intervenção a operacionalizar. 

3. Na fase de reabilitação caberá ainda aos serviços técnicos da Câmara Municipal apresentar 

estratégias de ação de modo a reativar os serviços essenciais do concelho (água, eletricidade, 

saneamento, etc.; ver Parte II do PMEPCG). 

MATERIAL DE MORTUÁRIA 

1. Os materiais necessários para as ações de mortuária deverão ser acionados pela Autoridade de 

Saúde concelhia, a qual deverá apoiar-se primordialmente nas estruturas de saúde do concelho 

(Centro de Saúde de Góis e, caso seja possível, os Hospitais da Universidade de Coimbra). 

2. A Autoridade de Saúde do município poderá ainda requisitar, caso se verifique necessário, 

materiais e equipamentos ao Diretor do PMEPCG. 

ALOJAMENTO 

1. O alojamento do pessoal empenhado nas operações de emergência ficará a cargo das entidades a 

que pertencem. 

2. Em caso de necessidade as entidades envolvidas nas ações de emergência deverão requisitar 

auxílio à CMPC, a qual deverá recorrer de preferência a instalações públicas para alojar 

temporariamente o pessoal empenhado ou, em alternativa, às instalações dos Empreendimentos 

turísticos presentes no concelho que não tenham sido afetadas de forma crítica pelo evento.  

SECTORIZAÇÃO DO TEATRO DE OPERAÇÕES 

1. Zona de Apoio – é uma zona adjacente à Zona de sinistro, de acesso condicionado, onde se 

concentram os meios de apoio e logísticos estritamente necessários ao suporte dos meios de 

intervenção ou onde estacionam meios de intervenção para resposta imediata. Deverá localizar-se 

em área com facilidade no controlo de acessos, mas que o acesso por parte dos intervenientes seja 

facilitado à zona de sinistro. 

2. Zona de Concentração e Reserva – é uma zona do Teatro de Operações onde se localizam 

temporariamente meios e recursos disponíveis sem missão imediata, onde se mantém um sistema 

de apoio logístico e assistência pré-hospitalar e onde têm lugar as concentrações e trocas de 

recursos pedidos pelo posto de comando operacional. Deverá localizar-se numa área próxima da 

Zona de Apoio, ser ampla e, preferencialmente, com acesso à rede de abastecimento de água e a 

instalações sanitárias. 

 

Esta zona só é definível aquando da ocorrência em concreto, uma vez que deverá localizar-se na 

proximidade do Teatro de Operações (onde ocorreu de facto o acidente). No concelho de Góis 

encontram-se definidas cinco Zonas de Concentração e Reserva (Mapa 30 em anexo), as quais 

deverão ser consideradas em caso de acidente grave ou catástrofe (no entanto o COS poderá 

determinar outro local, caso as circunstâncias de facto verificadas assim o exijam). 

3. Zona de Receção de Reforços – é uma zona de controlo e apoio logístico, sob a responsabilidade 

do centro de coordenação de operações distrital da área onde se desenvolve o sinistro, para onde se 

dirigem os meios de reforço atribuídos pelo CCON antes de atingirem a Zona de Concentração e 

Reserva no Teatro de Operações. No concelho de Góis as que poderão ser utilizadas como Zonas 

de Receção de Reforços encontram-se identificadas no Mapa 30 em anexo. 

 

4.3.2 Apoio logístico às populações 

Tabela 12. Apoio logístico às populações 

APOIO LOGISTICO ÀS POPULAÇÕES 

Entidade coordenadora: 
CMPCG (O CDOS de Coimbra poderá substituir-se à CMPCG caso esta não 

tenha as condições mínimas de operacionalidade.) 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ Câmara Municipal de Góis (SMPC, 

Divisão de Gestão Urbanísticas, 

Planeamento e Ambiente e Serviços 

▪ Centro de Saúde de Góis 
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Sociais) 

▪ Juntas de Freguesia 
▪ Associação Humanitária de Bombeiros 

de Góis 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis ▪ Farmácias 

▪ GNR ▪ Agrupamentos de Escolas 

▪ Santa Casa da Misericórdia de Góis ▪ Escoteiros de Portugal - Grupo 74 Góis 

▪ Cáritas Diocesana de Coimbra ▪ Empreendimentos turísticos 

▪ Centro Paroquial de Solidariedade Social 

da Freguesia de Alvares 
▪ ADESA 

▪ Centro Social Rocha Barros 
▪ Empresas de bens de primeira 

necessidade 

▪ ISS, I.P. - Centro Distrital de Coimbra 
▪ Sapadores Florestais (Associação 

Florestal do concelho de Góis) 

 ▪ Forças Armadas 

 ▪ Indústrias 

 ▪ Restaurantes 

 ▪ CDOS de Coimbra 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Assegurar a ativação de ZCL e de abrigos temporários da população deslocada e informar as 

forças de socorro e os cidadãos da sua localização através dos canais disponíveis e mais 

apropriados. 

▪ Garantir a segurança das Zonas de Concentração Local e dos abrigos temporários da 

população deslocada. 

▪ Assegurar as necessidades logísticas da população deslocada, nomeadamente quanto a 

alimentação, distribuição de água potável, agasalhos, transporte, material sanitário, e outros 

artigos essenciais ao seu bem-estar. 

▪ Garantir o contacto com entidades que comercializem alimentos confecionados, bens de 

primeira necessidade e assegurar a entrega dos bens e mercadorias necessárias nas zonas de 

concentração local (locais onde para onde se deslocou temporariamente a população 

residente nos locais mais afetados). 

▪ Garantir o registo de todas as pessoas que se encontram nas Zonas de Concentração Local e 

nos abrigos temporários. 

▪ Organizar a instalação e montagem de cozinhas e refeitórios de campanha para assistência à 

emergência. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

ZONAS DE CONCENTRAÇÃO LOCAL E ABRIGOS TEMPORÁRIOS 
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1. Os locais de acolhimento da população deslocada (Zonas de Concentração Local) e os abrigos 

temporários ativados pela CMPC constituem os locais onde se procede ao apoio da população 

afetada. 

2. A GNR garante a segurança da população presente nas zonas de concentração local (ZCL) ou nos 

abrigos temporários. 

3. A operacionalização das ZCL é responsabilidade da CMG (através do SMPC e do Núcleo de 

Educação e Ação Social) e do Instituto de Segurança Social, IP, os quais recorrem a entidades de 

apoio (IPSS que atuam no concelho, Juntas de Freguesia, etc.). 

4. Os locais de acolhimento da população deslocada (Zonas de Concentração Local) deverão 

apresentar todas as condições mínimas de apoio (balneários, instalações sanitárias e locais amplos 

para a distribuição de colchões), bons acessos e parqueamento. 

5. Para além da utilização de instalações sob administração pública (por exemplo pavilhões 

desportivos) e de Empreendimentos turísticos poderá recorrer-se à montagem de tendas de 

campanha, recorrendo-se para tal às Forças Armadas. 

6. Ter como limite máximo 100 pessoas por Zona de Concentração Local (recomendações surgidas 

após análise dos procedimentos adotados no sismo de Áquila em 2009, onde os campos contendo 

mais de 150 pessoas se tornaram de difícil gestão). 

7. Garantir o fornecimento de eletricidade à Zona de Concentração Local, recorrendo em caso de 

necessidade a geradores disponibilizados pelos agentes de proteção civil e CMG. 

8. A CMPC define para cada Zona de Concentração Local o elemento que fica responsável por 

coordenar as várias atividades necessárias. Este elemento deverá encontrar-se em permanente 

ligação com a CMPC (ver Procedimentos de Evacuação). 

9. A primeira ação a desenvolver sempre que alguém dê entrada numa ZCL ou num abrigo 

temporário é o seu registo, o qual deverá ser efetuado recorrendo ao modelo de registo de 

deslocados presentes na Parte III, Capítulo 3 – Modelo 4. 

10. Os elementos responsáveis por cada uma das Zonas de Concentração Local (ZCL) mantêm um 

registo atualizado das pessoas que se encontram na ZCL. 

11. As entidades envolvidas na operacionalização de cada ZCL asseguram a receção, atendimento e 

encaminhamento da população deslocada (que tenha chegado a uma ZCL ou a um abrigo 

temporário por meios próprios ou através de meios disponibilizados pela CMPC). 

12. O Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos coordena-se com o SMPC e com os elementos 

responsáveis pelas ZCL e abrigos temporários, de modo a ter acesso à lista de pessoas presentes 

naqueles locais. 

13. O Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos gere uma linha de apoio ao munícipe, prestando 

informação de natureza diversa (localização da população deslocada, informação sobre o decorrer 

das operações de emergência, onde a população se deverá dirigir para pedir apoio, procedimentos a 

adotar, locais de entrega de donativos, etc.). 

14. A CMPC avalia a necessidade de ativar um local de armazenamento temporário de bens de 

primeira necessidade a distribuir pela população necessitada (em Zonas de Concentração Local 

e/ou em zonas afetadas). 

15. A CMPC, através do SMPC, deverá ponderar a utilidade de recorrer a bolsa de voluntariado para 

recolha de dádivas (bens alimentares, de higiene, vestuário e agasalhos). A bolsa de voluntariado 

poderá ainda auxiliar nas várias tarefas associadas à atividade das ZCL e executar ações de estafeta 

(transporte de bens, pessoas e comunicados). 

16. Deverão ser constituídos locais de receção de donativos, sendo estes posteriormente distribuídos 

pelas ZCL e pelos abrigos temporários (poderá recorrer-se a elementos da bolsa de voluntariado 

para esta tarefa). Esta tarefa caberá à CMG, a qual se poderá apoiar nas entidades de apoio 

previstas nesta Tabela. 

ALIMENTAÇÃO E ÁGUA POTÁVEL 

1. A satisfação das necessidades de alimentação e água potável da população deslocada ficará a cargo 

da Câmara Municipal de Góis. 

2. A distribuição de água potável pela população do concelho que não tem acesso à água da rede 

pública deverá ser efetuada recorrendo a camiões cisterna dos corpos de bombeiros e aos depósitos 

de água existentes na área do concelho. Poderá ainda recorrer-se à distribuição de água 

engarrafada, ficando as despesas desta operação a cargo da Câmara Municipal. 

3. A distribuição de alimentos e água potável ao pessoal envolvido nas ações de acolhimento da 

população deslocada ficará a cargo da Câmara Municipal. No entanto, sempre que possível, os 

organismos e entidades de apoio, caso possam recorrer a meios próprios, deverão fazê-lo de modo 
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APOIO LOGISTICO ÀS POPULAÇÕES 

a não sobrecarregar a organização logística de emergência. 

4. Deverão ser consideradas como principais infraestruturas de apoio as cantinas de instalações 

públicas. Em caso de necessidade deverá recorrer-se a empresas de catering e a restaurantes do 

concelho. 

AGASALHOS 

1. A distribuição de agasalhos pela população deslocada será responsabilidade da Câmara Municipal 

Góis. 

2. A CMG deverá, numa primeira fase, avaliar a disponibilidade de distribuição de agasalhos por 

parte de IPSS, Instituto de Segurança Social I.P. – Centro Distrital de Coimbra. Caso recorrendo a 

meios próprios e a entidades e organismos de apoio não se consiga obter o número de agasalhos 

suficientes para satisfazer as necessidades da população deslocada deverá recorrer-se a entidades 

privadas, sendo as despesas suportadas pela Câmara Municipal de Góis. 

TRANSPORTES 

1. O Transporte da população para as Zonas de Concentração Local e para os abrigos temporários 

será responsabilidade da CMPC, a qual deverá recorrer aos meios próprios da Câmara Municipal 

de Góis e dos agentes de proteção civil. 

2. Caso mostre ser necessário, a CMPC deverá recorrer ao aluguer de viaturas privadas para garantir 

o transporte da população afetada para as Zonas de Concentração Local e para os abrigos 

temporários. 

MATERIAL SANITÁRIO 

1. A distribuição de material sanitário pela população deslocada ficará a cargo da CMG, a qual 

poderá recorrer a entidades de apoio para esta tarefa. 

2. A CMG deverá recorrer numa primeira fase aos meios disponíveis na Câmara Municipal e aos 

fornecedores desta para este tipo de bem. 

3. Em caso de necessidade a CMG deverá recorrer a superfícies comerciais para se abastecer neste 

tipo de bem, ficando a responsável por suportar os custos associados. 

4. Em caso de necessidade de instalações sanitárias adicionais, a CMPC deverá recorrer a sanitários 

portáteis. A CMPC poderá apoiar-se no CDOS para esta tarefa. 

BOLSA DE VOLUNTARIADO 

1. A CMPC avalia a necessidade de se ativar a bolsa de voluntariado de modo a se recolher bens de 

primeira necessidade (em armazéns, instalações comerciais ou provenientes de doação) e distribuí-

los pelas Zonas de Concentração Local (acolhimento da população deslocada). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Góis 

56 
 

4.4 Comunicações 

Tabela 13. Comunicações 

COMUNICAÇÕES 

Entidade coordenadora: Comandante de Operações de Socorro (COS) 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ Câmara Municipal de Góis 
▪ Operadoras de telecomunicações (rede 

fixa e móvel) 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis ▪ CDOS de Coimbra 

▪ GNR ▪ Forças Armadas 

▪ INEM ▪ Radioamadores locais 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Estabelecer um Plano de Comunicações que permita a troca de informação entre todas as 

entidades intervenientes e, consequentemente, o efetivo exercício das funções de comando, 

controlo e coordenação da operação. 

▪ Auxiliar nas ações de operacionalização dos meios de comunicação. 

▪ Mobilizar e coordenar as ações das associações de radioamadores. 

▪ Manter um registo atualizado do estado das comunicações e dos constrangimentos existentes. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

4. O sistema de comunicações tem por base os meios dos diferentes agentes de proteção civil, 

organismos e entidades de apoio, cabendo a cada um daqueles assegurar as comunicações entre os 

elementos que os constituem. 

5. Imediatamente após a ocorrência de acidente grave ou catástrofe, devem ser efetuados testes de 

comunicações em todos os sistemas e com todas as entidades intervenientes de modo a colocá-las 

por um lado imediatamente em estado de prontidão e, por outro, para avaliar constrangimentos. 

6. Os elementos que se apresentem na CMPC estabelecerão contacto com as organizações a que 

pertencem por canais próprios ou através dos meios disponíveis nas instalações designadas para a 

reunião da CMPC (o local de reunião da CMPC encontra-se indicado no (Ponto 1, da Parte II). 

7. O CDOS e a CMPC encontram-se permanentemente em contacto entre si. 

8. Compete ao Comandante das Operações de Socorro estabelecer o plano de comunicações para o 

teatro de operações tendo em conta a NEP n.º 8/NT/2010, de 10 de Dezembro. O Posto de 

Comando Operacional mantém-se em contacto permanente com a CMPC e CDOS. A ligação do 

Posto de Comando Operacional com a CMPC será feita via COM ou, em alternativa, via 

Presidente da CMG.  

9. Caso sejam constituídos vários teatros de operações (TO), os COS dos mesmos serão responsáveis 

pelas comunicações desses TO. Nestes casos, os COS direcionam a informação ao Posto de 

Comando Operacional, o qual se articula com o COM (elemento de ligação com a CMPC) e 

CDOS. 

10. No Posto de Comando Operacional as ligações entre diferentes entidades (por exemplo entre os 

corpos de bombeiros e GNR) poderão ser garantidas através de oficiais de ligação (metodologia 

que permitirá mitigar as dificuldades de comunicação entre os sistemas privados de 

radiocomunicações das várias entidades). 

11. As entidades com meios próprios deverão, caso se verifique útil, disponibilizar meios de 

comunicação portátil às entidades previstas no PMEPCG que mostrem ter dificuldades ao nível das 

comunicações. 

12. O fluxo de informação necessário à ação articulada das várias entidades intervenientes nas ações de 

socorro (fora dos TO) será assegurado pelos representantes presentes na CMPC. 

13. No caso de se verificar a necessidade de se evacuarem locais e proceder ao realojamento da 

população afetada em abrigos temporários ou em Zonas de Concentração Local, as comunicações 
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COMUNICAÇÕES 

poderão ser efetuadas através do serviço telefónico (fixo e/ou móvel) ou, caso se considere ser 

mais útil ou aquelas infraestruturas se encontrem danificadas, recorrendo à rede das forças de 

segurança destacadas para esses locais (equipamento rádio móvel). 

14. Os operadores das redes comerciais, fixa e móvel, deverão disponibilizar um relatório de situação 

onde conste eventuais áreas de cobertura afetada, níveis de saturação e tempos de reposição. 

Deverão ainda estar preparados para assegurar o restabelecimento e o reforço das comunicações 

telefónicas, garantir prioridades de acesso aos endereços correspondentes a serviços e entidades 

essenciais e colaborar na redução/eliminação do tráfego existente na(s) zona(s) de sinistro. 

15. Os operadores das redes comerciais, fixa e móvel, caso necessitem de maquinaria de apoio para o 

rápido restabelecimento das infraestruturas afetadas consideradas críticas para as operações de 

socorro, deverão indicá-lo à CMPC de modo a que esta possa desencadear os necessários 

procedimentos para a mobilização dos mesmos. 

16. Em situações de emergência, onde se verifique o dano ou destruição de importantes infraestruturas 

de apoio às comunicações, correndo-se o risco da troca de informações entre os elementos 

constituintes da CMPC se processar deficientemente, comprometendo a indispensável cadeia de 

comando, dever-se-á recorrer a meios provenientes de entidades privadas, como sejam, 

radioamadores, rádios locais e/ou estabelecimentos comerciais especializados em equipamentos de 

comunicação, de forma a reforçar a rede existente ou substituindo as inoperacionais (consultar 

meios e contactos da Parte III). 

17. O pedido de auxílio a radioamadores licenciados poderá ser feito via telefónica ou presencial, ou 

através de comunicados emitidos pelos principais órgãos de comunicação, do qual se destacam as 

rádios locais. 

18. O acesso à REPC por parte dos serviços municipais de proteção civil, agentes de proteção civil, 

organismos e entidades de apoio está regulado pela NEP n.º 8/NT/2010, de 10 de Dezembro, da 

ANPC. 

19. Em caso de manifesta necessidade, a CMPC poderá recorrer a bolsa de voluntariado para serviço 

de estafeta, a utilizar como ligação.  

 

A nível nacional, a organização das comunicações assenta no princípio da 

intercomunicabilidade entre o CNOS e os CDOS, e entre estes e os postos de comando 

operacional, ou seja, a centralização da organização e gestão de todas as comunicações 

será efetuada nos CDOS. Deste modo garante-se a ligação hierarquizada com todos os 

postos de comando operacional instalados no terreno, veículos não integrados em teatros 

de operações, responsáveis operacionais aos diversos níveis, oficiais de ligação das 

diversas entidades, e com as equipas de apoio de outras entidades públicas ou privadas. A 

Figura 4 representa esquematicamente a organização das comunicações em caso de 

emergência. 
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Figura 4. Organização das comunicações em caso de emergência 
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4.5 Informação pública 

Tabela 14. Informação pública 

GESTÃO DA INFORMAÇÃO PÚBLICA 

Entidade coordenadora Presidente da Câmara Municipal de Góis 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ Câmara Municipal de Góis ▪ ISS, I.P. - Centro Distrital de Coimbra 

▪ Juntas de Freguesia ▪ Santa Casa da Misericórdia de Góis 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis ▪ Cáritas Diocesana de Coimbra 

▪ GNR 
▪ Centro Paroquial de Solidariedade Social 

da Freguesia de Alvares 

▪ Centro de Saúde de Góis ▪ Centro Social Rocha Barros 

▪ Autoridade de Saúde do Município ▪ Agrupamentos de Escolas 

▪ Sapadores Florestais (Associação Florestal 

do concelho de Góis) 
▪ ICNF 

▪ Hospitais da Universidade de Coimbra ▪ INAC 

 ▪ ARH do Centro 

 ▪ ARH do Tejo e Oeste 

 
▪ Instituto Português do Mar e da 

Atmosfera 

 ▪ LNEC 

 ▪ Órgãos de comunicação social 

 ▪ CDOS de Coimbra 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Assegurar que a população é mantida informada de forma contínua, de modo a que possa 

adotar as instruções das autoridades e as medidas de autoproteção mais convenientes. 

▪ Assegurar a divulgação à população da informação disponível, incluindo números de telefone 

de contacto (em particular, linhas da Câmara Municipal geridas pelo Núcleo Administrativo 

e de Recursos Humanos), indicação de pontos de reunião ou centros de 

deslocados/assistência, listas de desaparecidos, mortos e feridos, locais de acesso interdito ou 

restrito e outras instruções consideradas necessárias. 

▪ Divulgar informação à população sobre locais de receção de donativos e locais para inscrição 

para serviço voluntário. 

▪ Garantir a ligação com os órgãos de comunicação social e preparar, com periodicidade 

determinada (inferior a 24 h), comunicados a distribuir. 

▪ Organizar, preparar e realizar conferências de imprensa por determinação do Diretor do 

Plano. 

▪ Organizar visitas dos órgãos de comunicação social ao teatro de operações garantindo a sua 

receção e acompanhamento. 

▪ Garantir a articulação entre as informações divulgadas pelo Diretor do PMEPCG e pela 

ANPC (CDOS ou CNOS). 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. O Diretor do PMEPCG é o responsável pela definição dos conteúdos dos comunicados à 

comunicação social. 

2. A ligação em permanência do Diretor do PMEPCG com o CDOS e Ministro da Administração 
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GESTÃO DA INFORMAÇÃO PÚBLICA 

Interna garante a uniformização da informação a disponibilizar aos órgãos de comunicação social. 

3. O Diretor do PMEPCG apoia-se no Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG para 

preparação de conferências de imprensa, comunicados à comunicação social e na divulgação de 

informação à população através de meios próprios. 

4. As conferências de imprensa deverão ser efetuadas pelo presidente da Câmara Municipal ou pelo 

Vice- Presidente, em sua representação. Em casos excecionais, poderá ser efetuado pelo 

Comandante Operacional Municipal. 

5. Os comunicados a distribuir pelos órgãos de informação deverão ter por base os modelos indicados 

na Parte III, Capítulo 3 do PMEPCG. A informação a disponibilizar deverá esclarecer a população 

sobre o evoluir da situação de emergência e as ações que se estão a desenvolver para a resolução 

da mesma. Deverá ainda indicar-se os procedimentos de segurança, autoproteção e de ajuda às 

ações de socorro a serem seguidos pela população, bem como os locais de concentração local, 

números de telefone para a obtenção de informação, locais de receção de donativos e de inscrição 

para o serviço de voluntariado. 

6. As forças de segurança que atuam no concelho (GNR) informam a população presente nas áreas 

sob sua jurisdição sobre os locais para onde se deverão deslocar, as áreas interditas e 

procedimentos a adotar para facilitar as ações de socorro e salvamento em curso.  

7. Os meios a utilizar para divulgação de informação serão os órgãos de comunicação social (rádios e 

imprensa escrita, em particular os identificados no Capítulo 4 da Parte I), página da Internet e 

linhas telefónicas da Câmara Municipal designadas para o efeito, viaturas equipadas com 

megafones e por via pessoal (agentes de proteção civil, SMPC, juntas de freguesia, entidades e 

organismos de apoio). 

8. A periodicidade das conferências de imprensa será definida pelo diretor do PMEPCG, não 

devendo, contudo, ser superior a 24 horas. 

9. As conferências de imprensa deverão ser realizadas no local da reunião da CMPC de modo a que o 

diretor do PMEPCG não tenha que se deslocar propositadamente para o efeito. 

10. Os comunicados a disponibilizar pelo Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG aos 

órgãos de comunicação social deverão ir sempre assinados pelo Presidente da Câmara ou seu 

substituto. 

11. A periodicidade dos comunicados será definida pelo Diretor do PMEPCG, devendo ser igual ou 

superior a uma hora e inferior a quatro (mesmo que não se tenham verificado alterações 

relativamente ao evoluir da situação). 

12. Cada elemento de ligação da CMPC (representante das várias entidades que integram a CMPC) 

deverá disponibilizar dados ao Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG com uma 

periodicidade não superior a duas horas. 

13. Para além de comunicados a distribuir pela comunicação social (rádios e imprensa escrita), a 

Câmara Municipal, através do Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG, deverá 

disponibilizar uma linha telefónica para prestar esclarecimentos à população, e colocar informação 

na sua página da Internet (informação útil à população e aos órgãos de comunicação social). Este 

serviço terá por finalidade informar se a pessoa procurada consta dos registos de população alojada 

em Zonas de Concentração Local e em abrigos temporários, e indicar as ações de autoproteção e de 

colaboração com os agentes de proteção civil a adotar. 

14. O Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG encontra-se em permanente ligação 

com a Autoridade de Saúde do município de modo a obter e centralizar toda a informação relativa 

à identificação e localização de feridos, promovendo os contactos entre familiares. 

15. O Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG encontra-se em permanente ligação 

com o(s) elemento(s) responsável(eis) pela(s) Zona(s) de Concentração Local, de modo a compilar 

informação relativa à identificação das pessoas que foram deslocadas para aquelas instalações. 

16. O SMPC apoia tecnicamente a ação do Núcleo Administrativo e de Recursos Humanos da CMG. 

17. Na Secção III, da Parte IV identifica-se o tipo de informação de autoproteção e de apoio à 

emergência que deverá ser disponibilizada à população face a ocorrência dos diferentes riscos. 

18. Os agentes de proteção civil que atuam no concelho poderão igualmente divulgar informação à 

população recorrendo aos meios próprios (megafones, por exemplo). 

19. As entidades de apoio (IPMA, ICNF, ARH, LNEC, INAC) disponibilizam informação de carácter 

técnico considerada útil pelo Diretor do Plano na preparação de informação a divulgar à população.  
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A gestão da informação compreende três níveis: a informação necessária para a gestão dos 

teatros de operações, a informação necessária para a atividade da CMPC e a informação a 

divulgar à população. Toda a divulgação de informação tem como finalidade última 

possibilitar uma resposta mais adequada e eficaz em situações críticas e mitigar as 

consequências associadas a acidente grave ou catástrofe. A Figura 5 clarifica a articulação 

que será necessário garantir ao nível da gestão de informação. 

A gestão de informação entre as entidades que se encontram no teatro de operações será da 

responsabilidade do Comandante das Operações de Socorro (COS), o qual se articulará 

localmente com os vários agentes de proteção civil a atuar no teatro de operações (TO), 

superiormente com o CDOS e a nível municipal com o COM e Presidente da Câmara 

Municipal. O COS apoiar-se-á na célula de Planeamento e Operações do Posto de 

Comando Operacional. Os dados a serem fornecidos ao COS deverão ser solicitados por 

este às entidades que entender necessárias. 

O Posto de Comando Operacional (coordenado pelo COS) deverá preparar relatórios 

imediatos e gerais de situação, sendo que deverá ser estabelecido entre este e a CMPC e/ou 

CDOS a periodicidade de entrega dos mesmos. 

 

Figura 5. Organização da gestão de informação do PMEPCG 
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4.6 Confinamento e/ou evacuação 

Tabela 15. Confinamento e/ou evacuação 

PROCEDIMENTOS DE EVACUAÇÃO 

Entidade coordenadora: Forças de segurança: GNR 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ Câmara Municipal de Góis ▪ Juntas de Freguesia 

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis ▪ Centro de Saúde de Góis 

▪ GNR ▪ ISS, I.P. - Centro Distrital de Coimbra 

 ▪ Santa Casa da Misericórdia de Góis 

 ▪ Cáritas Diocesana de Coimbra 

 
▪ Centro Paroquial de Solidariedade Social 

da Freguesia de Alvares 

 ▪ Centro Social Rocha Barros 

 
▪ Associação Humanitária de Bombeiros 

de Góis 

 ▪ Agrupamento de Escolas 

 ▪ Escoteiros de Portugal - Grupo 74 Góis 

 ▪ Empreendimentos turísticos 

 ▪ Empresas de transporte de passageiros 

 ▪ Forças Armadas 

 ▪ Restaurantes 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Orientar e coordenar as operações de movimentação das populações, designadamente as 

decorrentes das evacuações. 

▪ Difundir junto das populações recomendações de evacuação, diretamente ou por intermédio 

de megafone ou pessoalmente, ou através da comunicação social.  

▪ Definir Zonas de Concentração Local (ZCL). 

▪ Definir itinerários primários de evacuação (IPE). 

▪ Garantir o controlo das vias de circulação de modo a não afetarem as movimentações das 

forças de intervenção e da população deslocada. 

▪ Garantir uma rápida, ordeira e segura deslocação da população afetada. 

▪ Controlar o acesso às zonas afetadas, às ZCL e aos abrigos temporários. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. A evacuação deverá ser proposta pelo COS e validada pelo diretor do PMEPCG. 

2. A orientação da evacuação e a coordenação da movimentação das populações é da 

responsabilidade das Forças de Segurança (nas zonas sob sua jurisdição). 

3. As forças de segurança apoiam-se no Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis e no SMPC. 

4. Após a definição das zonas a evacuar, o tráfego rodoviário externo deverá ser reencaminhado pelas 

Forças de Segurança, as quais poderão criar barreiras de encaminhamento de tráfego. 

5. A CMPC elabora, com urgência máxima, um plano de evacuação do qual deverá constar a zona a 

evacuar, o tempo dentro do qual a evacuação deve estar terminada, a estimativa do número de 
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deslocados, o método de aviso à população, os meios de transporte para os deslocados, as 

instalações a serem usadas como abrigo temporário (locais seguros próximos da zona a evacuar) ou 

como ZCL (locais para acolhimento da população) e as vias através das quais a população deverá 

ser direcionada (IPE). 

6. A definição das ZCL a usar terá por base as instalações que se encontram disponíveis 

operacionalmente para acolher a população deslocada e que melhor cumprem os requisitos 

necessários para garantir o seu bem-estar. 

7. Caso se opte por recintos a descoberto deverá garantir-se que existe o número suficiente de tendas 

para acolher a população deslocada. 

8. Nas evacuações primárias deverá recorrer-se apenas aos Itinerários primários de evacuação 

definidos. Nas evacuações secundárias deverá recorrer-se preferencialmente aos itinerários 

primários de evacuação. 

9. A GNR deverá fazer chegar ao local reboques para remover eventuais viaturas que se encontrem a 

obstruir os itinerários a recorrer na evacuação. 

10. As forças de segurança procedem de imediato à constituição de um perímetro de segurança através 

do corte de trânsito e ao desimpedimento de vias que se encontrem obstruídas por viaturas (fazer 

imediatamente à chegada ao local o levantamento dos acessos que apresentam constrangimentos). 

11. Informar a população da necessidade de evacuação recorrendo a megafones ou pessoalmente pelas 

forças de segurança presentes no local.  

12. As forças de segurança, apoiando-se no Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis, deverão 

desencadear as operações de evacuação mantendo permanentemente atualizado o registo das 

habitações/ruas evacuadas. 

13. As entidades envolvidas no processo de evacuação deverão avisar a população para a necessidade 

de trazerem consigo a sua documentação e medicamentos. 

14. Disponibilizar meios de transporte para a população que não possua transporte próprio. As forças 

de segurança poderão solicitar apoio à CMPC. Caso as entidades que compõem a CMPC não 

possuam viaturas adequadas ou em número suficiente, a CMG procede ao aluguer de viaturas de 

transporte recorrendo aos meios identificados no PMEPCG. 

15. O Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis e a CMG garantem o esforço de remoção e 

salvaguarda de alguns bens pessoais da população evacuada cujas habitações se encontram em 

maior risco. 

16. Deverá, na medida do possível, reduzir-se ao mínimo o número de ZCL de modo a evitar a 

replicação de emergências em pequena escala (transportes e dispositivos logísticos). Por outro 

lado, em situações de acidente grave ou catástrofe que envolvam evacuações de grande escala, a 

capacidade de pequenos núcleos de realojamento ficarão esgotadas, pelo que a melhor opção 

poderá passar pela criação de campos de deslocados. Estas infraestruturas, uma vez 

operacionalizadas, dispõem de capacidade para fornecer alimentos, agasalhos e condições de 

higiene para um elevado número de deslocados. 

17. As forças de segurança acompanham e escoltam a população ao longo do percurso de forma a 

garantir a manutenção da ordem na movimentação. Caso se considere necessário, deverão instalar-

se Postos de Controlo de Tráfego (PCT) por parte das forças de segurança, ou Forças Armadas em 

caso de reforço, para que a zona afetada seja evacuada mais rapidamente. 

18. As forças de segurança acompanham e orientam a população que se desloque através de viaturas 

próprias para as ZCL (a utilização de viaturas próprias deverá ser restringida uma vez que 

dificultará o controlo do tráfego no Teatro de Operações e nos itinerários de evacuação). 

19. As forças de segurança indicam à população que possui viaturas próprias se o local para onde se 

pretendem dirigir (habitação de familiares ou amigos) poderá ser alcançado em segurança (e 

através de que vias), ou se será mais prudente dirigirem-se para uma ZCL. 

20. Fazer chegar à zona a evacuar, como medida de precaução, uma equipa de emergência médica para 

prestar apoio a feridos resultantes da ocorrência ou da movimentação da população (possibilidade 

de atropelamentos devido ao pânico gerado). 

21. Proceder à desobstrução dos acessos à população a evacuar (caso existam). Caso verifique ser 

necessário, a CMG mobilizará maquinaria para este efeito. 

22. As forças de segurança coordenam o controlo de acessos à zona sinistrada. 

23. Para cada ZCL a ser operacionalizada deverá ser definido pela CMPC o responsável pela mesma. 

Os responsáveis pela coordenação das ações de apoio à população nas ZCL deverão ser 

selecionados de entre o universo dos técnicos do Núcleo de Educação e Ação Social da CMG, do 

ISS e das IPSS do concelho.  
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24. Garantir a que o responsável por cada ZCL possui meios de comunicação em permanência com o 

Comandante Operacional Municipal (a CMPC deverá avaliar a disponibilidade de equipamentos de 

comunicação que poderão ser disponibilizados para o efeito). 

25. Fazer chegar à zona a evacuar ou às ZCL’s, equipas de identificação e de apoio a carências ou 

necessidades da população (alimentos, agasalhos, alojamento, apoio psicológico e médico) através 

do SMPC, IPSS que atuam no concelho. 

26. Identificar os deslocados, através do preenchimento de uma ficha com a listagem de apoios que 

cada pessoa recebeu (alimentos, agasalhos, alojamento, apoio psicológico e médico: Parte III –

Capítulo 3). Esta ação será realizada pelo técnico da entidade que ficar responsável pelo apoio 

logístico à população deslocada em cada ZCL (ISS, IPSS e CMG). 

27. Garantir a ligação permanente entre as ZCL, os abrigos temporários e o Núcleo Administrativo e 

de Recursos Humanos da CMG, de forma a facilitar a localização de pessoas e os contactos 

familiares (a CMPC deverá avaliar a disponibilidade de equipamentos de comunicação que 

poderão ser disponibilizados para o efeito). 

28. A CMPC deverá organizar a lista de pessoal a contactar (por exemplo elementos das IPSS que 

atuam no concelho, ver Parte III) para garantir as necessidades básicas da população deslocada 

(alimentação, agasalhos e higiene). Ter em especial atenção a presença de crianças de colo, 

grávidas, deficientes e idosos. 

29. A CMPC deverá Proceder à disponibilização de camas e/ou colchões.  

 

A Figura 6 resume esquematicamente os procedimentos de evacuação previstos para o 

concelho de Góis. Após controlada a situação de emergência, a população deslocada 

deverá ser reconduzida à sua área de residência ou para casa de familiares. Quando 

nenhuma dessas opções for possível deverá ponderar-se encaminhar a população deslocada 

para empreendimentos turísticos, ou prolongar a permanência nas mesmas, caso a 

população deslocada já se encontre nesse tipo de instalações. 

Para além da evacuação das áreas em risco há que considerar as evacuações médicas a 

serem coordenadas pelo INEM. Estas poderão igualmente compreender duas fases: uma 

primeira onde os feridos são deslocados para instalações de apoio temporário, como 

hospitais de campanha, e uma segunda, onde os feridos são transportados de locais de 

apoio temporário para as unidades hospitalares finais. Estes procedimentos encontram-se 

definidos no ponto relativo aos serviços médicos e transporte de vítimas. 

Um elemento fundamental para se garantir a máxima eficiência nos procedimentos de 

evacuação relaciona-se com a definição e utilização de itinerários de evacuação. Estes 

deverão garantir não só a máxima rapidez de deslocação das forças de socorro (agentes de 

proteção civil e entidades de apoio), como dar fortes garantias de se encontrarem 

desobstruídos de destroços ou viaturas. O acesso a estes itinerários deverá ser controlado 

pelas forças de segurança do concelho. 
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Estas poderão ser auxiliadas pelas entidades de apoio, as quais deverão identificar as 

zonas que foram afetadas pelo fenómeno (destroços ou viaturas acidentadas) e 

informar as forças de segurança de modo a estas definirem percursos alternativos. 

 

Figura 6. Procedimentos de evacuação 
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4.7 Manutenção da ordem pública 

Tabela 16. Manutenção da ordem pública 

MANUNTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA 

Entidade coordenadora: Forças de segurança: GNR 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ GNR ▪ Câmara Municipal de Góis 

 ▪ Serviços de Estrangeiro e fronteiras 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Garantir a manutenção ou restauração da ordem pública em situações de distúrbios, pânico e 

tensões internas. 

▪ Controlar o acesso de pessoas e veículos ao Teatro de Operações. 

▪ Controlar acessos nos itinerários de socorro. 

▪ Proteger os bens pessoais, impedindo roubos e pilhagens. 

▪ Garantir a segurança de infraestruturas consideradas sensíveis ou indispensáveis às 

operações de proteção civil (tais como instalações de agentes de proteção civil, unidades de 

saúde ou Zonas de Concentração Local e os abrigos temporários de população deslocada). 

▪ Controlar e orientar o tráfego. 

▪ Controlar o acesso a zonas sinistradas. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

SEGURANÇA PÚBLICA 

1. A manutenção da ordem pública é competência primária das forças de segurança 

2. As forças de segurança, para além de garantirem a segurança no(s) teatro(s) de operações, na 

deslocação das populações afetadas, nas Zonas de Concentração Local, nos locais de abrigo 

temporário e noutras instalações consideradas sensíveis, deverão ter previstas ações de 

patrulhamento no concelho, de modo a garantir a segurança da população (evitar alterações da 

ordem pública).  

3. As instalações sensíveis cuja segurança deverá ser assegurada pelas forças de segurança deverão 

ser a Câmara Municipal de Góis, as instalações dos agentes de proteção civil (Centro de Saúde de 

Góis, Tribunal, GNR e BVG), as ZCL e outras que se considerem necessárias. O controlo destes 

locais será efetuado através de ações de patrulhamento móvel. 

4. A distribuição dos meios disponíveis nas forças de segurança do concelho pelas diferentes áreas de 

intervenção deverá ser comunicada à CMPC, de modo a que esta possa definir eventuais 

estratégias de supressão de carências (recurso a equipas de segurança privada, por exemplo). 

5. As forças de segurança deverão proteger as áreas e propriedades abandonadas e/ou que sofreram 

colapso, as quais podem estar sujeitas a saque ou outras atividades criminosas. 

6. As zonas contendo instalações comerciais ou industriais consideradas críticas deverão ser alvo de 

patrulhamento sempre que os meios do dispositivo operacional assim o permitam, sendo útil 

considerar o recurso a empresas privadas da especialidade. 

7. As forças de segurança deverão apoiar as ações de outros agentes de proteção civil quando 

solicitado e sempre que tenham disponibilidade para tal. 

8. As forças de segurança poderão pedir auxílio a outras entidades (como elementos do SMPC, por 

exemplo), para os auxiliarem em tarefas de vigilância e de encaminhamento da população 

deslocada para ZCL. 

9. As forças de segurança controlam os acessos aos itinerários de socorro. 

10. As forças de segurança deverão proceder à desobstrução das vias de socorro que se encontrem 

condicionadas por viaturas mal parqueadas. 

11. As forças de segurança colaboram no aviso às populações coordenando-se com a CMPC e 

recorrendo a megafones e a ações presenciais. 

12. As forças de segurança deverão ainda impedir agressões ambientais. 

13. O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras auxilia os agentes de proteção civil sempre que estes o 

solicitem e nas ações que envolvam população estrangeira. 
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EXECUÇÃO DOS PERIMETROS DE SEGURANÇA (TEATRO DE OPERAÇÕES) 

1. Os teatros de operações serão vedados recorrendo, na medida do possível e onde se considerar 

pertinente, a barreiras físicas, com controlo de acessos por parte das forças de segurança 

territorialmente competentes. Recorrer-se-á igualmente a patrulhamento dos teatros de operações e 

condicionamento do trânsito local. 

2. Os elementos das forças de segurança permitem o acesso ao teatro de operações de viaturas de 

emergência e de proteção civil (ANPC e SMPC). 

3. As forças de segurança garantem a segurança das pessoas e bens das zonas afetadas. 

4. As forças de segurança acompanham e controlam o acesso ao Teatro de Operações por parte de 

órgãos de comunicação social.  

 

4.8 Serviços médicos e transporte de vítimas 

4.8.1 Emergência médica 

Tabela 17. Emergência médica 

SERVIÇOS MÉDICOS E TRANSPORTE DE VÍTIMAS 

Entidade coordenadora INEM (Autoridade de saúde do Município – em substituição) 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ INEM ▪ Forças Armadas 

▪ Hospitais da Universidade de Coimbra  

▪ Centro de Saúde de Góis  

▪ Autoridade de Saúde do Município  

▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Garantir a prestação de cuidados médicos de emergência nas áreas atingidas, nomeadamente 

a triagem, estabilização e transporte das vítimas para as Unidades de Saúde. 

▪ Caso se verifique necessário, assegurar a montagem, organização e funcionamento de Postos 

Médicos Avançados onde se processarão as ações de triagem secundária. 

▪ Caso se verifique necessário, assegurar a montagem, organização e funcionamento de 

hospitais de campanha. 

▪ Implementar um sistema de registo de vítimas desde o Teatro de Operações até à Unidade de 

Saúde de destino. 

▪ Inventariar danos e perdas nas capacidades dos serviços de saúde, bem como das que se 

mantêm operacionais na Zona de Sinistro. 

▪ Organizar o fornecimento de recursos médicos. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. Nos teatros de operações são posicionados meios móveis do INEM para apoio imediato às ações de 

socorro. 

2. A triagem primária, realizada no local afetado pelo acidente grave ou catástrofe, é competência do 

INEM 

e Corpos de bombeiros envolvidos nas operações. 

3. O INEM presta os primeiros socorros às vítimas que se encontrem nas zonas afetadas pelo acidente 

grave ou catástrofe. 

4. O INEM determina os hospitais para onde deverão ser transportados os feridos ligeiros e graves. 

5. Caso o INEM verifique a necessidade de se ativar uma zona de triagem, deverá ter em 

consideração os meios disponíveis no Município, articulando-se para tal com a Autoridade de 

Saúde do município. 

6. As forças de segurança do Município controlam o acesso e garantem a segurança dos postos de 

triagem. 
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7. A localização das zonas de triagem é feita pelo INEM apoiando-se nas restantes entidades de saúde 

do concelho, devendo encontrar-se tão perto quanto possível das zonas mais afetadas, respeitando 

as necessárias distâncias de segurança. 

8. No concelho de Góis não existem áreas com um nível de risco que justifique a definição a priori de 

zonas de triagem. No entanto, será uma boa prática considerar para colocação de postos de 

triagem, zonas próximas do sinistro que sejam amplas, planas e de fácil acesso, como os campos de 

futebol, os quais se encontram identificados na Tabela 28 e no Mapa 9. 

9. As instalações do Centro de Saúde e suas extensões poderão igualmente ser usadas para ações de 

triagem de feridos, nas situações em que o acidente grave tenha ocorrido na proximidade da vila de 

Góis. 

10. A triagem multi-vítimas deverá basear-se na metodologia START sempre que a zona afetada 

apresente um número muito elevado de vítimas (superior a 25). 

11. As Forças Armadas colaboram, na medida das suas disponibilidades, na prestação de cuidados de 

saúde de emergência. 

12. O INEM, apoiando-se nas unidades de saúde locais, deverá garantir o registo das vítimas desde o 

teatro de operações, passando pelas eventuais zonas de triagem até às unidades hospitalares. 

13. A autoridade de saúde, em articulação com o INEM, Centro de Saúde de Góis e Hospitais da 

Universidade de Coimbra, deverá inventariar, convocar, reunir e distribuir o pessoal dos Serviços 

de Saúde, nas suas diversas categorias, de forma a reforçar e/ou garantir o funcionamento de 

serviços temporários e/ou permanentes. 

14. As estruturas de saúde poderão recorrer a entidades de apoio como o Corpo de Bombeiros 

Voluntários de 

Góis, entre outros. 

15. O transporte de vítimas é coordenado pelo INEM, o qual recorre a meios próprios, podendo no 

entanto apoiar-se nos meios de outras entidades, nomeadamente: o Corpo de Bombeiros 

Voluntários de Góis (e corpos de bombeiros de concelhos vizinhos) e Forças Armadas. 

16. O INEM deverá articular-se com o sistema nacional de proteção civil para acionar meios adicionais 

de apoio (essencialmente meios de ação médica e de transporte de vítimas), nomeadamente através 

do CDOS, a nível distrital, e através da CMPC a nível municipal. 

17. O transporte da população que apresente ferimentos ligeiros ou que se encontra ilesa é coordenado 

pela CMPC (transporte para as respetivas residências ou para Zonas de Concentração Local; ver 

procedimentos de evacuação). 

18. O INEM e as estruturas de saúde do concelho procedem ao registo dos sinistrados atendidos e 

mantêm-nos permanentemente atualizados. Esta informação deverá ser disponibilizada ao Diretor 

do PMEPCG. 

19. Caso mostre ser necessário, a Autoridade de Saúde do município, em articulação com a CMPC, 

deverá mobilizar as farmácias para apoio e auxílio às atividades de assistência médica.  

20. Caso o INEM se encontre impossibilitado de fazer chegar ao concelho equipas de emergência 

médica, as ações previstas para aquela entidade são assumidas pelos serviços de saúde do concelho 

(Centro de Saúde de Góis e Hospitais da Universidade de Coimbra) em articulação com a 

autoridade de saúde local. 

21. As necessidades básicas das pessoas que se encontram ao cuidado das estruturas de saúde (água, 

alimentação, cuidados sanitários, etc.) são da responsabilidade das respetivas entidades. Estas 

poderão pedir apoio nesta matéria ao Diretor do PMEPCG. 

22. As entidades responsáveis pela prestação de cuidados médicos à população estabelecem e 

coordenam as ações que visem o controlo de doenças transmissíveis. 

23. A autoridade de saúde deverá recorrer aos meios disponíveis através da CMPC para difundir junto 

das populações, caso seja considerado necessário, recomendações de carácter sanitário (ver gestão 

da informação). 

SERVIÇOS DE SAÚDE PARA AS FORÇAS DE INTERVENÇÃO 

1. Em caso de acidente, os elementos envolvidos nas ações de socorro recorrerão às equipas do INEM 

presentes no teatro de operações. 

2. Caso a dimensão da situação assim o exija, e se verifique disponibilidade operacional para tal, 

caberá ao INEM criar postos de triagem e socorro, os quais prestarão os primeiros socorros à 

população afetadas e a elementos das forças de intervenção. 

3. A CMPC deverá verificar a disponibilidade das IPSS que atuam no concelho para disponibilizarem 

na Zona de Concentração e Reserva do Teatro de Operações serviços de cuidados médicos para 

pequenos ferimentos que não necessitem de apoio hospitalar. 
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4. As estruturas previstas nos dois pontos anteriores poderão ser reforçadas por infraestruturas 

privadas ou militares, mediante as necessidades e disponibilidade verificadas, em articulação com 

a CMPC. 

5. Em caso de ferimentos graves deverá recorrer-se à rede de saúde existente no concelho e à rede 

hospitalar de concelhos vizinhos. 

ACOMPANHAMENTO MÉDICO DA POPULAÇÃO DESLOCADA 

1. Solicitar à Autoridade de Saúde do município para garantir o acompanhamento clínico da 

população deslocada. 

2. Solicitar à Autoridade de Saúde do município para avaliar a necessidade de se prestar apoio 

psicológico à população deslocada, principalmente aos elementos mais jovens, idosos, deficientes 

e no caso de terem ocorrido vítimas mortais, a elementos que perderam familiares. Os psicólogos 

necessários para esta tarefa serão disponibilizados pelo INEM e Instituto de Segurança Social. 

3. A distribuição de medicamentos pela população deslocada será responsabilidade da Autoridade de 

Saúde do município, coordenando-se com a CMPC. 

4. Em caso de necessidade, a Autoridade de Saúde poderá solicitar à Câmara Municipal de Góis para 

suportar parte dos custos associados a esta tarefa. 

 

De acordo com a Diretiva Operacional Nacional n.º 1/2010 da Autoridade Nacional de 

Proteção Civil, o INEM coordena todas as atividades de saúde em ambiente pré-

hospitalar, a triagem e evacuações médicas primárias (para zonas de triagem) e 

secundárias (para unidades de saúde), a referenciação e transporte para as unidades de 

saúde adequadas, bem como a montagem de Postos Médicos Avançados. Isto é, deverá 

verificar-se em caso de emergência uma forte articulação entre o INEM (a quem 

compete coordenar as ações de saúde em ambiente pré-hospitalar), a autoridade 

local de saúde e o Centro de Saúde de Góis de modo a maximizar a eficiência das 

operações 

No concelho de Góis, no que diz respeito a serviços médicos, importa destacar o 

papel que os Hospitais da Universidade de Coimbra (hospital de referência para o 

concelho de Góis) poderão prestar em situações de emergência que envolvam um 

elevado número de vítimas. Para além dos meios do município (os quais se faz 

referência na Parte III, esta estrutura pode, em caso de necessidade, ser reforçada 

com postos de socorro e triagem montados pelo INEM e/ou Forças Armadas, em 

colaboração com o Centro de Saúde de Góis e Delegado de Saúde. Desta forma será 

possível garantir uma assistência pré-hospitalar à população afetada. 
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Figura 7. Procedimentos de evacuação médica 

 

4.8.2 Apoio Psicológico 

Tabela 18. Apoio psicológico 

 

APOIO PSICOLÓGICO 

Entidade coordenadora: 

Responsável (apoio imediato) – INEM 

 

Substituto (apoio imediato) – Câmara Municipal de Góis 

 

Responsável (apoio de continuidade) - Instituto de Segurança Social, I.P. – 

Centro Distrital de Coimbra  

 

Substituto (apoio de continuidade) - Câmara Municipal de Góis 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ INEM ▪ Santa Casa da Misericórdia de Góis 

▪ Câmara Municipal de Góis ▪ Cáritas Diocesana de Coimbra 

▪ ISS, I.P. - Centro Distrital de Coimbra 
▪ Centro Paroquial de Solidariedade Social 

da Freguesia de Alvares 

▪ Hospitais da Universidade de Coimbra ▪ Centro Social Rocha Barros 

 
▪ Párocos e representantes de outras 

religiões 
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PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Assegurar o apoio psicológico imediato a prestar às vítimas e seus familiares. 

▪ Assegurar o apoio psicológico aos agentes de proteção civil e dos organismos e entidades de 

apoio que intervieram nas operações de emergência. 

▪ Assegurar o apoio psicológico de continuidade à população presente nas ZCL e nos abrigos 

temporários. 

▪ Em caso de necessidade acionar zonas de acolhimento dedicadas em exclusivo a prestar apoio 

psicológico a vítimas. 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. O INEM é a entidade responsável por prestar o apoio psicológico imediato às vítimas, apoiando-se 

posteriormente no Instituto de Segurança Social para prestar apoio psicológico nas ZCL e nos 

abrigos temporários. O apoio psicológico de continuidade é responsabilidade do Instituto de 

Segurança Social. 

2. O apoio psicológico às vítimas e seus familiares, assim como aos familiares das vítimas mortais 

aquando da entrega de cadáveres, será realizado nas ZCL e nos abrigos temporários ou em 

instalações próprias ativadas para o efeito.  

3. O apoio psicológico aos agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio envolvidos nas 

ações de emergência é responsabilidade primária das respetivas entidades. Em caso de 

insuficiência, ou ausência de meios de apoio, este será garantido por psicólogos disponibilizados 

pelo Instituto de Segurança Social em instalações apropriadas para o efeito. 

4. As ações de apoio psicológico para os agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio 

envolvidos nas operações de emergência serão efetuadas após controlada a situação de emergência. 

5. Os agentes de proteção civil e os organismos e entidades que disponham de psicólogos disponíveis 

para apoiar o INEM deverão indicá-lo. 

6. O apoio psicológico de continuidade a realizar principalmente nas Zonas de Concentração Local e 

nos abrigos temporários, é coordenado pelo Instituto de Segurança Social e pelas IPSS que atuam 

no concelho. O apoio prolonga-se pela fase de reabilitação (pós-emergência). 

7. Os párocos e representantes de outras religiões apoiam as ações de apoio psicológico coordenadas 

pelo INEM e Instituto de Segurança Social. 

8. Deverá estar prevista a atuação de psicólogos ao serviço do INEM ou Instituto de Segurança Social 

nos principais locais de culto do concelho para apoiar familiares das vítimas.  

 

4.9 Socorro e salvamento 

Tabela 19. Socorro e salvamento 

SOCORRO E SALVAMENTO 

Entidade coordenadora: Comandante das Operações de Socorro 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

• Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

• Câmara Municipal de Góis (SMPC e 

Divisão de Gestão Urbanísticas, 

Planeamento e Ambiente) 

• GNR • Forças Armadas 

• INEM • INAC 

 • Centro de Saúde de Góis 

 • Hospitais da Universidade de Coimbra 
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SOCORRO E SALVAMENTO 

 • CDOS de Coimbra 

PRIORIDADES DE AÇÃO 

• Definir as áreas afetadas onde deverão ser desencadeadas ações de busca e salvamento, tendo 

em conta as informações disponíveis quanto ao potencial de vítimas e de sobreviventes. 

• Assegurar a minimização de perdas de vidas, através da ação concertada entre as entidades 

intervenientes nas ações de busca, socorro e salvamento. 

• Assegurar a coordenação das operações de desencarceramento de vítimas. 

• Assegurar as operações de socorro, assistência a feridos e evacuações médicas e da população 

deslocada. 

• Proceder à extinção e/ou controle de incêndios decorrentes do acidente grave ou catástrofe, 

dando prioridade aos que poderão gerar um maior número de feridos. 

• Supervisionar e enquadrar operacionalmente equipas de salvamento de entidades de apoio. 

• Colaborar na determinação de danos e perdas. 

• Proceder à estabilização de edifícios (escoramento de estruturas, entre outros 

procedimentos), a demolições de emergência, à contenção de fugas e derrames e ao combate 

de incêndios.  

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. O chefe da primeira entidade que chegar ao local deverá, segundo o artigo 12.º do Decreto-Lei 

n.º 134/2006, de 25 de Julho, assumir o comando das operações e avaliar a situação e identificar o 

tipo de ocorrência, extensão, número potencial de vítimas e meios de reforço necessários. 

2. A transferência de comando dar-se-á sempre que a natureza do evento exija a ampliação ou 

contração da organização. Ou seja, a transferência de comando dar-se-á sempre que se verifique a 

necessidade de coordenar meios distritais através do CDOS, ou quando a situação se encontre 

controlada passando o comando do CDOS para o comandante de operações que se encontrava 

previamente no terreno, ou o comandante da primeira força local a chegar ao local do sinistro. De 

forma mais simplificada, poder-se-á dizer que o comando das operações mudará sempre que a 

responsabilidade primária de gestão do incidente muda entre entidades, quando o incidente se torna 

mais ou menos complexo ou quando se verifica a rotatividade normal de pessoas (Parte II – 

Capitulo 3). 

3. Sempre que se verificar a mudança de comando deverá ser realizado um briefing ao próximo 

Comandante e informar todos os agentes de proteção civil intervenientes nas operações de 

emergência relativamente à mudança de comando efetuada. 

4. O Corpo de Bombeiros de Góis assegura primariamente as operações de busca, socorro, 

salvamento e combate a incêndios. 

5. Os BVG são responsáveis pelo desencarceramento de vítimas recorrendo a meios próprios e a 

meios da 

Câmara Municipal (solicitados pelo COS à CMPC). 

6. As forças de segurança (GNR) participam primariamente nas operações que se desenvolvem nas 

respetivas áreas de atuação, podendo atuar em regime de complementaridade em outras, como 

ações de busca e salvamento. 

7. A GNR recorre a equipas cinotécnicas sempre que tal mostre ser necessário e possível. 

8. O INEM assume as suas valências de socorro e salvamento após o resgate das vítimas das zonas 

afetadas. Caberá ao INEM articular-se com as estruturas de saúde locais através da autoridade de 

saúde do concelho. 

9. Caso o INEM não se encontre disponível, as ações de saúde serão desenvolvidas pelos serviços de 

saúde disponíveis no concelho (Centro de Saúde de Góis). 

10. No que respeita à prestação de cuidados médicos e transporte de vítimas aplica-se o definido para a 

Área de Intervenção de Serviços Médicos e Transporte de Vítimas. 

11. No que respeita a procedimentos de mortuária, aplicam-se os procedimentos previstos para a Área 

de 

Intervenção de Serviços Mortuários 

12. O Centro de Coordenação de Busca e Salvamento Aéreo assume a coordenação das operações de 

busca e salvamento associados a acidente envolvendo aeronaves. 
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SOCORRO E SALVAMENTO 

13. As Forças Armadas participam nas operações de busca e salvamento na medida das suas 

capacidades e disponibilidades e caso o seu apoio tenha sido solicitado.  

14. As forças de segurança escoltam e acompanham as equipas da comunicação social que se 

encontrem no(s) teatro(s) de operações. 

15. O COS mantém-se permanentemente em contacto com o diretor do PMEPCG. 

16. O COS propõe à CMPC trabalhos de demolição ou de estabilização de infraestruturas. 

17. As forças de segurança deslocam para a Zona de Concentração e Reserva do Teatro de Operações 

viaturas de reboque para se proceder ao rápido desimpedimento de vias, caso se verifique 

necessário. Em caso de necessidade as forças de segurança poderão pedir apoio nesta tarefa à 

CMPC. 

18. A CMG, coordenando-se com o(s) COS e sempre que tal faça sentido, deverá enviar de forma 

célere para a Zona de Concentração e Reserva do Teatro de Operações maquinaria pesada para 

auxiliar em eventuais ações de remoção de destroços. 

19. Os serviços técnicos da CMG divulgam ao(s) COS informação de carácter técnico útil para a 

definição de estratégias de intervenção no(s) teatro(s) de operações. 

20. Os serviços técnicos da CMG (Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente), em 

coordenação com o(s) COS, avaliam os danos sofridos em edifícios, depósitos de combustíveis 

líquidos e gasosos, e noutras infraestruturas. 

21. Os serviços técnicos da CMG (Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente), em 

articulação com o Diretor do PMEPCG, apoiam o COS nas ações de estabilização, demolição ou 

desativação de infraestruturas. 

22. Os serviços técnicos da CMG (Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente) deverão 

auxiliar a CMPC na definição das medidas de emergência a desenvolver nas áreas afetadas 

(estabilização de edifícios e demolições de emergência, desativação de depósitos de combustíveis 

líquidos ou gasosos, etc.).  

 

 

4.10 Serviços mortuários 

Tabela 20. Serviços mortuários 

SERVIÇOS MORTUÁRIOS 

Entidade coordenadora: 

 

Ministério Público (em ligação permanente com o Instituto Nacional de 

Medicina Legal), em caso de extrema necessidade serão as forças de 

segurança presentes no concelho a assumir a coordenação desta tarefa - 

GNR 

ENTIDADES INTERVENIENTES ENTIDADES DE APOIO EVENTUAL 

▪ GNR ▪ Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

▪ Autoridade de Saúde do Município ▪ Forças Armadas 

▪ Hospitais da Universidade de Coimbra ▪ Serviços de Estrangeiro e fronteiras 

▪ Instituto Nacional de Medicina Legal 

▪ Instituto de Registos e Notariado - 

Ministério da 

Justiça 

▪ Polícia Judiciária ▪ Centro de Saúde de Góis 
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▪ Ministério Público  

PRIORIDADES DE AÇÃO 

▪ Assegurar o correto tratamento dos cadáveres, conforme os procedimentos operacionais 

previstos pelas forças de segurança. 

▪ Definir zonas de reunião de mortos. 

▪ Garantir a eficiência das operações de recolha de informações que permitam proceder à 

identificação dos cadáveres. 

▪ Assegurar a presença das Forças de Segurança nos locais onde decorrem operações de 

mortuária de forma a garantir a manutenção de perímetros de segurança. 

▪ Assegurar a integridade das zonas onde foram referenciados e recolhidos cadáveres com 

vista a garantir a preservação de provas, a análise e recolha das mesmas. 

▪ Garantir a capacidade de transporte de cadáveres ou partes de cadáveres. 

▪ Garantir uma correta tramitação processual de entrega dos corpos identificados.  

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

1. As ações de mortuária exigem a presença de elementos das forças de segurança e de um médico (o 

qual poderá ser designado pela Autoridade de Saúde do município). 

2. Os médicos envolvidos nas ações de mortuária verificam os óbitos dos corpos encontrados sem 

sinais de vida e procede à respetiva etiquetagem em colaboração com elementos da Polícia 

Judiciária ou, em alternativa, das forças de segurança presentes no local. Caso sejam detetados 

indícios de crime, o oficial mais graduado da força de segurança presente no local poderá solicitar 

exame por perito médico-legal, antes da remoção do cadáver. 

3. A autorização de remoção de cadáveres, ou partes de cadáveres, do local onde foram inspecionados 

até uma zona de reunião de mortos, exista ou não suspeita de crime, cabe ao Ministério Público e é 

solicitada pelo responsável pelas forças de segurança presentes no local. 

4. A autorização do Ministério Público para remoção de cadáveres é transmitida mediante a 

identificação do elemento policial da força de segurança presente no local, dia, hora e local da 

remoção, conferência do número total de cadáveres ou partes de cadáveres cuja remoção se 

solicita, com menção do número identificador daqueles em relação aos quais haja suspeita de 

crime. 

5. Em casos excecionais, em que esteja em causa a saúde pública, os cadáveres deverão ser 

removidos da zona afetada pelos agentes de proteção civil em articulação com a autoridade de 

saúde local e Presidente da Câmara Municipal de Góis. 

6. A remoção e transporte dos cadáveres é promovida pelas forças de segurança disponíveis, as quais 

se poderão apoiar em caso de necessidade nas viaturas disponíveis no corpo de bombeiros e outras 

entidades competentes para o efeito, como por exemplo as Forças Armadas. Os cadáveres, ou 

partes de cadáveres, deverão encontrar-se devidamente etiquetados e acondicionados em sacos 

apropriados para o efeito, também estes devidamente etiquetados. 

7. Os possíveis locais a utilizar para reunião de mortos e necrotérios provisórios encontram-se 

identificados no Mapa 30 em anexo. 

8. Os cadáveres presentes em zonas de receção de mortos são posteriormente transportados (assim 

que exista capacidade operacional para tal) para instalações do Instituto Nacional de Medicina 

Legal para realização de autópsia médico-legal e demais procedimentos tendentes à identificação, 

estabelecimento de causa de morte e subsequente destino do corpo ou partes do mesmo. 

9. Em caso de necessidade, poderão ser disponibilizadas instalações no concelho para realização das 

autópsias por parte do Instituto Nacional de Medicina Legal. Estes locais serão indicados pela 

Autoridade de Saúde do município (que se encontra em permanente ligação com a CMPC), 

analisados pelos elementos do Instituto Nacional de Medicina Legal e disponibilizados via CMPC. 

10. A CMPC é responsável por disponibilizar ao Instituto Nacional de Medicina Legal todos os meios 

por este solicitados, como iluminação, macas com rodas, mesas de trabalho, sacos de transporte de 

cadáveres, pontos de água e energia. 

11. A identificação de cadáveres resulta exclusivamente de técnicas médico-legais e policiais, 

registadas em formulários próprios.  

12. A identificação das vítimas deverá ser imediatamente disponibilizada às forças de segurança do 

concelho as quais procederão ao cruzamento desta informação com a lista de desaparecidos. 

13. Caso as autópsias sejam realizadas em instalações do concelho (disponibilizadas pela CMPC), 

deverá ser assegurada a presença de representantes do Instituto de Registos e Notariado – 
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Ministério da Justiça para proceder ao registo de óbitos e garantir toda a tramitação processual e 

documental associada. 

14. Caso as vítimas sejam de nacionalidade estrangeira (ou assim se suspeite), será acionado o Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras e a Unidade de Cooperação Internacional da Polícia Judiciária para 

obtenção de dados para a identificação da mesma. 

15. Os cadáveres que se encontram em hospitais de campanha ou postos médicos avançados são 

encaminhados para zonas de receção de mortos, desenvolvendo-se a partir daí os procedimentos já 

descritos. 

16. Para os cadáveres que se encontrem em estabelecimentos hospitalares e demais unidades de saúde, 

cujas causas de morte decorram de patologias anteriores ao evento que gerou a situação de 

emergência, adotam-se os procedimentos habituais de verificação do óbito e, após cumprimento 

das formalidades legais internas, entrega-se o corpo à família. 

17. Em caso de necessidade, os cadáveres poderão ser conservados em frio ou mesmo inumados 

provisoriamente (se necessário em sepultura comum), assegurando-se a identificabilidade dos 

mesmos, até posterior inumação ou cremação. 

18. A segurança das zonas ou instalações de receção de mortos é assegurada pelas forças de segurança 

presentes no concelho. 

19. As necessidades de transporte de pessoas e equipamentos serão supridos pela CMG através da 

Divisão de Gestão Urbanística, Planeamento e Ambiente, de acordo com os meios disponíveis. Em 

caso de manifesta necessidade a CMG recorrerá a meios privados para a operacionalização destas 

ações. 
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PARTE III – Inventários, Modelos e Listagens 
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1. Inventário de meios e recursos  

O inventário referente ao concelho de Góis baseia-se em geral na informação dos meios 

e recursos (públicos e privados) existentes e mobilizáveis no Município de Góis, e 

ainda, na informação de cada agente de proteção civil, organismos e entidades de apoio. 

 

Tabela 21. Jardins-de-infância e creches 

JARDINS-DE-INFÂNCIA E CRECHES NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

JARDINS-DE-INFÂNCIA 

ALVARES 

Creche e Jardim de 

Infância das Cortes - Lar 

São Mateus 

Apartado 21 

3330 - 140 Alvares 

cpssalvares@gmail.com 

Tel.: 235 581 124 

Tel.: 235 581 600 

GÓIS  

Jardim de Infância de Góis Av. Luís de Camões 

3330-334 Góis  

Tel.: 235 770 150 

Email: direcao@aegois.com / 

 

Centro Social Rocha 

Barros  

Bairro Verde nº 4 

3330 – 240 Góis  

Tel.: 235 778 032 

Tlm.: 917 763 555 

Email: 

centro.rochabarros@hotmail.com  

VILA NOVA 

DO CEIRA 

Jardim de Infância de Vila 

Nova de Ceira 

3330 Vila Nova do 

Ceira 
Tel.: 235 778 927 

CRECHES 

GÓIS 
Centro Social Rocha 

Barros  

Bairro Verde nº 4 

3330 – 240 Góis  

Tel.: 235 778 032 

Tlm.: 917 763 555 

Email: 

centro.rochabarros@hotmail.com 

 

Tabela 22. Escolas do ensino básico  

ESCOLAS DO ENSINO BÁSICO NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ESCOLAS DO ENSINO BÁSICO 

ALVARES 
Escola Básica de Alvares 

(1º Ciclo) 
3330 Alvares Tel.: 235 581 068 

GÓIS  
Escola Básica de Góis (1º, 

2º e 3º Ciclos)  

Av. Luís de Camões 

3330-334 Góis  

Tel.: 235 770 150 

Email: direcao@aegois.com / 

 

VILA NOVA 

DO CEIRA 

Escola Básica de Vila 

Nova do Ceira (1º 

Ciclo) 

3330 Vila Nova do 

Ceira 
Tel.: 235 778 971 
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Tabela 23. Lares de repouso 

LARES DE REPOUSO NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ALVARES 

Lar das Cortes 
Cortes 

3330-133 Alvares 
Tel.: 235 580 000 

Lar de S. Mateus 
Apartado 21 

3330-140 Alvares 
Tel.: 235 581 600 

GÓIS 
Centro Social Rocha 

Barros 

Bairro Verde nº 4 

3330 – 240 Góis  

Tel.: 235 778 032 

Tlm.: 917 763 555 

Email: 

centro.rochabarros@hotmail.com  

VILA NOVA 

DO CEIRA  

Santa Casa de 

Misericórdia de Góis  

Rua das Figueirinhas, nº 20 

3330-458 Vila Nova do 

Ceira  

Tel.: 235 770 000 

Fax: 235 770 009  

stcasagoisadmin@gmail.com 

U.F. DE 

CADAFAZ E 

COLMEAL 

Unidade Residencial da 

Sagrada Família 

Av. Carlos Alves Vidal 

Cabreira 

3330-013 Cadafaz 

caritas@caritascoimbra.ptTel.: 

235 778 466 

Tlm.: 927 984 283 

Centro de Dia da 

Cabreira 
3330-013   Cadafaz TEL.: 235 772 544 

 

Tabela 24. Centro de Saúde e extensões de Saúde 

CENTRO DE SAÚDE E EXTENSÕES DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS  Centro de Saúde de Góis  

Av. Comendador Augusto 

Luís Rodrigues 

3330 Góis  

Tel.: 235 770 180 

Email: 

cs15@arscoimbra.min-

saude.pt  

ALVARES  Extensão de Saúde Alvares  

Rua Aires Barata Dinis 
3330-140 Alvares  

  Tel.: 235 587 229  

 

 

Tabela 25. Hospital de referência e hospitais alternativos 

HOSPITAL DE REFERÊNCIA E HOSPITAIS ALTERNATIVOS PARA O MUNICÍPIO DE 

GÓIS 

MUNICÍPIO NOME 
LOCALIZAÇÃO

/ MORADA 
CONTACTOS 

HOSPITAL DE REFERÊNCIA 

COIMBRA 

Hospitais da 

Universidade de 

Coimbra, EPE 

Av. Bissaya 

Barreto - Praceta 

Prof. Mota Pinto 

3000-075 Coimbra 

Tel.: 239 400 400 / 500/600(gerais) 

Urgência unidade de Internamento: 239 

400 657 

Urgência secretariado: 239 400 71 

Fax: 239 823 097 

Email: casec@huc.min-saude.pt 
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HOSPITAIS ALTERNATIVOS 

COIMBRA 

Hospital Geral 

(Hospital Covões) – 

Centro Hospitalar de 

Coimbra 

Quinta dos Vales 

3041-801 

S. Martinho do 

Bispo 

Tel.: 239 800 100 (geral) 

Linha Azul: 239 442 123 

Urgências: 239 800 100  ext. 3731/3732 

Secretaria: 239 800 127 

Fax: 239 800 068 

Email : secretariahg@chc.min-saude.pt 

Hospital Pediátrico – 

Centro Hospitalar de 

Coimbra 

Av. Afonso 

Romão 

Santo António dos 

Olivais 

3000-076 Coimbra 

Tel.: 239 488 700(geral) 

Fax: 239 717 216 

Email: correio.hpc@chc.min-saude.pt 

Maternidade de 

Bissaya Barreto – 

Centro Hospitalar de 

Coimbra 

Rua Augusta 

3000-061 Coimbra 

 

Tel.: 239 480 400 (geral) 

Urgências: 239 480 426 

Fax: 239 480 422 

Email: adm.mbb@chc.minsaude.pt 

 

Tabela 26. Clínicas Privadas 

CLÍNICAS PRIVADAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS  

Artyoptica  

Av. Comendador 

Augusto 

Luís Rodrigues 

3330-301 Góis  

Tel.: 235 772 497 

Email: 

gois@centroopticotabua.pt  

Clínica Médico 

Dentária Dr. João 

Martins  

Urb. Quinta da Lavra, 

nº 7 

3330-354 Góis  

Tel.: 235 771 335 

Tlm.: 922 162 915 

E-mail: 

clinicaj2m2@gmail.com  

Laboratório Arunce 

Análise Clínicas, 

Lda. – Unidade de 

colheitas  

Av. Eng. Nogueira 

Pereira, Lote 3 – loja 

38 

3330-209 GÓIS  

Tel.: 239 991 134 

Email: 

arunce.lab@sapo.pt  

Laboratório Silva e 

Monteiro  

Urb. Quinta da Lavra 

nº 7 

3330-354 Góis 

Tel.: 235 771 335 

Email: 

clinicaj2m2@gmail.com  

VILA NOVA 

DO CEIRA 

Laboratório Arunce 

Análise Clínicas, 

Lda. – Unidade de 

colheitas 

Largo da Igreja 

3330-460 VILA 

NOVA DO CEIRA 

Tel.: 239 991 134 

Email: 

arunce.lab@sapo.pt 
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Tabela 27. Farmácias 

FARMÁCIAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ALVARES Farmácia da Serra 
Rua Aires Barata Dinis 

3330-140 Alvares 
Tel.: 235 587 443 

 

GÓIS 
Farmácia Coroa 

Av. Combatentes do 

Ultramar nº10 

3330-333 Góis 

Tel.: 235 778 021 

Email: farmacoroa@gmail.com 

VILA NOVA 
DO CEIRA 

Farmácia Frota 

Carvalho 

Largo da Igreja 

3330-460 Vila Nova do 

Ceira 

Tel.: 235 778 044 

Tlm.: 914 525 368 

Email: 

farmaciafrotacarvalho@gmail.com 

 

 

 

 

 

Tabela 28. Infraestruturas desportivas 

INFRA-ESTRUTURAS DESPORTIVAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS LOTAÇÃO 

RECINTOS DESPORTIVOS 

 
GÓIS 

Pavilhão 

Gimnodesportivo 

Av. Eng. Augusto 

Nogueira Pereira 

3330-209 Góis 

 
Tel.: 235 770 116  

Email: 

gimnodesportivo@cm-

gois.pt 

 
300 

CAMPO DE TÉNIS 

GÓIS Campo de ténis 
Rua Dr. Hermano Neves 

3330-330 Góis 
Telm.: 918 336 701 - 

CAMPO MUNICIPAL 

GÓIS 

Estádio Eng. 

Augusto Nogueira 

Pereira 

Apartado nº5 EC Góis 

3330-909 Góis 
Tel.: 235 778 965 255 
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Tabela 29. Comércio de produtos alimentares 

COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTARES NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME/DESIGNAÇÃO TIPO 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ALVARES 

Manoscortes, Frutas 

e Legumes, Lda. 
Mercearia 

Rua Principal, 

Cortes S/N 

3330-133 Alvares 

 

Tel.: 235 581 075 

Email: manoscortes@sapo.pt 

 

 

Supermercados Rita 
Supermercado 

Rua Dr. Hermano 

Neves 3330-140 

Alvares 

Tlm.: 964 107 731 

Email: 

ritamargaridadias@sapo.pt 

GÓIS 

Triunforevelação - 

Supermercados, Lda. 

[Clube Minipreço] 

Supermercado 
Av. Combatentes 

do Ultramar 3330-

333 Góis 

Tel.: 235 772 307 

Tlm.: 910 652 716 

Email: 

geralminiprecodegois@sapo.pt 

O Serrano de António 

Brito 
Mercearia 

Av. Augusto 

Nogueira Pereira 

3330-209 Góis 

Tlm.: 912 703 071 

Fiel Tradição, Lda. - 

Talho Central de Albino 

Martins 

Talho 

Praça da República, 

nº 8 

3330-310 Góis 

Tel.: 235 771 296 

Email: binogóis@gmail.com 

Arsénio Ferreira & 

Simões - Comércio, 

distribuição de Produtos 

Alimentares, Lda. 

Mercearia 
3330-245 Luzenda, 

Góis 

Tel.: 235 771 778 

Tlm.: 917 529 636 

Email: arsenioafs@gmail.com 

Minimercado Seara 

Fresca de Carlos 

Carvalho 

Minimercado 

Av. Engenheiro 

Augusto Nogueira 

Pereira, nº24 R/C 

3330-209 Góis 

Tlm.: 919 451 135 

VILA 

NOVA DO 

CEIRA  

Supermercados Rui & 

Dinora, Lda.  
Supermercado  

Rua do Canto, 

Várzea Grande 

3330-463 

Vila Nova do Ceira, 

Góis  

Tel.: 235 771 279 

Tlm.: 914 343 795 

Email: rui-

dinora@hotmail.com 

  

"O João do Talho"  Talho  

Largo da Igreja 

3330-460 Vila 

Nova do Ceira  

Tel.: 235 772 465 

Tlm.: 914 709 658  

Geraldespeixe- Comércio 

Geral de Peixe, Lda.  
Peixaria  

Rua Eng. António 

Barata Garcia 

3330-453 Vila 

Nova do Ceira  

Tel.: 235 771 258 

Tlm.: 914 933 530 

  

Minimercado Vale do 

Ceira, Lda.  
Minimercado  

Várzea Pequena 

3330-408 Vila 

Nova do Ceira  

Tel.: 235 771 200 

Tlm.: 917 100 947 

Email: 

quimpaiva@hotmail.com 
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Tabela 30. Restaurantes 

RESTAURANTES NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA 
 

NOME 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS 

 

A Casa Ti Maria de 

António Brito 

Rua Santo António, nº2 

3330-324 Góis 

Tlm.: 912 703 071 

 

Encosta da Seara - 

Pizzaria Restaurante 

Grill 

Avenida Engº Augusto 

Nogueira Pereira, lt.2 

nº16 3330-309 Góis 

Tel.: 235 778 609 

Restaurante " A 

Caravela" de Maria 

Helena Matos 

Bairro São Paulo 

3330-304 Góis 

Tel.: 235 772 644 

Tlm.: 919 734 003 

Café Restaurante 

"Beira Rio" 

Av. Dr. Padre António 

Dinis 

3330-340 Góis 

Tel.: 235 771 176 

Tlm.: 965 046 737 

"O Silvério" de Nuno 

Silvério Lopes 

Av. Engº. Augusto 

Nogueira Pereira, nº4, 

loja A 

3330-209 Góis 

Tlm.: 917 109 890 

Email: nuno-lopes9@hotmail.com 

"Alvaro´s" de José 

Martins Alves 

Av. dos Combatentes do 

Ultramar, nº30 

3330-333 Góis 

Tel.: 235 772 271 

Email: 

alvaro_martins@live.com.pt 

A Caçoila 
Estrada Nacional nº2 

3330-235 Esporão Góis 

Tel.: 235 771 005 

Tlm.: 922211659 

ALVARES Alto da Serra 

Estrada Nacional nº2 

Cabeçadas, 3330-122 

Alvares 

Tel.: 235 556 154 

Email: 

vandaantunes1963@hotmail.com 
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Tabela 31. Pastelarias/Padarias 

PASTELARIAS/PADARIAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA 
 

NOME 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS 

 

Oleigóis Industria 

Panificadora, Lda. 

Av. Combatentes do 

Ultramar, nº24 

3330-333, Góis 

Tel.: 235 772 368 

Tlm.: 927 091 811 

Email: oleigois@sapo.pt 

Kentidoce de 

Fernando Alves 

Martins 

Rua Comandantes 

Henrique Bebiano 

Baeta Neves nº2 

3330-316, Góis 

Tel.: 235 771 897 

Olga Marisa Dias 

Correia 

“Croissanteria" O 

Broas"  

Avenida Engº 

Augusto Nogueira 

Pereira, nº22 

3330-209 Góis 

Tlm.: 91600407 

 

ALVARES 

 

Panificadora Cortense 

de Barata & Lopes, 

Lda. 

Cortes 

3330-133 Alvares 
Tel.: 235 587 185 

  

Tabela 32. Cafés/Snack-Bares 

CAFÉS/SNACK-BARES NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS 

"O Pombalinho" de 

Alcindo Duarte 

Barata 

Rua do Celeiro, nº1 

3330-314 Góis 
Tlm.: 963 334 557 

Esplanada  

"Fazenda da Avó 

Thomázia" 

Praia Fluvial da 

Peneda, 3330 Góis 
(Aberto só no verão) 

May Tay - Antunes 

e Coroa, Lda. 

Av. Combatentes do 

Ultramar, nº1 

3330-333 Góis 

Tel.: 235 778 693 

Manuel da 

Conceição Simões - 

Ténis Bar 

Alvém 

3330-201 Góis 

Tlm.: 967 044 090 

Email: 

manuelcsimoestenis@gmail.com 

O Goiense de Otília 

Barata 
Rua do Celeiro, nº4 

3330-314 Góis 
Tlm.: 914 231 003 

Café de Maria 

Elisabete Martins 

Bandeira Duarte 

São Martinho 

3330-216 Góis 
Tel.: 235 771 494 

Café da Ponte de 

Fernanda 

Figueiredo 

Rua Conselheiro Dias 

Ferreira, nº25 

3330-318 Góis 
Tel.: 235 771 151 

Café "Oh Barata" 

Maria Helena 

Nunes Rodrigues 

Barata 

Ponte Sótão 

3330 - 207 Góis 
- 

Café Paris 
Ponte do Sótão 

3330-207 Góis 
Tel.: 235 771 417 

Café Floresta Portela de Góis Tel.: 235 771 637 
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3330-208 Góis 

Café Ratoeira 
Regateira 

3330-320 Góis 
- 

Café S. Gens - 

Joaquim Antunes 
Rua Principal 

3330-207 Ponte Sótão 
Tel.: 235 772 024 

ALVARES 

A Élia 
Casal de Cima 

3330-128 Alvares 

Tel.: 235 587 429 

Tlm.: 960 328 629 

Email: 

elisa.marisa@hotmail.com 

O Zeca - Atividades 

Hoteleiras, Lda. 

Fora D´horas 

Rua Dr. Jaime Arnaut 

3330-140 Alvares, 

Góis 
Tlm.: 963 477 875 

Os Cunhados 
Cortes 

3330-140 Alvares 
Tel.: 235 587 001 

Café Montanha de 

António Gonçalves 
Portela do Torgal 

3330-104 Alvares 

Tel.: 235 587 327 

Tlm.: 933 010 030 

Email: 

arcgoncalves@gmail.com 

O Cantinho 

Avenida São João 

Batista, Cortes 3330-

133 Alvares 

 

Tel.: 235 581 103 

 

Café "O Valentim" 
Avenida São João 

Batista, Cortes 

3330-133 Alvares 
Tel.: 235 587 442 

Maria Rosa Cadima 

Antão 
Cortes 

3330-133 Alvares 
- 

VILA NOVA DO 

CEIRA 

Doce Aroma 
Largo da Igreja 

3330-460 Vila Nova 

do Ceira, Góis 

Tel.: 239 056 903 

Email: 

docearoma2016@hotmail.com 

Café de José 

Martins 

EN 2, Barreiro 

3330-411 Vila Nova 

do Ceira, Góis 
Tel.: 235 771 292 

Caneco Bar 
Várzea Pequena 

3330-408 Vila Nova 

do Ceira, Góis 
Tlm.: 917 100 947 

Café Vale do Ceira, 

Lda. 

Várzea Pequena 

3330-408 Vila Nova 

do Ceira, Góis 

Tel.: 235 771 200 

Tlm.: 917 100 947 

Email: quimpaiva@hotmail.com 

U. F. CADAFAZ E 

COLMEAL 

Esplanada "Sonho 

da Juventude", de 

Maria Alice Veiga 

Alves 

Av. Carlos Alves 

Vidal, Cabreira 

3330-013 Cadafaz, 

Góis 

Tel.: 235 778 131 

Café Marques, de 

Abel de Ascenção 

Marques 

Largo D. Josefa das 

Neves Alves Caetano 

3330-073 Colmeal, 

Góis 

Tel.: 235 761 411 

Tlm.: 968 025 438 

Café Salvador, de 

Salvador Bandeira 

Martins 

Av. Carlos Alves 

Vidal 3330-013 

Cabreira, Góis 
Tel.: 235 771 434 

Snack-bar de José 

Álvaro de Almeida 

Domingos 

Largo D. Josefa das 

Neves Alves Caetano 

3330-073 Colmeal, 

Góis 

Tel.: 235 761 415 
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Tabela 33. Empresas de distribuição de águas 

EMPRESAS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

MUNICÍPIO NOME/DESIGNAÇÃO TIPO LOCALIZAÇÃO/MORADA CONTACTOS 

COIMBRA 
Centralcer – Central de 

Cervejas, S.A. 

Empresa 

distribuição 

Estr. Nacional – B.º do Loreto 

3020-426 Coimbra 

Tel.: 239 827 061 

Fax: 239 492 097 

LOUSÃ Sóbebidas, Lda. 
Empresa 

distribuição 

R. Eng. Duarte Pacheco 

3200-239 Lousã 

Tel.: 239 992 439 

Fax: 239 994 217 

POIARES 

J Silvas & C Lda. – 

Central Cervejas e 

Bebidas 

Empresa 

distribuição 

Av. Manuel Carvalho Coelho 

3350-154 Vila Nova de Poiares 

Tel.: 239 421 108 

Tlm.: 918 713 151 

Fax: 239 422 252 

 

Tabela 34. Empresas de construção civil / compra e venda de materiais de construção 

EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA 
NOME DA 

EMPRESA 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

PREÇOS DE 

ALUGER DAS 

MÁQUINAS 

GÓIS 

Angolmoc, 

Lda. - 

Materiais de 

Construção, 

Miudezas e 

Diversos 

Praça da 

República, nº11 

3330-310 Góis 

Tel.: 235 771 304 

• Caterpillar D3 

equipados c/ 

Bulldozer e 

grade – 45 € 

 

• Caterpillar D6 

equipadas c/ 

Bulldozer e 

Ripper – 60 € 
 

• Motoniveladoras 

– 40 € 

 

• Rectro-

escavadora – 40 € 

 

• Plataforma de 

Transporte - 

Zorra – 2 

€/km 
 

• Giratória 

Caterpillar – 60 € 

António José 

& Filhos, Lda. 

- Materiais de 

Construção 

Quinta do Baião 

3330-248 Góis 

Tel.: 235 771 387 

Tlm.: 919 602 892 

Email: ajosefilhos1@sapo.pt 

 

Paulo Barata - 

Portas e 

Automatismos

, Unipessoal, 

Lda. 

Avenida 

Engenheiro 

Augusto Nogueira 

Pereira, nº4 

3330-209 Góis 

Tlm.: 919 357 716 

Irmãos 

Bandeira, Lda. 

- Oficina 

Serralharia 

Rua Comandante 

Baeta Neves 

3330-316 Góis 

Tel.: 235 771 131 

Almeida & 

Bandeira, Lda. 

3330-212 

Regateira, Góis 

Tel.: 235 772 584 

Tlm.: 917 829 091 

Email: 

almeidaebandeira@gmail.com 

Cassiano 

Antunes 

Bandeira, 

Sucessores, 

Lda. 

3330-235 Esporão 

Góis 

Tlm.: 967 027 815 

Email: 

fernandocbandeira@gmail.com 

Celso 

Fernando Dias 

Ventura 

Lugar do Outeiro 

3330-203 Góis 

Tel.: 235 771 384 

Tlm.: 919 855 550 

Email: 

celso.ventura1@hotmail.com 

António Luís 

Neves França 

Samoura 

3330-215 Góis 
Tlm.: 919 793 245 
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C. Bandeira & 

Filhos, Lda. 

Lugar do Esporão 

S/N 

3330-235 Esporão, 

Góis 

Tel.: 235 772 274 

Tlm.: 966 346 687 

Email: 

cbandeiraefilhos@gmail.com 

Aníbal de 

Oliveira Graça 

Casêlhos 

3330-227 Góis 

 

Tlm.: 917 660 077 

José 

Gonçalves 

São Martinho 

3330-216 Góis 
Tlm.: 963 916 651 

António 

Machado 

3330-228 

Albergaria, Góis 

Tel.: 235 771 481 

Tlm.: 917 606 809 

Email: 

anapribeiro72@hotmail.com 

 

Alunorma - 

Transformação 

e Comércio de 

Sistemas de 

Alumínio, 

Lda. 

Lugar do 

Carvalhal, 

Apartado 20 3331-

909 Góis 

Tel.: 235 770 190 

Fax: 235 770 199 

Email: alunorma@sapo.pt 

 

Fapie, 

Caixilharias, 

Lda. 

Rua da 

Costeirinha, nº1, 

r/ch Esq. 3330-302 

Tel.: 235 094 033 

Email: geral.fapie@gmail.com 

 

Mármores e 

Estores "Vidal 

e Vidal, Lda." 

- Campas, 

Jazigos e 

Fogões de Sala 

Pólo Industrial da 

Alagoa, lote 1, 

3330-224, Alagoa 

Góis 

Tlm.: 927 956 294 

Email: 

armindovidal@hotmail.com 

ALVARES 

Ramiro 

Bandeira 

Unipessoal, 

Lda. 

Zona Industrial, 

Lote 2, Cortes 

3330-133 Alvares 

Tel.: 235 587 239 

Tlm.: 962 355 277 

Email: 

ramiro_bandeira@hotmail.com 

Rui Miguel 

Tavares Matos 

Vale dos 

Sobreiros, Cortes 

3330-133 Alvares 

Tel.: 235 581 139 

Tlm.: 933 706 615 

 

Rui Pedro 

David Baeta 

Fonte dos Sapos 

3330-108 Alvares 

Tel.: 235 587 225 

Tlm.: 934 830 136 

 

Francisco 

Ribeiro 

Ferreira Antão 

Casal de Cima 

3330-128 Alvares 

Tel.: 235 581 003 

Tlm.: 969 234 374 

 

José Jorge 

Costa 

Fernandes 

Cortes 

3330-133 Alvares 

Tlm.: 963 015 189 

 

Américo 

Lourenço e 

Filhos, Lda. 

Lugar da Candeia 

3330-123 Alvares 

Tel.: 235 581 781 

Tlm.: 932 410 566 / 969 

520 636 

 

Construções 

Armando & 

Caetano, Lda. 

 

Amiosinho 3330-

106 Alvares 

Tlm.: 962 804 601 
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Maria Alice da 

Conceição 

Dias Antunes 

Zona Industrial, 

lote 5, Cortes 

3330-133 Alvares 

 

Tel.: 235 587 187 

Tlm.: 969 026 605 

 

Ferros José 

Antunes Luís 

Unipessoal, 

Lda. 

Zona Industrial, 

lote 3, Cortes 

3330-133 Alvares 

Tel.: 235 581 367 

Email: 

jose_ferros@hotmail.com 

Ansicortes, 

Imobiliária e 

Construções, 

Lda. 

Zona Industrial, 

lote 2, Cortes 

3330-133 Alvares 

Tel.: 235 587 239 

Email: 

ramiro.b.antunes@hotmail.com 

 

Contruções 

Nuno Tavares, 

Lda. 

Rua do Casal, 

Cortes 

3330-133 Alvares 

Tel.: 235 587 523 

Tlm.: 967 063 598 

 

Metalúrgica 

Carlos Alberto 

Antão Paula, 

unipessoal, 

Lda. 

Pólo Industrial das 

Cortes, lote 4, 

Maria Paz de Cima 

3330-114 Alvares 

Tlm.: 968 275 829 

 

VILA NOVA 

DO CEIRA 

A Construir, 

Lda. 

Inviando 

3330-419 Vila 

Nova do Ceira 

Tlm.: 917 904 435 

Email: a.construir@hotmail.com 

António 

Manuel Alves 

& Duartes, 

Lda. 

Zona Industrial da 

Várzea Pequena, 

Lote 2, 

3330-415 Vila 

Nova do Ceira 

Tel.: 235 772 029 

Tlm.: 914 192 685 

Email: antonio.s.civil@sapo.pt 

Construções 

Marta Ferreira, 

Lda. 

Polo Industrial da 

Várzea Pequena, 

lote 4 

3330-408 Vila 

Nova do Ceira 

Tel.: 235 772 297 

Tlm.: 962 579 026 / 914 

078 804 

Email: 

n.martaferrreira@gmail.com 

 

Mármores 

Correia, Lda. 

de Carlos 

Alberto Santos 

Correia 

Zona Industrial da 

Várzea Pequena, 

Lote 5 

3330-415 Vila 

Nova do Ceira 

 

Tel.: 939 478 277 

Email: 

carlos.correia@hotmail.com 

U. F. 

CADAFAZ 

E 

COLMEAL 

Construções 

Manuel 

Gomes de 

Carvalho, Lda. 

 

Rua Padre André 

de Almeida Freire 

3330-073 Colmeal, 

Góis 

Tel.: 235 761 335 

 

Beirintel - 

Sociedade 

Industrial, 

Construção 

Cívil da Beira 

Interior, Lda. 

Aldeia Velha 

3330-072 Colmeal, 

Góis 

Tel.: 235 761 456 

Hans Elias 

Kollande 

Quinta das Águias 

3330-076 Colmeal, 

Góis 

Tlm.: 936 118 772 

Email: 

hanskollande@gmail.com 

José Manuel 

Alves 

Henriques 

Cabreira 

3330-013 Cadafaz, 

Góis 

Tlm.: 968 275 829 
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Prismas 

Salteados-

Pedra de xisto, 

Lda 

Avenida Comissão 

de Melhoramentos, 

Cabreira, 

3330-013 Cadafaz, 

Góis 

Tlm.: 932 023 217 

Email: 

nunoa.henriques@hotmail.com 

André Gaspar 

de Almeida - 

Unipessoal, 

Lda. 

Cadafaz 

3330-014 Cadafaz, 

Góis 

Tlm.: 967 130 553 

Tel.: 235 771 203 

Email: 

andregasparalmeida@gmail.com 

José António 

Simões Gomes 

Cabreira 

3330-013 Cadafaz, 

Góis 

 

 

Tabela 35. Empresas prestadoras de serviços de engenharia e arquitectura  

EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME DA EMPRESA 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS 

Proalque - Projetos 

Arquitetura, Engenharia 

Cívil, Lda. 

Rua da Filarmónica, nº1 

3330-337 Góis  

Tel.: 919 765 780 

Email: 

orlandoalvarinhas@hotmail.

com 

Pura Poesia - Arquitetura, 

Planeamento e Design, 

Unipessoal, Lda. 

Largo Francisco Inácio Dias 

Nogueira, nº7 

3330-308 Góis 

Tel.: 235 772 112 

Email: 

geral@puraarquitetos.com 

Rui Figueiredo - Projetos 

de Arquitetura e 

Engenharia 

Rua Santo António, nº18 

3330 - 324 Góis 

Tel.: 235 778 060 

Tlm.: 935 770 120 

Email: 

figueiredo.gois@gmail.com 

 

 

Tabela 36. Bombas de combustível 

EMPRESAS DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME DA EMPRESA 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS 

Exemplos Airosos - 

Unipessoal, Lda.  

Bairro São Paulo, nº7B 

3330-304 Góis 

Tel.: 235 771 116 

Email: 

exemplosairosos@gmail.com 

ARICER - Posto de 

Abastecimento e Madeira 

Quinta do Moinho, 

Bordeiro 3330-221 Góis 

Tel.: 235 771 345 

Tlm.: 911 964 275 

Email: ariser@sapo.pt 

José Vitor M. Simões - 

Bombas de Combustível 

Estrada Nacional nº2 

3330-235 Esporão Góis 

Tel.: 235 778 064 

Email: jvms.pc@gmail.com   

VILA NOVA 

DO CEIRA 

Cooperativa Social e 

Agro-Florestal de Vila 

Nova do Ceira 

Largo da Igreja 

3330-460 Vila Nova do 

Ceira, Góis 

Tel.: 235 770 170 
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Tabela 37. Oficinas de reparação automóvel e venda de peças 

OFICINAS DE REPARAÇÃO AUTOMÓVEL E VENDA DE PEÇAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME DA EMPRESA 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS  

Auto-Troca - Reparação 

e Comércio de 

Automóveis, Lda. 

Bairro de São 

Paulo, nº5 

3330-304 Góis 

Tlm.: 963 449 197/ 965 

774 031 

Email: 

auto_troca@hotmail.com / 

auto-troca@sapo.pt 

Duarte Rosa, Unipessoal, 

Lda. [Tita Pneus] 

Rua das 

Cambelas, nº4 

3330-303 Góis 

Tel.: 235 771 557 

Tlm.: 913 466 614 

Email: 

oficinatitapneus@hotmail.com 

 

Moto Castanheira, Lda. - 

Comércio e Reparação de 

Veículos Motorizados 

. 

Rua Padre Dr. 

António Dinis, 

nº6/8 3330-306 

Góis 

Tel.: 235 772 233 

Email: 

motocastanheira@gmail.com   

Armando José Neves 

França, Unipessoal, Lda. 

- Auto França 

Zona Industrial do 

Baião S/N 

3330-248 Góis 

Tel.: 235 772 444 

Tlm.: 962 761 999 

Email: 

auto.franca@hotmail.com 

 

Cassiband, Repintura 

Auto, Lda. 

Pólo Industrial da 

Alagoa, lote 2 

3330-224 Góis 

Tlm.: 962 911 067 / 927 

512 275 

 

José Vitor M. Simões - 

Oficina de Mecânica 

Estrada Nacional 

nº2 3330-235 

Esporão Góis 

Tel.: 235 778 064 

Email: jvms.pc@gmail.com 

Nuno Daniel Duarte 

Monteiro 

Auto Monteiro 

Rua Padre 

António Dinis, 63 

3330-306 Góis 

Tlm: 967588680 

Email: 

automonteiro3@hotmail.com 

NM Auto Clássicos 
Quinta do Baião 

3300-248 GOIS 

Tlm.: 916 271 768 

 

ALVARES 

Tiago Manuel Henriques 

Caetano 

Portela do Torgal 

3330 - 104  

Alvares 

Tel: 922 033 333 

Carlos Manuel 

Domingos Duarte 

Amioso Cimeiro 

3330 - 111 

Alvares 

Tel:913 590 635 

José das Neves Antão 

Z. I. de Alvares 

Cortes 

3330 - 133 

Alvares 

Tel:917959996 
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Tabela 38. Empresas fornecedoras de material e equipamento diverso 

EMPRESAS FORNECEDORAS DE MATERIAL E EQUIPAMENTO DIVERSO NO 

MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA/ 

MUNICÍPIO 
NOME DA EMPRESA 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GUINDASTES E GRUAS 

ALVARES 

Nuno Tavares 

Nascimento 
Cortes Tlm.: 967 063 598 

José Jorge da Costa 

Fernandes 
Cortes Tlm.: 963 015 189 

GÓIS 

Celso Dias Ventura Outeiro Tlm.: 919 855 550 

Almeida & Bandeira, 

Lda. 
Regateira 

Tlm.: 917 829 091 

/914 583 925 

C. Bandeira & Filhos Esporão 
Tel.: 235 772 724 

Tlm.: 967 027 815 

VILA NOVA DO 

CEIRA/GÓIS 

Construções Marta 

Ferreira 
Vila Nova do Ceira Tlm.: 962579026 

CABOS ARMADOS E TELEFÓNICOS 

LOUSÃ Carlos Gil Lda. 
Favariça 

3200-084 Lousã 
Tel.: 239 990 340 

GERADORES ELÉCTRICOS 

GÓIS 

José Manuel Jesus Costa Portela de Góis Tlm.: 917 603 011 

Bombeiros Voluntários de 

Góis 

R. Comandante Bebiano 

Baeta Neves 

3330-316 Góis 

Tel.: 235 771 122 

Celso Dias Ventura Outeiro Tlm.: 919 855 550 

Almeida & Bandeira, 

Lda. 
Esporão 

Tel.: 235 772 724 

Tlm.: 967 027 815 

 

Tabela 39. Agências funerárias 

AGÊNCIAS FUNERÁRIAS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME DA EMPRESA 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

GÓIS 

Agência Funerária Goiense, 

Lda. 

Rua Santo António, nº7 

3330-324, Góis 

Tlm.: 917 012 739 

Tlm.: 969 995 738 

Email: 

goiensefuneraria@hotmail.com 

 

Agência Funerária Nelito - 

Manuel Carvalho Duarte, 

Unipessoal, Lda. 

Travessa da Rua do Forno 

nº2 

3330-325 Góis 

Tel.: 235 712 372 

Tlm.: 917 540 929 

Email: m.c.duarte.afnelito@clix.pt 
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Tabela 40. Viaturas de transporte de mercadorias da Câmara Municipal e das Juntas de Freguesia 

VIATURAS DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS DA CÂMARA MUNICIPAL E DAS JUNTAS DE 

FREGUESIA DE GÓIS 

ENTIDADE 
TIPO DE 

VEÍCULO 

CAPACIDADE 

DE CARGA/ 

N.º DE 

LUGARES 

MATRÍCULA 
IDENTIFICAÇÃO 

INTERNA 
CONTACTOS 

VIATURAS LIGEIRAS 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

DE GÓIS 

PickUp 4x4 5 66-BS-22 Secretário do GAV 
Encarregado 

Geral do 

Município de 

Góis: 

Eng. Bruno 
Vitorino – 925 

647 019 
 

Município de 

Góis: 

235 770 110 

PickUp 4x4 5 UL-77-01 Serviço Externo 

PickUp 4x4 5 17-88-BU Serviço Externo 

PickUp 4x4 5 76-25-BZ Serviço Externo 

PickUp 4x4 3 66-83-FG Serviço Externo 

PickUp 4x4 5 32-35-JQ - 

PickUp 4x4 5 48-06-VI Topógrafo 

PickUp 4x4 5 66-BS-21 Proteção Civil 

PickUp 5 32-23-BV Serviço Externo 

PickUp 3 SX-14-49 Serviço Externo 

PickUp 5 91-78-LP Serviço Externo 

Canter 5  64-NA-16 Serviço Externo 

JUNTA DE 

FREGUESIA 

DE GÓIS 

PickUp 4x4 5 89-89-LE - Tel.: 235 778 987 

JUNTA DE 

FREGUESIA 

DE VILA 

NOVA DO 

CEIRA 

PickUp 4x4 5 83-00-ZL - Tel.: 235 771 215 

UNIÃO DE 

FREGUESIAS 

DE CADAFAZ 

E COLMEAL 

PickUp 4x4 5 50-JF-65 - Tel.: 235 761 111 

VIATURAS PESADAS 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

DE GÓIS 

Canter 5 500 kg/3 TX-82-17 Serviço Externo 
Encarregado 

Geral do 

Município de 

Góis: 

Eng. Bruno 
Vitorino – 925 

647 019 
 

Município de 

Góis: 

235 770 110 

Volvo 26 t/ 3 24-26-AU Serviço Externo 

Mercedes 26 t/ 3 17-51-SH Serviço Externo 

Canter c/ 

báscula 
5 500 kg/7 72-BT-29 Serviço Externo 
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Tabela 41. Maquinaria pertencente à Câmara Municipal e às Juntas de Freguesia 

MAQUINARIA PERTENCENTE À CÂMARA MUNICIPAL E ÀS JUNTAS DE FREGUESIA DE 

GÓIS 

ENTIDADE TIPO DE MÁQUINA CARACTERÍSTICAS MATRÍCULA CONTACTOS 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

DE GÓIS 

Motoniveladoras CAT 120G 57-RQ-51 

Município de 

Góis: 

235 770 110 

Retroescavadora CAT 428D 85-OX-25 

Retroescavadora JCB 3D  

Pickup com Kit 1ª 

Intervenção e 

Motobomba – 

Vigilância e 1ª 

Intervenção nos 4 meses 

de Verão 

 36-AA-66 

Trator Case Limpa bermas 30-MM-55 

ADESA 

Trator Newholland Limpa bermas 96-65-VS 

Moto niveladoras Mitsubishi 330 MG 22-RL-92 

Caterpillar D6 

equipadas c/ Bulldozer e 

Ripper 

D6 Roble 00381 S/M 

UNIÃO DE 

FREGUESIAS 

DE CADAFAZ 

E COLMEAL 

Pickup com kit 1.ª 

intervenção e 

Motobomba 

 49-FX-23 Tel.: 235 761 111 

JUNTA DE 

FREGUESIA 

DE GÓIS 

Pickup com kit 1.ª 

intervenção e 

Motobomba 

Mitsubishi L300 89-89-LE Tel.: 235 778 987 

JUNTA DE 

FREGUESIA 

DE VILA 

NOVA DO 

CEIRA 

Pickup com kit 1.ª 

intervenção e 

Motobomba 

 35-17-XL Tel.: 235 771 215 
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Tabela 42. Viaturas de transporte de passageiros da Câmara Municipal 

VIATURAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DA CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS 

TIPO DE VEÍCULO Nº DE LUGARES MATRÍCULA CONTACTOS 

MAN 55 46-97-IQ 

Encarregado Geral do 

Município de Góis: 

Eng. Bruno Vitorino 
– 925 647 019 

 

Município de Góis: 

235 770 110 

TOYOTA 27 58-76-CQ 

MERCEDES 20 39-FJ-66 

IVECO 25 74-93-XZ 

MERCEDES 16 33-52-LS 

MITSUBISHI 9 77-76-NC 

MITSUBISHI 9 80-20-QA 

TOYOTA 9 78-GT-16 

FORD 9 71-RF-89 

MERCEDES 20 57-RQ-51 

 

Tabela 43. Viaturas ligeiras da Câmara Municipal de Góis 

VIATURAS LIGEIRAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS 

TIPO DE 

VEÍCULO 

N.º DE 

LUGARES 
MATRÍCULA 

IDENTIFICAÇÃO 

INTERNA 
CONTACTOS 

GOLF 5 NE-14-14  Coordenador de 

transportes do 

Município de Góis: 

Eng. Bruno 

Vitorino – 925 647 

019 

 

Município de Góis: 

235 770 110 

MITSUBISHI 

PAJERO 4X4 
5 58-98-HN Fiscalização 

JETTA 5 VC-83-33  

RAV 4 

(ADESA) 
5 69-98-HP  

C5 5 31-73-TQ Presidente 

TOYOTA 5 48-CQ-50 Vice-Presidente 

BMW 320 5 78-CQ-09 Presidente 

BERLINGO 2 27-19-VU  

XANTIA 5 64-22-DU  
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Tabela 44. Empresas de transporte de passageiros 

EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA 
NOME DA 

EMPRESA 

TIPO DE 

VEÍCULO 

N.º DE 

LUGARES 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ALVARES 

Táxi Manuel 

Bernardo 

Henriques 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 
Cortes, 3330-133 

Alvares 

Tel.: 235 587 281     

Tlm.: 962 674 039 

/ 912 306 750        

/ 935 619 229 

José Carlos 

Pimenta, Lda. 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 
Roda Cimeira, 

3330-108 Alvares 

Tel.: 235 772 570         

Tlm.: 919 665 630                 

/ 918 574 762 

Barata Caetano 

& Filhos, Lda. 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 

Lugar de Casal de 

Cima 

3330-128 Alvares 

Tel.: 235 587 237          

Tlm.: 962 673 737 

GÓIS 

Táxi Francisco 

Fernando 

Neves Barata 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 
S. Martinho 

3330 - 216 Góis 

Tel.: 235 771 153          

Tlm.: 962 673 724 

José Carlos 

Pimenta, Lda. 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 

Praça da 

República, 3330-

310 Góis 

Tel.: 235 772 570         

Tlm.: 919 665 630              

/ 918 574 762 

Táxi Raul 

Brito 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 

Praça do 

Pelourinho nº2 

3330-342 Góis 

Tel.: 235 771 103        

Tlm.: 966 215 429 

VILA NOVA 

DO CEIRA 

Táxi Serra & 

Rodrigues, Lda. 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 
Várzea Grande, 

Vila Nova do Ceira 
Tlm.: 965 729 658 

U. F. 

CADAFAZ E 

COLMEAL 

Marques & 

Ascenção - 

Táxis, Lda. 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 

Largo D. Josefa 

das Neves Alves 

Caetano, Colmeal 

3330-073 Colmeal, 

Góis 

Tel.: 235 761 411        

Tlm.: 968 025 438 

 

Táxi Célia 

Cristina Gil 

Martins 

1 veículo 

ligeiro de 

passageiros 

4 
Cabreira 

3330-013, Góis 

Tel.: 235 778 190         

Tlm.: 937 816 175 
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Tabela 45. Empreendimentos turísticos 

EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS NO MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA NOME 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS CATEGORIA 

ALVARES 

Casa de São 

Francisco 

Rua Dr. António 

Fernandes Cura 

Chã de Alvares 

3330-128 Alvares 

Tel.: 235 581 002 

Email: casasaofrancisco@sapo.pt 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casas do Sinhel 
Relva da Mó 

3330-107 Alvares 
Tlm.: 919 422 281 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casas do 

Resineiro 

Cilha Velha 

3330-145 Alvares 
Tlm.: 910 836 617 

Unidade de 

Turismo Rural 

Quinta da 

Simantorta 

Simantorta 

3330-113 Alvares 

Tel.: 235 556 210 

Email: endimeon@hotmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Retiro Vida Lenta 
Chã de Alvares 

3330-128 Alvares 

Tlm.: 969 149 523 / 965 126 604 

Email: 

retirovidalenta@hotmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da Natália 

Rua Principal 

3330-106 

Amiosinho 

Tlm: 969 158 758  

Email: feito.a.mao.nd@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

GÓIS 

Residencial Casa 

de Santo António 

Rua de Santo 

António, nº18 

3330-324 Góis 

Tel: 235 770 120  

Fax: 235 770 129 

Email: figueiredos.gois@gmail.com 

Residência/Pensão 

Associação de 

Desenvolvimento 

da Beira Serra – 

ADIBER 

São Paulo 

3330-304 Góis 

Tel.: 235 772 538 / 235 778 056 

Fax: 235 778 057 

Email: geral@adiber.pt 

Residência/Pensão 

Residência de 

Estudantes de 

Góis 

Rua Comandante 

Henrique Bebiano 

Baeta Neves, nº 13 

3330 Góis 

Tel.: 235 770 118 

Email: residencia@cm-gois.pt 
Residência/Pensão 

Casa da Cerejinha 
Aldeia do Xisto da 

Pena 3330-204 Góis 

Tel.: 239 704 089 

Tlm.: 914 009 194 

Email: info@cerejinha.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa do Neveiro 

Aldeia do Xisto da 

Pena 

3330-204 Góis 

Tel.: 239 704 089 

Tlm.: 914 009 194 

Email: info@casadonevoeiro.com  

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa de Campo 

da Comareira 

Aldeia do Xisto da 

Comareira 

3330-231 Góis 

Tel.: 235 778 644 

Tlm.: 969 847 852 

Email: lousitanea@sapo.pt /  

lousitanea@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Quintinha do 

Carvalhal 

Circular Externa do 

Carvalhal 

3330-302 Góis 

Tel.: 235 098 122 

Tlm.: 910 339 505 

Email: 

info@quintinhadocarvalhal.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa de Campo 

Casa de Banda de 

Além 

Casa Banda de 

Além, Aigra Velha, 

3330-347 Góis 

Tel.: 239 971 613 

Tlm.: 916 912 234 

Email: 

casabandadealem@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 
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Casa dos Avós 

Rua dos Sobreiros, 

Aigra Nova 

3330-222 Góis 

Tlm.: 963 074 912 / 963 868 575 

Email:josenunesluis@hotmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa das Estrelas 
Liboreiro 

3330-238 Góis 

Tel.: 235 772 070 

Tlm.: 965 303 000 

Email: mags.tony2@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da Aigra 

Aldeia do Xisto da 

Aigra Nova 

3330-222 Góis 

Tel.: 239 168 584 

Tlm.: 918 839 206 

Email: seco671@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa do Gato 

Aldeia do Xisto da 

Aigra Nova 

3330-222 Góis 

Tel: 967 191 913 
Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da 

Eduardinha 

Ribeira Cimeira 

3330-213 Góis 

Tlm: 964700797 

casadaeduardinha@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa das Belas 

Vistas de Góis 

Centro da Vila de 

Góis 

3330-333 Góis 

Tlm: 00351 917839763 

pintox@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa Ferreira 
Ponte Sótão 

3330-217 Góis 

Tlm: 919580088 

Tel. 235107023 

nunoacferreira@hotmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa Cabecinho 

D' Ouro 

Carvão 

3330- 242  Góis 

Telm: 914636615 

Telef: 235778176 

ermindamuro@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da Praia 

Fluvial de 

António Silva 

Rua António Rocha 

Barros Júnior, nº7 

3330-312 Góis 

Tlm.: 969 787 475 

Email: 

casadapraiafluvial@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da Fonte 
3330-211 Povorais, 

Góis 

Tlm.: 919 931 596 / 917 528 306 

Email: casadfonte@gmail.com / 

casadafonte@iol.pt 

Unidade de 

Turismo Rural 

Vivenda Rosa dos 

Anjos 

Vale Torto 

3330-352 Góis 

Tlm: 969 038 701 / 929 040 223 

Tel: 218 263 296 

marco_julio@hotmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Góis camping - 

Parque de 

Campismo 

Parque do Castelo 

3330-309 Góis 

Tel.: 235 772 034 

Tlm.: 961 401 859 

Email: geral@goiscamping.com 

Parque de 

Campismo 

VILA NOVA 

DO CEIRA 

UPAJE - União 

para Acção 

Cultural e Juvenil 

Educativa [Centro 

de Férias da 

Mata] 

3330-421 Mata, 

Vila Nova do Ceira, 

Góis 

Tel.: 217 500 459 

Email: geral@upage.pt  
Residência/Pensão 

Sotam Country 

House 

Rua Principal 

Murtinheira S/N 

3330-452 Vila Nova 

do Ceira, Góis  

Tlm.: 916 142 788 

Email: 

geral@sotamcountryhouse.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da Terra 

Rua Dr. Armando 

Conceição Simões, 

nº8 

3330-457 Vila Nova 

do Ceira, Góis 

Tlm.: 933 115 759 / 910 981 825 

Email: 

roger.paulo.pereira@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da Avó Mila 

Várzea Pequena 

3330- 408 Vila 

Nova do Ceira 

Telef: 235 771 267  

 

Telm: 917 742 931 / 914 629 818 

 

casadaavomila@gmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 
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UNIÃO DE 

FREGUESIAS 

DE CADAFAZ 

E COLMEAL 

A Casa d´Cimo - 

Glamour D´Xisto, 

Lda.  

Rua do Cimo, 

Cabreira 

3330-013 Cadafaz, 

Góis  

Tlm.: 910 951 735 / 968 336 822 

Email: glamourdexisto@gmail.com  

Unidade de 

Turismo Rural  

Loural Village, 

Lda. 

Aldeia Velha 

3330-072 Colmeal, 

Góis  

Tel.: 235 761 019 

Tlm.: 918 544 439 

Email: louralvillage@gmail.com  

Unidade de 

Turismo Rural  

Casa das 

Oliveiras  

Soito 

3330-069 Colmeal, 

Góis  

Tel.: 235 761 029 

Tlm.: 925 916 447 

Email: aaduarte52@gmail.com  

Unidade de 

Turismo Rural  

Casa D'Amoreira 
Soito, Colmeal 

3330 -069 Góis 
Email - lilianafsantos@yahoo.com 

Unidade de 

Turismo Rural 

Casa da 

Cancelinha 

Rua lomba da Fonte 

3330-069 Soito; 

Colmeal 

Tel: 235 031 738 

Tlm:937 386 261 

Email: karton@zonnet.nl 

Unidade de 

Turismo Rural 

Refugio da 

Montanha 

 

Rua Principal 

Soito 

3330-068 Sobral 

 

Telm:  964 302 603  

denise_domingues@hotmail.com 

Unidade de 

Turismo Rural 
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Tabela 46. Viaturas, equipamento hidráulico de supressão e ferramentas de sapadores do Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

VIATURAS, EQUIPAMENTO HIDRAÚLICO DE SUPRESSÃO E FERRAMENTSA DE SAPADORES DO CORPO DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 

GÓIS 

 

 

RECURS

OS 

HUMAN

OS (n.º) 

VIATURAS EQUIPAMENTO HIDRAULICO DE SUPRESSÃO FERRAMENTA DE SAPADOR (n.º) 

TIPO 

N

.

º 

4X

4 

4X

2 

2

X

6 

CAPACID

ADE DE 

ÁGUA (l) 

BOMOB

A 

ACOPL

ADA 

GRUPO 

MOTO-

BOMBA 

POTÊN

CIA 

(Hp) 

COMPRIMENTO 

TOTAL DE 

MANGUEIRAS 

F
O

IÇ
Ã

O
 

A
N

C
IN

H
O

 

A
N

C
IN

H
O

/E
N

X

A
D

A
 (

M
C

L
E

O
D

) 

P
O

L
A

S
K

I 

E
N

X
A

D
A

 

A
B

A
F

A
D

O
R

 

M
U

L
T

IU
S

O
 

25 

mm 

45 

mm 

70 

mm 

 

 

 

56 

VLCI 1 x   400  3,5 150 80         

VFCI 1 x   3000 x 6 500 120  1 1 2  2 4 1 

VTTF 1 x   8000 x 10 CV 300 120 8   1 1 1 2 1 

VFCI 1 x   3000 x 3,5 625 200 80 1 2 4  4 6  

VFCI 1 x   2020 x  375 240 120 1  2 2 4   

VFCI 1 x   3000  3,5 250 60  1 1 2  2 4  

VRCI 1 x   3500 x 6 350 120  1 1 2  2 4  

VTGC 1   x 18000  10 200 120         

VALE 1   x 15000 x 6 150 120         
VLCI – Veículo Ligeiro de Combate a Incêndios; VRCI – Veículo Rural de Combate a Incêndios; VFCI – Veículo Florestal de Combate a Incêndios; VTGC – Veículo Tanque de Grande Capacidade; 
VALE – Veículo de Apoio Logístico Especial; VTTF - Veículo Tanque Táctico Florestal 
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Tabela 47. Meios humanos e materiais do Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

 

VCOT – Veiculo de Comando Tático; VETA – Veiculo com Equipamento Técnico de Apoio; VSAT - Veiculo de Socorro e Assistência Tático; VOPE - Veículo de Operações Específicas; ABSC – 

Ambulância de Socorro; ABTD – Ambulância de Transporte de Doentes; ABTM – Ambulância de Transporte Múltiplo. 

  

 

 

 

 

 

MEIOS HUMANOS E MATERIAIS DO CORPO DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE GÓIS 

RECURSOS 

HUMANOS (n.º) 

VIATURAS 

OBSERVAÇÕES 
TIPOLOGIA N.º 4X2 4X4 2X1 

CONDUTOR DA 

VIATURA 

VEÍCULOS DE APOIO 

 

 

56 

VCOT 2  x    

VETA 1  x    

VSAT 1  x    

VOPE 1   x   

VEÍCULOS DE SAÚDE 

 

56 

ABSC 5 X     

ABTD 2 X     

ABTM 3 X     
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Tabela 48. Meios materiais complementares do Corpo de Bombeiros Voluntários de Góis 

MEIOS MATERIAIS COMPLEMENTARES DO CORPO DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE GÓIS 

DESIGNAÇÃO QUANTIDADE OBSERVAÇÕES 

GERADOR 2 Corrente monofásica e trifásica 

GERADOR 1 

Fixo de reserva ao setor operacional do quartel 

Trifásico 

HOLOFOTES 2 500 watts 

BOBINES CABO ELÉCTRICO 4 Carretéis c/ 20 metros 

GRUPO ENERGÉTICO 1 
Bomba de óleo hidráulico para operar c/ ferramentas de 

desencarceramento (tesoura e expansor) 

GRUPO MOTOBOMBA 3 Grupo motobomba de 3,5 CV manual 

GRUPO MOTOBOMBA 1 Motobomba eléctrica submersível 

MOTOBOMBA 1 Grupo motobomba de 10 CV rebocável 
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Tabela 49. Meios humanos e materiais da GNR 

MEIOS MATERIAIS E HUMANOS DA GNR DO MUNICÍPIO DE GÓIS 

POSTO TERRITORIAL 
RECURSOS HUMANOS 

(N.º) 

VIATURA/MOTO OUTRO MATERIAL/EQUIPAMENTO 

TIPOLOGIA N.º DESCRIÇÃO N.º 

GÓIS 22 

Viatura Todo-o-

terreno 4x4 
2 Rádios da Proteção Civil 3 

Moto 2   

Ligeira 1   

 

Tabela 50. Meios humanos e materiais de organismos e entidades de apoio 

MEIOS MATERIAIS E HUMANOS DE ORGANISMOS E ENTIDADES DE APOIO DO MUNICÍPIO DE GÓIS 

ORGANISMO OU 

ENTIDADE DE APOIO 

ÁREA DE 

ATUAÇÃO 

RECURSOS 

HUMANOS 

(n.º) 

VIATURA/MOTO OUTRO MATERIAL/EQUIPAMENTO 

TIPOLOGIA N.º DESCRIÇÃO N.º 

ASSOCIAÇÃO 

FLORESTAL DO 

CONCELHO DE GÓIS 

Planeamento e 

Prevenção 
13 4 x 4 4   

CÁRITAS 

DIOCESANA DE 

COIMBRA 

  

1 ligeiros de 

mercadorias 

1 transporte 9 lugares 

3   

ISS – CENTRO 

DISTRITAL DE 

COIMBRA 

Município de Góis 1 - -   

CENTRO SOCIAL 

ROCHA BARROS 
Município de Góis 47 

3 ligeiros de 

mercadorias 

2 transporte 9 lugares 

1 ligeiro de 

passageiros 

6   
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2. Lista de contactos  

Neste Ponto apresenta-se a lista dos contactos das entidades que fazem parte da 

Comissão Municipal de Proteção Civil assim como de outros agentes de proteção civil e 

organismos e entidades de apoio ao PMEPCG, nomeadamente, equipas de especialistas 

em operações de socorro e salvamento. 

 

Tabela 51. Contactos da Comissão Municipal de Proteção Civil de Góis 

COMISSÃO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL DE GÓIS 

ENTIDADE 
NOME DO 

REPRESENTANTE 

CARGO NA 

ENTIDADE 
MORADA CONTACTOS 

CÂMARA 

MUNICIPAL DE 

GÓIS 

Dr.ª Maria de Lurdes 

Castanheira 

Presidente da 

Câmara 

Municipal 

Praça da 

República 

3330 - 310 Góis 

Tel.: 235 770 110 

Fax: 235 770 114 

Email: correio@cm-gois.pt 

CORPO DE 

BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE 

GÓIS 

Jody Fernandes Rato Comandante 

Rua Comandante 

Henrique 

Bebiano Baeta 

Neves 

3330 - 316 Góis 

Tel.: 235 771 122/522 

Tlm.: 962 090 402 

Fax: 235 772 489 

Email: comando.bvgois@ 

gmail.com 

CENTRO DE 

SAÚDE DE GÓIS 

Dr. Manuel 

Carvalheiro 
Diretor 

Av. Comendador 

Augusto Luís 

Rodrigues 

3330-301 Góis 

Tel.: 235 770 180 

Fax: 235 771 581 

Dr. Dinarte Nuno 

Viveiros  

Delegado de 

Saúde do 

Município de 

Góis  

Av. Comendador 

Augusto Luís 

Rodrigues 

3330-301 Góis  

Tel.: 235 770 180 

Email: 

cs15@srscoimbra.min-

saude.pt  

GUARDA 

NACIONAL 

REPUBLICANA 

2º Sargento António 

José Paiva Carvalho 

Comandante 

de Posto 

Avenida Eng.º 

Augusto 

Nogueira Pereira 

3330 – 209 Góis 

Tel.: 235 770 160 

Fax: 235 770 168 

Email: 

ct.cbr.darg.pgois@gnr.pt 

INSTITUTO DE 

SEGURANÇA 

SOCIAL 

Dr.ª Ana Branquinho 

Técnica 

Superior de 

Serviço 

Social 

Serviço Local da 

Segurança Social 

de Góis 

Urbanização 

Quinta da Lavra, 

10 

3330-354 Góis 

Tel.: 235 770 200 

Tel.: 300 502 502 

Email: 

ana.m.branaquinho@seg-

social.pt 

ASSOCIAÇÃO 

FLORESTAL DO 

CONCELHO DE 

GÓIS 

Dr. Victor Manuel 

Fonseca Duarte 
Presidente 

Rua Comandante 

Henrique 

Bebiano Baeta 

Neves Edifício 

CGD - 2º. Andar 

3330-316 Góis 

Tel.: 235 778 828 

Fax: 235 778 828 

Email: geral@afcgois.pt 

CENTRO SOCIAL 

ROCHA BARROS 

Dr. Fernando José da 

Silva Santos Barata  
Presidente  

Bairro Verde, nº4 

3330-240 Góis  

Tel.: 235 778 032 

Fax: 235 778 033 

Tlm. : 917 763 555 

Email: 

centro.rochabarros@hotmail.

com 
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COMISSÃO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL DE GÓIS 

ENTIDADE 
NOME DO 

REPRESENTANTE 

CARGO NA 

ENTIDADE 
MORADA CONTACTOS 

CÁRITAS    

DIOCESANA  DE 

COIMBRA 

Pe. Luís Miguel 

Baptista Costa  

Presidente da 

Caritas 

Diocesana de 

Coimbra  

Rua D. Francisco 

de Almeida, nº 14  

3030-382 

Coimbra  

Tel.: 239 792 430 

Fax: 239 715 457 

Email : caritas@caritas 

coimbra.pt  

CENTRO 

PAROQUIAL DE 

SOLIDARIEDADE 

SOCIAL DA 

FREGUESIA DE 

ALVARES 

Padre Ramiro 

Moreira 
Presidente 

Lar de S. Mateus 

Apartado 01 

3330-308 Góis 

Tel.: 235 581 600 

Tlm.: 965 030 561 

Fax: 235 581 124 

Email: 

cpssalvares@gmail.com 

SANTA CASA DA 

MISERICÓRDIA 

DE GÓIS 

José António 

Vitorino Serra 
Provedor 

Largo do Pombal, 

Apartado 6 

3330-308 Góis 

Tel.: 235 772 209 

Fax: 235 778 047 

Email: stcasa.gois.admn@ 

gmail.com 

HOSPITAIS DA 

UNIVERSIDADE 

DE COIMBRA 

Prof. Doutor 

Fernando de Jesus 

Regateiro 

Presidente do 

Conselho de 

Administraçã

o 

Av. Bissaya 

Barreto- Praceta 

Prof. Mota Pinto 

3000-075 

Coimbra 

Tel.: 239 400 400/ 500/ 600 

(gerais) 

Fax: 239 823 097 

Email: casec@huc.min-

saude.pt 

ASSOCIAÇÃO 

HUMANITÁRIA 

DOS BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS 

DE GÓIS 

Renato Souza 
Presidente da 

Direcção 

R. Cmte. 

Henrique 

Bebiano Baeta 

Neves 4,  

3330-333 Góis 

Telm.: 962 090 400 

Email : direccao.bvgois@ 

gmail.com 

 

Tabela 52. Contactos das Juntas de Freguesia 

JUNTAS DE FREGUESIAS DO MUNICÍPIO DE GÓIS 

JUNTA DE 

FREGUESI

A 

NOME DO 

PRESIDENTE 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ALVARES 
Victor Manuel 

Fonseca Duarte 

Rua Dr. Jaime 

Rebelo da Costa 

Arnaut, nº 5 

3330-140 Alvares 

Tel.: 235 587 384 

Fax: 235 587 384 

Email: jfalvares@sapo.pt 

/ 

jfalvares.presidente@gm

ail.com 

Website: 

http://www.freguesiadeal

vares.pt/ 

GÓIS  

Ana Paula 

Rodrigues 

Gonçalves 

Rua 5 de outubro, nº 

2 

3330-341 Góis  

Tel.: 235 778 987 

Fax: 235 778 987 

Email : jfgois@sapo.pt 

Website : 

http://freguesiadegois.pt/ 
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VILA 

NOVA DO 

CEIRA  

António Barata 

Carvalho  

Rua da Comissão de 

Melhoramentos 

3330-455 Vila Nova 

do Ceira  

Tel.: 235 771 215 

Tlm.: 964 131 353 

Fax: 235 771 215 

Email: fvnceira@sapo.pt 

Website: 

http://www.freguesiadevi

lanovadoceira.pt 

UNIÃO DE 

FREGUESI

SAS DE 

CADAFAZ 

E 

COLMEAL 

António Alves 

Martins 

Cadafaz: 

Rua Dr. Oliveira 

Salazar 

3330-014 Cadafaz 

Colmeal: 

Rua Padre André 

Almeida Freire 

3330-073 Colmeal 

Tel.: 235 761 111 

Fax: 235 761 111 

Email : cadafaz-

colmeal@hotmail.com 

Website : www.uf-

cadafazcolmeal.pt 

 

Tabela 53. Contactos dos BVG, GNR e ADESA 

CONTACTOS DOS BVG, GNR E ADESA 

ENTIDADE 
CARGO NA 

ENTIDADE 
REPRESENTANTE TELEMÓVEL TELEFONE 

CORPO DE 

BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE 

GÓIS (BVG) 

Comandante Jody Fernandes Rato 962 090 402 

235 771 122 

235 772 489 

2º Comandante Nuno Tavares 967 063 598 

Adjunto de 

Comando 
Victor Pascoal 919 223 036 

GUARDA NACIONAL 

REPUBLICANA 

(GNR) 

Comandante do 

Posto 

2º Sargento António 

José Paiva Carvalho  
961 195 148 

235 770 160 
Equipa de 

Proteção Florestal 
João Bandeira 968 689 232 

ASSOCIAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL DA 

SERRA DO AÇOR 

(ADESA) 

Coordenador da 

ADESA 

Sr. António Manuel 

Teixeira Catela 
912 507 796 

235 418 309 
Operador da 

Bulldozer 

Paulo José Nunes 

Martins 
936 317 034 

 

Tabela 54. Contactos complementares 

CONTACTOS COMPLEMENTARES 

ENTIDADE 
LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

 

ASSOCIAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO 

INTEGRADO DA BEIRA 

SERRA (ADIBER)  

São Paulo 

3330-304 Góis  

Tel.: 235 772 538 / 235 778 

056 

Fax: 235 778 057 

Email : geral@adiber.pt 

Website : http://www.adiber.pt 

ASSOCIAÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL DA SERRA 

DO AÇOR (ADESA) 

 

Largo Francisco Inácio 

Dias Nogueira, nº1 

3330-308 Góis 

 

Tel.: 235 418 309 

Email: geral@adesa.pt 

Website: http://adesa.pt/ 
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GÓIS MOTO CLUBE 

 

EN 2, Quinta do Baião 

3330-248 Góis 

Tlm.: 934 770 874 

Email: 

geral@goismotoclube.pt 

 Website: http://www.goismotoclube.pt 

 

LOUSITANEA - LIGA DE 

AMIGOS DA SERRA DA 

LOUSÃ 

 

Rua dos Bois, Aigra 

Nova 

3330-222 Góis 

Tel./Fax: 235 778 644 

Email: lousitanea@gmail.com 

/ lousitanea@sapo.pt 

 

 

 

TRANSSERRANO LDA. 

 

Bairro de S. Paulo, nº 2 

3330-304 Góis 

Tel.: 235 778 938 

Tlm.: 961 787 772 

Fax: 235 778 938 

Email: 

geral@transserrano.com / 

transserranogois@gmail.com 

 

ASSOCIAÇÃO DE 

ESCOTEIROS DE 

PORTUGAL GRUPO 74 

DE GÓIS 

Apartado 24, EC   

3330 - 909 GÓIS 

Tlm.: 919787004 

E-mail: 

grupo74@escoteiros.pt 

ASS. JUVENTUDE DE 

GÓIS 

Praça da República 

3330-310 Góis 
Tel.: 916 433 276 

 

Tabela 55. Contactos dos meios de comunicação social 

MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL PARA O MUNICÍPIO DE GÓIS 

FREGUESIA/ 

MUNICÍPIO 

NOME/ 

DESIGNAÇÃO 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

JORNAIS 

COIMBRA 

Diário As Beiras 

Rua Abel Dias 

Urbano, nº 4-2.º andar 

3000-001 Coimbra 

Tel.: 239 980 280 

Fax: 239 980 281 

Diário de 

Coimbra 

Rua Adriano Lucas 

3020-430 Coimbra 
Tel.: 239 499 900 

ARGANIL 
A Comarca de 

Arganil 

Rua Comendador 

Cruz Pereira 

3300-034 Arganil 

Tel.: 235 200 490 

Fax: 235 200 499 

Email: 

geral@acomarcade

arganil.pt 

VILA NOVA 

DO CEIRA / 

GÓIS 

O Varzeense 

Largo do Adro da 

Igreja 

3330-460 Vila Nova 

do Ceira 

Tel.: 235 772 487 

Fax: 235 772 487 

Email: 

varzeense@gmail.c

om 

ESTAÇÕES DE RÁDIO 

ARGANIL  
Rádio Clube de 

Arganil  

Casa Municipal da 

Cultura 

Av. das Forças 

Armadas 

Apartado 25 

3304-909 Arganil 

 

Tel.: 235 200 570 

Email: 

geral@rcarganil.pt 

Website: 

www.rcarganil.pt 
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VILA NOVA 

DE POIARES 
Mundial FM 

Cooperativa de Santo 

André, 

C.R.L. Edifício 

ADIP-Zona Industrial 

3350-214 Vila Nova 

de Poiares 

Tel.: 239 421 533 

Email: 

poiaresfm@iol.pt 

COIMBRA 
Rádio Regional 

do Centro 

Rua Adriano Lucas, 

216 - Fracção D Eiras 

3020-430 Coimbra. 

Tel.: 239 497 750 

 

Tabela 56. Contactos das Câmaras Municipais vizinhas 

CÂMARAS MUNICIPAIS VIZINHAS DO MUNICÍPIO DE GÓIS 

CÂMARA 

MUNICIPAL 

NOME DO 

PRESIDEN

TE 

LOCALIZAÇÃO

/ MORADA 
CONTACTOS 

ARGANIL 
Luís Paulo 

Costa 

Praça Simões 

Dias, Apartado 10 

3304-954 Arganil 

Tel.: 235 200 150 

Fax: 235 200 158 

Email : geral@cm-

arganil.pt 

CASTANHEIRA 

DE PÊRA 

Alda 

Carvalho 

Praça Visconde de 

Castanheira de 

Pêra 

3280-017 

Castanheira de 

Pêra 

Tel.: 236 430 280 

Fax: 236 432 307 

Email : camara@cm-

castanheiradepera.pt 

LOUSÃ 
Luís 

Antunes 

Rua Dr. João 

Santos 

3200-953 Lousã 

Tel.: 239 990 370 

Fax: 239 990 381 

Email: geral@cm-

lousa.pt 

PAMPILHOSA 

DA SERRA 

José Alberto 

Pacheco 

Brito Dias 

Rua Rangel de 

Lima 

3320-229 

Pampilhosa da 

Serra 

Tel.: 235 590 320 

Fax: 235 590 329 

Email : municipio@cm-

pampilhosadaserra.pt 

PEDRÓGÃO 

GRANDE 

Valdemar 

Gomes 

Fernandes 

Alves 

A Devesa 

3271 – 909 

Pedrógão Grande 

Tel.: 236 480 150 

Fax: 236 480 159 

Email : geral@cm-

pedrogaogrande.pt 

VILA NOVA DE 

POIARES 

João Miguel 

Sousa 

Henriques 

Largo da 

República 

3350-156 Vila 

Nova de Poiares 

Tel.: 239 420 850 

Fax: 239 420 800 

Email : 

cmvnp@mail.telepac.pt 

 

Tabela 57. Contactos de outros agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio 

 

OUTROS AGENTES DE PROTECÇÃO CIVIL, ORGANISMOS E ENTIDADES DE 

APOIO 

AGENTE DE 

PROTECÇÃO CIVIL/ 

ORGANISMO/ 

ENTIDADE 

LOCALIZAÇÃO/ 

MORADA 
CONTACTOS 

ADMINISTRAÇÃO DA 

REGIÃO 

Edifício Fábrica dos 

Mirandas 

Tel.: 239 850 200 

Fax: 239 850 250 
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HIDROGRÁFICA (ARH) 

DO CENTRO, I.P. 

Avenida Cidade  Aeminium 

3000-429 Coimbra 

Email : 

arhc.geral@apambiente.pt 

ADMINISTRAÇÃO DA 

REGIÃO 

HIDROGRÁFICA (ARH) 

DO TEJO E OESTE, I.P. 

 

Rua da Artilharia Um, 107 

1099-052 Lisboa 

Tel.: 214 728 200 

Fax: 214 719 074 

Email : 

arht.geral@apambiente.pt 

 

AGÊNCIA 

PORTUGUESA DO 

AMBIENTE (APA) 

Rua da Murgueira, 9/9A - 

Zambujal Ap. 7585 

2610-124 Amadora 

 

Tel.: 214 728 200 

Fax: 214 719 074 

Email: geral@apambiente.pt 

ÁGUAS DO CENTRO 

LITORAL, S. A. 

Av. Dr. Luís Albuquerque 

3030-410 Coimbra 

Tel.: 239 980 900 

Fax: 239 980 949 

Email : geral.adcl@adp.pt 

AUTORIDADE 

NACIONAL DE 

AVIAÇÃO CIVIL (ANAC) 

Rua B, Edifício 4,  

Aeroporto Humberto 

Delgado 

1749-034 Lisboa 

Tel.: 212 842 226 

Fax: 218 402 398 

Email: geral@anac.pt 

AUTORIDADE 

NACIONAL DE 

PROTEÇÃO CIVIL 

(ANPC) 

Av. do Forte em Carnaxide 

2794-112 Carnaxide 

Tel.: 214 247 100 

Fax: 214 247 180 

Email: geral@prociv.pt 

COMANDO DISTRITAL 

DE OPERAÇÕES DE 

SOCORRO (CDOS) DE 

COIMBRA 

Rua Antero de Quental 

N.º153 

3000-032 Coimbra 

Tel.: 239 854 060 

Fax.: 239 854 061 

Email: cdos.coimbra@prociv.pt 

COMISSÃO DE 

COORDENAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL (CCDR) DO 

CENTRO 

Rua Bernardim Ribeiro, 80 

3000-069 Coimbra 

Tel.: 239 400 100 

Fax: 239 400 115 

Email: geral@ccdrc.pt 

 

EDP – CONTACTO 

GERAL 

 

Av. 24 de Julho, 12 

1249-300 Lisboa 

Tel.: 808 501 000 

(linha azul) 

Tel.: 210 01 25 00 

Fax: 210 02 14 03 

 

Av. Cónego Urbano Duarte, 

nº 100 – 3030-215 Coimbra 

Tel.: 239 002 095 

Fax: 238 004 450 

Tlm : 938 192 711 

Email: 

albanojose.leandro@edp.pt 

Rua do Brasil, 1 - 3030 – 

175 - Coimbra 

Tel.: 239 002 410  

Fax: 238 004 550 

Tlm : 938 192 711 

Email: 

edite.carvalhosilva@edp.pt 

Av. Cónego Urbano Duarte, 

nº 100 – 3030-215 Coimbra 

 

Tlm : 935 055 017 

Email: 

fabrice.goncalves@edp.pt 

Av. Cónego Urbano Duarte, 

nº 100 – 3030-215 Coimbra 

Tlm : 939 189 929 

Email: catarino.alves@edp.pt 

IP - INFRAESTRUTURAS 

DE PORTUGAL SA – 

DELEGAÇÃO 

REGIONAL DE 

COIMBRA 

Estrada da Chapeleira 

3040-583 Antanhol, 

Coimbra 

Tel.: 239 794 500 

Fax.: 239 794 555 

Email: 

grcbr@infraestruturasdeportugal

.pt 

mailto:geral@prociv.pt
mailto:geral@ccdrc.pt
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ESCOTEIROS DE 

PORTUGAL - GRUPO 74 

DE GÓIS 

Apartado 24, EC - Góis 

3330-909 Góis 

Tlm.: 919 787 004 

(Chefe de Grupo – Célia 

Sanches) 

Email: grupo74@escoteiros.pt 

ESTADO-MAIOR-

GENERAL DAS FORÇAS 

ARMADAS 

Ministério da Defesa 

Nacional / Direção de 

Serviços de Comunicação e 

Relações Públicas 

Av. Ilha da Madeira,1 

1400-204 Lisboa 

 

Gabinete do General 

CEMGFA RP do CEMGFA 

 

Av. Ilha da Madeira, 1 

1449-004 Lisboa 

Tel.: 213 038 520 

Fax: 213 019 555 

Email: dscrp@defesa.pt 

 

 

Tel.: 213 043 789 

Fax: 213 043 262  

Email: emgfa_rp@emgfa.pt 

 

FORÇA AÉREA 

PORTUGUESA 

Estado-Maior da Força 

Aérea 

Avenida Leite de 

Vasconcelos, n.º4 

2614 – 506 Amadora 

Tel.: 214 723 509 

Fax: 214 723 508 

Email: rp@emfa.pt 

 

GNR – GRUPO DE 

INTERVENÇÃO 

CINOTÉCNICO 

Rotunda da Escola Prática 

2745-331, Queluz  

Tel.: 214 347 318  

Fax: 214 347 330   

Email : ui.gic@gnr.pt 

 

DIREÇÃO-GERAL DO 

PATRIMÓNIO 

CULTURAL (DGPC) 

 

Palácio Nacional da Ajuda 

1349-021 Lisboa 

Tel.: 213 614 200 

Tlm.: 964 465 598 / 

964 465 565 

Email: dgpc@dgpc.pt 

 

INSPEÇÃO-GERAL DA 

AGRICULTURA, DO 

MAR, DO AMBIENTE E 

DO ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO 

(IGAMAOT) 

 

Rua de O Século, nº 51 

(Bairro Alto) 

1200-433 Lisboa 

Tel.: 800 200 520 

(SOS Ambiente e Território) 

Tel.: 213 215 500 

Fax: 213 215 562 

Email : igamaot@igamaot.gov.pt 

INSTITUTO DA 

CONSERVAÇÃO DA 

NATUREZA E DAS 

FLORESTAS (ICNF) 

Av. da República, 16 

1050-191 Lisboa 

Tel.: 213 507 900 / 

213 124 800 

Email: icnf@icnf.pt 

INSTITUTO DOS 

REGISTOS E DO 

NOTARIADO – 

MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA 

Av. D. João II, nº 1.8.01 

Edifício H 

Campus de Justiça de 

Lisboa 

Apartado 8295 

1990-097 Lisboa 

Tel.: 217 985 500 

Fax: 217 817 693 

Email: 

dgrn@dgrn.mj.pt 

INSTITUTO NACIONAL 

DE EMERGÊNCIA 

MÉDICA (INEM) 

DELEGAÇÃO 

REGIONAL DE 

COIMBRA 

Estrada das Eiras - Edifício 

B-Side 

3030-299 Coimbra 

Tel.: 239 797 800 

Fax: 239 797 825 

Email: inem.centro@inem.pt 

INSTITUTO NACIONAL 

DE MEDICINA LEGAL 

E CIÊNCIAS FORENSES 

– DELEGAÇÃO DO 

CENTRO 

Largo da Sé Nova 

3000-213 Coimbra  

Tel.: 239 854 230 

Fax: 239 820 549  

Email : correio@dcinml.mj.pt 

Website : 

http://www.inmlcf.mj.pt/ 

mailto:dscrp@defesa.pt
mailto:dgrn@dgrn.mj.pt
mailto:correio@dcinml.mj.pt
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INSTITUTO 

PORTUGUÊS DO MAR E 

DA ATMOSFERA (IPMA) 

Rua C do Aeroporto 

1749 – 077 Lisboa 

Tel.: 218 447 000 

Fax: 218 402 468 

Email : info@ipma.pt 

Website : http://www.ipma.pt 

INTOXICAÇÕES - 

CENTRO DE 

INFORMAÇÃO 

ANTIVENENOS (CIAV) 

Nacional Tel.: 808 250 143 

LABORATÓRIO 

NACIONAL DE 

ENGENHARIA CIVIL 

(LNEC) 

Avenida do Brasil, 101 

1700-066 Lisboa  

Tel.: 218 443 000 

Fax: 218 443 011 

Email: lnec@lnec.pt 

LINHA NACIONAL DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL 
Nacional Tel.: 144 

LINHA SAÚDE 24 Nacional 
Tel.: 808 242 424 

Fax: 227 663 659 

 

ALTICE 

Avenida Fontes Pereira de 

Melo, 40 

1069-300 Lisboa 

 

Tel.: 215 001 000 

Fax: 215 000 800  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

- PROCURADORIA-

GERAL DA REPÚBLICA 

Rua da Escola Politécnica, 

140 

1269-269 Lisboa 

Tel.: 213 921 900 

Fax: 213 975 255 

Email: correiopgr@pgr.pt 

 

NOS 

Rua Ator António Silva, 9 

Edifício Campo Grande 

1600-404, Lisboa 

 

 

Tel.: 217 824 700 

Fax: 217 824 910 

NÚMERO NACIONAL 

DE SOCORRO 
Nacional Tel.: 112 

REN – REDES 

ENERGÉTICAS 

NACIONAIS 

Avenida dos Estados Unidos 

da América, 55 

1749-061 Lisboa 

Tel.: 210 013 500 

Fax: 210 013 310  

VODAFONE PORTUGAL 

Av. D. João II, 36 Parque 

das Nações 

1998 – 017 Lisboa 

Tel.: 210 915 000 

Fax: 210 915 379 
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3. Modelos 

Os relatórios têm por objetivo permitir aos órgãos de conduta e coordenação 

operacional avaliar a situação e a sua evolução em caso de acidente grave ou 

catástrofe, dando-lhes assim capacidade de intervenção para o mais rapidamente 

possível se controlar a situação e minimizar os seus efeitos. Trata-se de documentos 

onde se regista informação (danos, infraestruturas atingidas, meios necessários, feridos 

ou vítimas mortais) sobre a ocorrência (acidente grave ou catástrofe) verificada no 

Município, ou a sua evolução após intervenção dos agentes da proteção civil. Dessa 

forma, e mediante o decorrer da situação, é possível, após a análise dos relatórios, 

difundir para os agentes que se encontram no terreno instruções que permitam 

controlar a situação o mais rapidamente possível. Neste âmbito existem quatro tipos de 

relatórios: 

 

1. Relatório Imediato de Situação - tem origem nos agentes ou meios locais de 

intervenção e/ou no Serviço Municipal de Proteção Civil e destina-se aos 

órgãos ou comandos de coordenação operacional dos escalões superiores 

respetivos. Estes devem ser transmitidos, numa fase inicial da ocorrência, por 

uma via de comunicação rápida, atendendo às circunstâncias, sendo por esse 

motivo normalmente transmitido verbalmente. 

 

2. Relatório de Situação Geral - pode ter origem em qualquer escalão dos 

meios de intervenção ou do Sistema de Proteção Civil e destina-se aos escalões 

imediatamente superiores. Este pode ser periódico, com horário previamente 

estabelecido, ou solicitado pelas entidades com competência para tal, sendo por 

esse motivo transmitido por escrito. Em condições excecionais poderá ser 

transmitido verbalmente, exigindo, contudo, que seja passado a escrito a curto 

prazo. 

 

3. Relatório de Situação Especial - é solicitado pelo Presidente da CMG a 

qualquer agente de Proteção Civil, de forma ao esclarecimento de determinados 

pontos específicos ou sectoriais da situação. Este tipo de relatório, à 

semelhança do relatório de Situação Geral, deve ser elaborado durante a 

evolução da ocorrência, embora não exija a sua passagem a escrito. 
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4. Relatório Final - estes devem ser elaborados pelo Presidente da CMG, após a 

desativação do plano, e devem conter uma descrição da situação de emergência 

e das principais ações efetuadas, e referir quais os aspetos a melhorar na 

próxima ocorrência do género. 

 

Nas tabelas seguintes apresentam-se os modelos de Relatório de Situação 

(Modelo 1) e de Relatório Final (Modelo 2). Para além destes modelos, definiram-se 

também o modelo de requisição a utilizar no caso de ser necessário requisitar artigos 

de apoio à população e forças de intervenção (Modelo 3), assim como, o modelo para 

registo dos deslocados que derem entrada nos centros de acolhimento temporário 

organizados pela CMG (Modelo 4). 
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Modelo 1 - Relatório de situação. 

 
 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 
 

 
RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

 
 

 

1. TIPO DE RELATÓRIO 

 
Relatório Imediato de Situação 

 
Relatório de Situação Geral 

 
Relatório de Situação Especial 

 
 

2. LOCALIZAÇÃO 

DISTRITO COIMBRA FREGUESIA 
 
 

MUNICÍPIO GÓIS LOCALIDADE/ LUGAR 
 
 

 
 

3. OCORRÊNCIA 

TIPO/ NATUREZA DA 

OCORRÊNCIA 

 
 
 

 

 
COORDENADAS 

 

 
WGS84 

N º ‘ “ 
 

 
UTM 29N 

N 

 

W º ‘ “ 
 

W 

 

 
DATA 

 
INÍCIO   

 
HORA 

 
INÍCIO  

 
FIM   

FIM  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

 

 

 

 

 

VISTO DESPACHO 

 

Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 
 

  _/   /    
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

3. OCORRÊNCIA 

BREVE DESCRIÇÃO DO LOCAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

4. CONDIÇÕES DE OCORRÊNCIA 

ALERTA CAUSAS PROVÁVEIS 

 
HORA 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
FONTE 

 
 
 

 

PROPAGAÇÃO DA OCORRÊNCIA (breve descrição) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS (breve descrição) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

5. MEIOS INTERVENIENTES NAS OPERAÇÕES DE SOCORRO E SALVAMENTO 

 
ENTIDADE 

 
N.º 

 
N.º DE 

HOMENS 

 
N.º DE 

VEÍCULOS 

N.º DE MEIOS/ HORA 

1.ª h 2.ª h 4.ª h 8.ª h 10.ª h ..... h 

Câmara Municipal          

Juntas de Freguesia          

Corpo de Bombeiros          

GNR          

INEM          

Forças Armadas          

ICNF          

Outra:…………………          

Outra:…………………          

Outra:…………………          

TOTAL          

 

 

6. MEIOS INTERVENIENTES NAS ACÇÕES DE VIGILÂNCIA 

 

ENTIDADE 
 

N.º 
 

N.º DE HOMENS 

 

N.º DE VEÍCULOS 

 

OBSERVAÇÕES 

 

Câmara Municipal     

Juntas de Freguesia     

Corpo de Bombeiros     

GNR     

INEM     

Forças Armadas     

ICNF     

Outra:…………………     

Outra:…………………     

Outra:…………………     

TOTAL     

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

7. POSTO DE COMANDO OPERACIONAL/ COMANDANTE DE OPERAÇÕES DE SOCORRO 

 

 
LOCALIZAÇÃO DO 

PCO 

 

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

APOIO TÉCNICO NO 

PCO 

ENTIDADE NOME 

 

 
 

 
  

  

  

 
 
 

COMANDANTE DE 

OPERAÇÕES DE 

SOCORRO 

FUNÇÃO/ NOME GDH 

 

 
 

 
  

  

 
 

8. DANOS EM PESSOAS 

 

ENTIDADE 
 

FL 
 

FG 
 

MT 
 

EV 
 

DL 
 

DP 

Câmara Municipal       

Juntas de Freguesia       

Corpo de Bombeiros       

GNR       

INEM       

Forças Armadas       

ICNF       

Outra:…………………       

Outra:…………………       

Outra:…………………       

TOTAL       

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

8. DANOS EM PESSOAS 

 

POPULAÇÃO 
 

FL 
 

FG 
 

MT 
 

EV 
 

DL 
 

DP 

 
 
 

 
FEMININO 

D       

C       

J       

A       

I       

 
 
 

 
MASCULINO 

D       

C       

J       

A       

I       

TOTAL       

OBSERVAÇÕES 

 
 
 
 
 

FL – Ferido ligeiro; FG – Ferido grave; MT – Morto; EV – Evacuado; DL – Desalojado; DP – Desaparecido; 
D – Deficiente; C – Criança; J – Jovem; A – Adulto; I – Idoso 

 

 

9. DANOS EM ANIMAIS 

ESPÉCIE MORTO FERIDO OBSERVAÇÕES 

    

    

    

    

    

    

    

    

TOTAL    

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

10. DANOS EM EDIFÍCIOS 

 
TIPO 

 
DESTRUÍDOS 

 
CAUSAS 

 

DANOS 

LIGEIROS 

 
CAUSAS 

 

DANOS 

GRAVES 

 
CAUSAS 

Habitações particulares       

Câmara Municipal       

 

SMPC       

 

Património Histórico       

Serviços do Estado       

Indústria       

 

Comércio       

 

Hotéis       

Centros de Saúde       

Escolas       

 

Outros:..............................       

 

Outros:..............................       

Outros:..............................       

Outros:..............................       

 

Outros:..............................       

 

Outros:..............................       

Outros:..............................       

TOTAL       

 
 

11. DANOS EM VIAS DE COMUNICAÇÃO 

TIPO DE VIA DESTRUÍDAS DANIFICADAS INTERROMPIDAS OBSERVAÇÕES 

Estrada Nacional     

 

Estrada Municipal     

 

Caminho Municipal     

 

Rede viária florestal     

Viadutos     

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

12. DANOS EM VEÍCULOS 

 

TIPO DE VEÍCULO 
 

DESTRUÍDOS 

 

DANIFICADOS 

 

OBSERVAÇÕES 

 

Pesado de mercadorias    

 

Pesado de passageiros    

 

Ligeiro de mercadorias    

 

Ligeiro de passageiros    

 

Maquinaria    

 

Motociclos    

 

Outros:..............................    

 

Outros:..............................    

 

Outros:..............................    

 

Outros:..............................    

 

TOTAL    

 
 

13. DANOS EM INFRA-ESTRUTURAS DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

 

TIPO DE REDE 
 

DESTRUÍDAS 

 

DANIFICADAS 

 

INTERROMPIDAS 

 

OBSERVAÇÕES 

 

Rede de água     

 

Rede de saneamento     

 

Rede eléctrica     

 

Rede de gás     

 

Rede de distribuição de 
combustíveis 

    

 

Outra:..............................     

 

Outra:..............................     

 

Outra:..............................     

 

Outra:..............................     

 

TOTAL     

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

14. DANOS EM INFRA-ESTRUTURAS DA REDE DE COMUNICAÇÕES 

TIPO DE REDE DESTRUÍDAS DANIFICADAS INTERROMPIDAS OBSERVAÇÕES 

 

Serviço de telefone fixo 
    

 

Serviço de telefone móvel 
    

 

Serviço de telefax     

 

REPC 
    

 

ROB 
    

Radiocomunicação privada da 
GNR 

    

Radiocomunicação privada do 
INEM 

    

Radiocomunicação privada das 
Forças Armadas 

    

Radiocomunicação privada da 
CMPC 

    

 

Radioamadores 
    

 

SIRESP     

 

Internet 
    

 

Outra:..............................     

 
TOTAL 

    

 
 

15. DANOS AMBIENTAIS 

TIPO DE ÁREA AFECTADA ÁREA TOTAL (ha) OBSERVAÇÕES 

 

Zona hídrica   

 

Espaços florestais   

 

Fauna   

 

Flora   

 

Outros:...............................   

TOTAL   

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

16. DISPONIBILIDADE DE TRANSPORTES 

 
TIPO DE TRANSPORTE 

DISPONIBILIDADE  
OBSERVAÇÕES 

SIM NÃO 

Centrais de camionagem   

Outro:.............................. 
 
 

 

Outro:.............................. 
 
 

 

Outro:.............................. 
 
 

 

 
 

17. DISPONIBILIDADE DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO 

 
TIPO DE REDE 

DISPONIBILIDADE  
OBSERVAÇÕES 

SIM NÃO 

Rede de água 
 
 
 
 

 

Rede de saneamento 
 
 

 

Rede elétrica 
 
 

 

Rede de gás 
 
 

 

Rede de distribuição de 
combustíveis 

 

 
 

 

 
 

18. DISPONIBILIDADE DE COMUNICAÇÕES 

 
TIPO DE REDE 

DISPONIBILIDADE  
OBSERVAÇÕES 

SIM NÃO 

Rede telefónica fixa 
 
 

 

Rede móvel 
 
 

 

REPC 
 
 

 

ROB 
 
 

 

Radiocomunicação privada da 
GNR, CMPC 

 

 
 

 

Radiocomunicação privada do 
INEM 

 

 
 

 

Radiocomunicação privada das 
Forças Armadas 

 

 
 

 

Radioamadores 
 
 

 

SIRESP 
 
 

 

Internet 
 
 

 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

19. NECESSIDADE DE SOCORRO/ ASSISTÊNCIA REQUERIDA 

 
TIPO DE SOCORRO/ ASSISTÊNCIA 

NECESSIDADE 
 

DESCRIÇÃO 

(o quê e a quem solicitar)  

SIM 
 

NÃO 

 

Assistência médica 
   

 

Evacuação médica 
   

 

Hospitais 
   

 

Centros de saúde 
   

 

Postos de socorro 
   

 

Postos de triagem 
   

 

Alimentação/ água 
   

 

Abrigos 
   

 

Alojamento 
   

 

Vestuário e agasalhos 
   

 

Meios de transporte 
   

 

Combustíveis e lubrificantes 
   

 

Equipamentos ou viaturas 
especiais 

   

 

Material de telecomunicações 
   

 
Material sanitário 

   

 

Manutenção e/ou reparação de 
equipamentos ou viaturas 

   

 

Apoio psicológico 
   

 

Apoio social 
   

 
Outros: ........................................ 

   

 

Outros: ........................................ 
   

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

20. COMENTÁRIOS FINAIS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nota: sempre que possível, deverão ser anexas fotografias comprovativas dos danos provocados. 

 
 

21. ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO 

 
LOCAL 

 
ENTIDADE 

  

 
HORA E DATA 

 
RESPONSÁVEL 

  

 

(Assinatura) 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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Modelo 2 - Relatório Final. 

 
 

RELATÓRIO FINAL 
 
 
 
 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
 

VISTO DESPACHO do CDOS 

 

Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 

 
  _/   /    

 

 

 

1. LOCALIZAÇÃO 

DISTRITO COIMBRA FREGUESIA 
 
 

MUNICÍPIO GÓIS LOCALIDADE/ LUGAR 
 
 

 
 

2. OCORRÊNCIA 

TIPO/ NATUREZA DA 

OCORRÊNCIA 

 
 
 

 

 
COORDENADAS 

 

 
WGS84 

N º ‘ “ 
 

 
UTM 29N 

N 

 

W º ‘ “ 
 

W 

 

 
DATA 

 
INÍCIO   

 
HORA 

 
INÍCIO  

 
FIM   

FIM  

 

BREVE DESCRIÇÃO DO LOCAL 

 

 
 
 
 
 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

3. CONDIÇÕES DE OCORRÊNCIA 

 
ALERTA 

HORA 

FONTE 

 

PROPAGAÇÃO DA OCORRÊNCIA (breve descrição) 

 

 
 
 
 
 
 

CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS (breve descrição) 

 
 
 

 
 

CAUSA 
 

OBSERVAÇÕES 

 

TERRAMOTO  
 

 

CHEIAS E INUNDAÇÕES 
 

 

DESLIZAMENTO DE TERRAS 
 

 

VENTO FORTE, TORNADO E CICLONE 
 

 

VAGA DE FRIO/ NEVÃO 
 

 

INCÊNDIO FLORESTAL 
 

 

INCÊNDIO URBANO 
 

 

COLAPSO/ ESTRAGOS AVULTADOS EM 

EDIFÍCIOS 

 

 

ACIDENTE INDUSTRIAL 
 

ACIDENTE EM INFRA-ESTRUTURA 

HIDRÁULICA 

 

 

ACIDENTE VIÁRIO 
 

 

ACIDENTE AÉREO 
 

 

CONCENTRAÇÕES HUMANAS 
 

CONTAMINAÇÃO DA REDE PÚBLICA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

 

OUTRA: ......................................  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

4. MEIOS INTERVENIENTES NAS OPERAÇÕES DE SOCORRO E SALVAMENTO 

 
ENTIDADE 

 
N.º 

 
N.º DE 

HOMENS 

 
N.º DE 

VEÍCULOS 

N.º DE MEIOS/ HORA 

1.ª h 2.ª h 4.ª h 8.ª h 10.ª h ..... h 

Câmara Municipal          

Juntas de Freguesia          

Corpo de Bombeiros          

GNR          

INEM          

Forças Armadas          

ICNF          

Outra:…………………….          

Outra:…………………….          

Outra:…………………….          

TOTAL          

 
 

5. MEIOS INTERVENIENTES NAS ACÇÕES DE VIGILÂNCIA 

ENTIDADE N.º N.º DE HOMENS N.º DE VEÍCULOS OBSERVAÇÕES 

Câmara Municipal     

Juntas de Freguesia     

Corpo de Bombeiros     

GNR     

INEM     

Forças Armadas     

ICNF     

Outra:…………………….     

Outra:…………………….     

Outra:…………………….     

TOTAL     

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

6. EFICIÊNCIA DOS MEIOS DE RESPOSTA 

 

 
ENTIDADE 

EFICIÊNCIA 
 

 
OBSERVAÇÕES 

Muito 
boa 

 

Boa 
 

Satisfatória 
Pouco 

eficiente 
Nada 

eficiente 

 

Câmara Municipal 
 

 
 

 

Juntas de Freguesia 
 

 
 

 

Corpo de Bombeiros 
 

 
 

 

GNR 
 

 
 

 

INEM 
 

 
 

 

Forças Armadas 
 

 
 

 

ICNF 
 

 
 

 

Outra:……………………. 
 

 
 

 

Outra:……………………. 
 

 
 

 

Outra:……………………. 
 

 
 

 
 

7. POSTO DE COMANDO OPERACIONAL/ COMANDANTE DE OPERAÇÕES DE SOCORRO 

LOCALIZAÇÃO DO PCO 
 
 
 

 
 
 

 
APOIO TÉCNICO NO 

PCO 

ENTIDADE NOME 

 
 

 
 

  

  

  

 

 
 

COMANDANTE DE 

OPERAÇÕES DE 

SOCORRO 

FUNÇÃO/ NOME GDH 

 
 

 
 

  

  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

8. DANOS EM PESSOAS 

ENTIDADE FL FG MT EV DL DP 

Câmara Municipal       

Juntas de Freguesia       

Corpo de Bombeiros       

GNR       

INEM       

Forças Armadas       

ICNF       

Outra:…………………….       

Outra:…………………….       

Outra:…………………….       

TOTAL       

 

POPULAÇÃO FL FG MT EV DL DP 

 
 
 

 
FEMININO 

D       

C       

J       

A       

I       

 
 
 

 
MASCULINO 

D       

C       

J       

A       

I       

TOTAL       

OBSERVAÇÕES 

 

 
 

FL – Ferido ligeiro; FG – Ferido grave; MT – Morto; EV – Evacuado; DL – Desalojado; DP – Desaparecido; 
D – Deficiente; C – Criança; J – Jovem; A – Adulto; I – Idoso 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

9. DANOS EM ANIMAIS 

ESPÉCIE MORTO FERIDO OBSERVAÇÕES 

    

    

    

    

    

    

TOTAL    

 
 

10. DANOS EM EDIFÍCIOS 

 
TIPO 

 
DESTRUÍDOS 

 
CAUSAS 

 
DANOS 

LIGEIROS 

 
CAUSAS 

 
DANOS 

GRAVES 

 
CAUSAS 

Habitações particulares       

Câmara Municipal       

 

SMPC       

 

Património Histórico       

Serviços do Estado       

Indústria       

 

Comércio       

 

Hotéis       

Militares       

Centros de Saúde       

 

Escolas       

 

Outros:.............................       

Outros:.............................       

Outros:.............................       

 

Outros:.............................       

TOTAL       

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

11. DANOS EM VIAS DE COMUNICAÇÃO 

TIPO DE VIA DESTRUÍDAS DANIFICADAS INTERROMPIDAS OBSERVAÇÕES 

Estrada Nacional     

Estrada Municipal     

Caminho Municipal     

Rede viária florestal     

Viadutos     

 
 

12. DANOS EM VEÍCULOS 

TIPO DE VEÍCULO DESTRUÍDOS DANIFICADOS OBSERVAÇÕES 

Pesado de mercadorias    

Pesado de passageiros    

Ligeiro de mercadorias    

Ligeiro de passageiros    

Motociclos    

Outros:.............................    

Outros:.............................    

TOTAL    

 
 

13. DANOS EM INFRA-ESTRUTURAS DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

TIPO DE REDE DESTRUÍDAS DANIFICADAS INTERROMPIDAS OBSERVAÇÕES 

Rede de água     

Rede de saneamento     

Rede elétrica     

Rede de gás     

Rede de distribuição de 
combustíveis 

    

Outra:.............................     

Outra:.............................     

Outra:.............................     

TOTAL     

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

14. DANOS EM INFRA-ESTRUTURAS DA REDE DE COMUNICAÇÕES 

TIPO DE REDE DESTRUÍDAS DANIFICADAS INTERROMPIDAS OBSERVAÇÕES 

 
Serviço de telefone fixo 

    

 
Serviço de telefone móvel 

    

 
Serviço de telefax 

    

 
REPC 

    

 
ROB 

    

Radiocomunicação privada da 
GNR 

    

Radiocomunicação privada do 
INEM 

    

Radiocomunicação privada das 
Forças Armadas 

    

Radiocomunicação privada da 
CMPC 

    

 
Radioamadores 

    

 
SIRESP 

    

 
Internet 

    

 
Outra:............................. 

    

 
TOTAL 

    

 
 

15. DANOS AMBIENTAIS 

 

TIPO DE ÁREA AFECTADA 
 

ÁREA TOTAL (ha) 
 

OBSERVAÇÕES 

Zona hídrica   

Espaços florestais   

Fauna   

Flora   

Outros:  ...............................   

TOTAL   

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

16. ASSISTÊNCIA FORNECIDA À POPULAÇÃO 

 
TIPO DE ASSISTÊNCIA 

FORNECIDA  
QUANT. 

 
REQUERIDO POR 

 
FORNECIDO POR 

 
OBSERVAÇÕES 

 
SIM 

 
NÃO 

 
Assistência médica 

 

 
 

    

 
Evacuação médica 

 

 
 

    

 
Hospitais 

 

 
 

    

 
Centros de saúde 

 

 
 

    

 
Postos de socorro 

 

 
 

    

 
Postos de triagem 

 

 
 

    

 
Alimentação/ água 

 

 
 

    

 
Abrigos 

 

 
 

    

 
Alojamento 

 

 
 

    

 
Vestuário e agasalhos 

 

 
 

    

 
Meios de transporte 

 

 
 

    

 
Combustíveis e lubrificantes 

 

 
 

    

Equipamentos ou viaturas 
especiais 

 

 
 

    

Material de 
telecomunicações 

 

 
 

    

 
Material sanitário 

 

 
 

    

Manutenção e/ou reparação de 
equipamentos ou viaturas 

 

 
 

    

 
Apoio psicológico 

 

 
 

    

 
Apoio social 

 

 
 

    

 
Outros: ..................................... 

 

 
 

    

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

17. REALOJAMENTO 

 

SIM NÃO N.º total de pessoas      

NOME LOCAL DE REALOJAMENTO 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

18. APRECIAÇÃO GLOBAL DAS OPERAÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO 

 

DESCRIÇÃO 
 

PONTOS FORTES 

 

Comunicações  

 

Articulação entre os agentes de 

protecção civil 

 

 

Logística de apoio  

 

Integração dos grupos de 

reforço 

 

 

Outros: ................................  

 

Outros: ................................  

 

DESCRIÇÃO 
 

PONTOS FRACOS E/OU CONSTRANGIMENTOS 

 

Comunicações  

 

Articulação entre os agentes de 

protecção civil 

 

 

Logística de apoio  

 

Integração dos grupos de 

reforço 

 

 

Outros: ................................  

 

Outros: ................................  

 

DESCRIÇÃO 
 

SUGESTÕES PARA ALTERAR EVENTUAIS PONTOS FRACOS E/OU CONSTRANGIMENTOS 

 

Comunicações  

 

Articulação entre os agentes de 

protecção civil 

 

 

Logística de apoio  

 

Integração dos grupos de 

reforço 

 

 

Outros: ................................  

 

Outros: ................................  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

19. ACÇÕES DE REABILITAÇÃO 

 

REALIZADAS (breve descrição) 

 
 
 
 

 
 

PREVISTAS (breve descrição) 

 
 
 
 

 
 

 

20. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 

DANO 

 

CUSTO (€) 

  

  

  

  

  

  

TOTAL  

 
 

 

21. COMENTÁRIOS FINAIS 

  

Nota: sempre que possível, deverão ser anexas fotografias comprovativas dos danos provocados. 

 
 

22. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO 

HORA E DATA COORDENADOR DO SMPC 

  

(Assinatura) 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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Modelo 3 - Requisição de Meios e Bens. 

 
 
 

RESERVADOREQUISIÇÃO DE MEIOS E BENS 
 

VISTO da ENTIDADE DESPACHO 

 

 
 
 
 
 
 
 

  _/   /    

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE REQUISITANTE 

NOME DO RESPONSÁVEL 

PELA REQUISIÇÃO 

 
 
 

 
ENTIDADE A QUE PERTENCE 

 
 
 

 
DATA 

 
 
 

 
HORA 

 
 
 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/ ENTIDADE REQUISITADA 

 
EMPRESA/ENTIDADE 

 
 
 

 
MORADA 

 
 
 

 
PESSOA A CONTACTAR 

 
 
 

 
TELEMÓVEL 

 
 
 

 
TELEFONE 

 
 
 

 
FAX 

 
 
 

 
CORREIO ELECTRÓNICO 

 
 
 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

3. PRODUTO A REQUISITAR 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO QUANTIDADE FINALIDADE 

    

    

    

    

    

    

 

4. EQUIPAMENTO A REQUISITAR 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO QUANTIDADE FINALIDADE 

    

    

    

    

    

 

5. SERVIÇO A REQUISITAR 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO QUANTIDADE FINALIDADE 

    

    

    

    

    

 

6. RESPONSÁVEL PELA REQUISIÇÃO 

 

HORA E DATA 

 

RESPONSÁVEL 

  

(Assinatura) 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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Modelo 4 - Registo de Deslocados. 

 

 

 

 

 

REGISTO DE DESLOCADOS 
 
 
 

 
RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

VISTO da ENTIDADE DESPACHO 

 

 
 
 
 
 
 
 

  _/   /    

 

 

 

1. PESSOA INDIVIDUAL/ RESPONSÁVEL DO AGREGADO FAMILIAR 

 
NOME COMPLETO 

 
F M 

 

IDADE 
 
 

 

NATURALIDADE 
 
 

 

DATA DE NASCIMENTO 
 
 

 
PROFISSÃO 

 

 
 

N.º BILHETE DE 

IDENTIDADE 

 

 
 

 
MORADA 

 
 

 
 

CÓDIGO POSTAL 
 
 

CONTACTO 
 
 

 

 

2. AGREGADO FAMILIAR (caso se aplique)  

 
NOME COMPLETO 

 

IDADE 

 

SEXO 

 

PARENTESCO 

   

F M  

   

F M  

   

F M  

   

F M  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 

 

3. RENDIMENTO FAMILIAR 
 

 
< 500 € 500 a 1000 € 1000 A 1500 € > 1500 € 

 
 

Indicar o escalão que corresponde ao seu rendimento ou ao do seu agregado familiar  

 
 

4. DANOS SOFRIDOS 

 
DESCRIÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

5. BENS MATERIAIS RECEBIDOS 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE OBSERVAÇÕES 

 

Alimentos (n.º de pessoas)   

 

Alojamento ou abrigo temporário   

 

Transporte para o alojamento   

 

Agasalhos   

 

Almofadas   

 

Cobertores   

 

Colchões   

 

Fronhas   

 

Lençóis   

 

Produtos de higiene   

 

Outros: ................................   

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
 

6. BENS MATERIAIS SOLICITADOS 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE OBSERVAÇÕES 

   

   

   

   

   

   

   

   

 
 

7. BENS MATERIAIS DEVOLVIDOS 

 
DESCRIÇÃO 

DEVOLVIDOS  
QUANTIDADE 

 
OBSERVAÇÕES 

 

SIM 
 

NÃO 

Alimentos 
 

 
  

 

Alojamento ou abrigo temporário 
 

 
  

Transporte para o alojamento 
 

 
  

 

Agasalhos 
 

 
  

Almofadas 
 

 
  

 

Cobertores 
 

 
  

Colchões 
 

 
  

 

Fronhas 
 

 
  

Lençóis 
 

 
  

 

Produtos de higiene 
 

 
  

Outros: ................................ 
 

 
  

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
 

8. RECLAMAÇÕES OU SUGESTÕES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

10. ZONA DE CONCENTRAÇÃO LOCAL (ZCL) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

11. ZONA DE ACOLHIMENTO (ZA) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

  9. DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE 

Para os devidos efeitos, declaro que as informações que constam desta ficha, por mim preenchida, são verdadeiras e que entreguei os 

artigos acima mencionados no campo 7: 

 
 

  ,  de   de    

 

 

 

________________________________, de _________________________________________, de __________________________ 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________________________________________ 

(Assinatura) 
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12. SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL 

 
HORA E DATA 

 
RESPONSÁVEL 

  

 

(Assinatura) 

RESERVADO RESERVADO RESERVADO 
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4. Lista de distribuição 

Com o objetivo de assegurar a devida distribuição do Plano, na Tabela 58 

identificam-se as entidades a quem será disponibilizado o PMEPCG (componentes 

públicas e reservadas), designadamente, as entidades integrantes da Comissão Municipal 

de Proteção Civil. A disponibilização pública das componentes do Plano não reservadas 

será assegurada através de suportes de tecnologia de informação e comunicação, em 

particular, através da página da internet da Câmara Municipal de Góis. 

 

Tabela 58. Distribuição do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Góis 

DISTRIBUIÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTECÇÃO CIVIL DE GÓIS 

ENTIDADE RESPONSÁVEL DA ENTIDADE DATA 

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS Dr.ª Maria de Lurdes Castanheira  

CORPO DE BOMEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE GÓIS 
Jody Fernandes Rato  

CENTRO DE SAÚDE DE GÓIS 
Dr. António Firmino Queimadela 

Baptista 
 

GUARDA NACIONAL 

REPUBLICANA 

2º Sargento António José Paiva 

Carvalho 
 

INSTITUTO DE SEGURANÇA 

SOCIAL 
Dr.ª Ana Branquinho  

ASSOCIAÇÃO FLORESTAL DO 

MUNICÍPIO DE GÓIS 
Vítor  Manuel Fonseca Duarte  

CENTRO SOCIAL ROCHA 

BARROS 

Dr. Fernando José Silva Santos 

Barata 
 

CÁRITAS DIOCESANA DE 

COIMBRA 
Luís Miguel Baptista Costa  

CENTRO PAROQUIAL DE 

SOLIDARIEDADE SOCIAL DA 

FREGUESIA DE ALVARES 

Padre Ramiro Moreira  

SANTA CASA DA 

MESERICÓRIDA DE GÓIS 
José Vitorino Serra  

CENTRO HOSPITALAR E 

UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA 
Dr. Fernando de Jesus Regateiro  

ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA 

DOS BOMBEIROS DE GÓIS 
Jody Fernandes Rato  

ANPC Tenente-general Mourato Nunes  

JUNTA DE FREGUESIA DE 

ALVARES 
Vítor Manuel Fonseca Duarte  

JUNTA DA UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE CADAFAZ E 

COLMEAL 
António Alves Martins  

JUNTA DE FREGUESIA DE GÓIS Ana Paula Rodrigues Gonçalves  

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA 

NOVA DO CEIRA 
António Barata Carvalho  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARGANIL 
Luís Paulo Costa  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

CASTANHEIRA DE PÊRA 
Alda Carvalho  
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CÂMARA MUNICIPAL DA 

LOUSÃ 
Luís Antunes  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAMPILHOSA DA SERRA 
José Alberto Pacheco Brito Dias  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PEDROGÃO GRANDE 

Valdemar Gomes Fernandes 

Alves 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 

NOVA DE POIARES 
João Miguel Sousa Henriques  

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 

DE GÓIS 

Prof.ª Cristina Maria dos Santos 

Martins 
 

ÁGUAS DO CENTRO LITORAL Eng.º Nelson Geada  

ICNF   

CDOS DE COIMBRA Carlos Luís Tavares  

ESCOTEIROS DE PORTUGAL – 

GRUPO 74 GÓIS 
Célia Sanches  

EDP   

ADESA António Manuel Teixeira Catela  

ESTRADAS DE PORTUGAL   

FORÇAS ARMADAS 
Almirante António Manuel 

Fernandes da Silva Ribeiro 
 

ANAC Luís Miguel Silva Ribeiro  

APA Nuno Lacasta  

INEM Luís Meira  

INSTITUTO PORTUGUÊS DO 

MAR E DA ATMOSFERA 
Jorge Miguel Alberto de Miranda  

INSTITUTO DE REGISTOS E 

NOTARIADO – MJ 
  

INSTITUTO NACIONAL DE 

MEDECINA LEGAL (INML) 

Francisco Manuel de Andrade 

Corte-Real Gonçalves 
 

LNEC Carlos Alberto de Brito Pina  

MINISTÉRIO PÚBLICO – PGR 
Maria Joana Raposo Marques 

Vidal 
 

OPERADORAS DE 

TELECOMUNICAÇÕES (REDE 

FIXA E MÓVEL) 
  

POLÍCIA JUDICIÁRIA José Maria Almeida Rodrigues  

REN – REDES ENERGÉTICAS 

NACIONAIS 
Rodrigo Costa  

SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E 

FRONTEIRAS 
Carlos Matos Moreira  

 

 

 


